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PREFÁCIO 

Nenhum estudo ê mais sedutor que o das origens, desenvolvi¬ 
mento e posição final das idéias de um grande autor nos quadros da 
cultura de seu tempo. Tarefa relativamente simples, desde que a obra 
tenha versado um só ramo de conhecimentos, cresce nas dificuldades 
sempre que o autor, impelido pela vida política ou ação social, tenha 
sido levado ao trato de variados problemas em diferentes domínios. 

Tal é o caso ao estudar-se a obra de Rui. Reformador social, a 
um tempo homem de pensamento e de ação, movia-se êle num mundo 
em que estavam presentes todas as idéias — as de filosofia e as de 
ciência, as de arte e as de técnicas sociais — pairassem na ordem abs¬ 
trata, buscando a harmonia de um sistema, ou atendessem a razões 
de ordem prática, como resposta a solicitações de sua intensa vida de 
homem de partido, parlamentar, advogado e jornalista. Por essa forma, 
sem que tivesse sido educador de oficio, Rui seria levado a estudar 
os fundamentos e as aplicações da pedagogia, para deixar, ainda nesse 
ramo, obra de inegável grandeza. Com extraordinário ímpeto, foi ela 
iniciada em 1882, para interromper-se, porém, logo depois. A partir 
de 1886, Rui não voltaria a tratar de coisas de ensino, a não ser em 
poucos artigos de jornal, ou num ou noutro trabalho esparso. Não 
obstante, os fundamentos pedagógicos, que tão lúcidamente expôs, e 
as medidas de reforma, que corajosamente indicou, figuram como in¬ 
dispensáveis elementos à interpretação do conjunto de sua obra e, em 
particular, à compreensão de certas mudanças obsenadas em suas ten¬ 
dências políticas. 

Quais as bases lógicas ou sentimentais dessas mudanças, e que 
condições teriam existido para assinalar de tal forma a importância 
dos escritos pedagógicos, mais que outros, na mesma época elabora¬ 
dos?... Uma tentativa de resposta a tais indagações é o objetivo dos 
ensaios que neste livro se reúnem. Redigidos em épocas diversas, para 
atender a solicitações também diversas, todos obedecem a essa preocupa¬ 
ção central. 

Num primeiro estudo, busca-se oferecer visão panorâmica das idéias 
pedagógicas de Rui e indicar a sua posição nas concepções filosóficas e 
políticas do tempo. Em dois outros, analisam-se certas circunstâncias de 
ordem pessoal, antes apenas enunciadas, e que teriam concorrido para a 
escolha preferencial de certos temas, ou certos aspectos dominantes em 
sua obra. Indica-se depois a cronologia da produção e a da publicação 
dos escritos pedagógicos, nem sempre de todo coincidentes. Dão-se, com 
isso, sugestões para o estudo geral desses escritos e roteiros especiais, úteis, 
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talvez, para quem nêles deseje realizar maiores estudos de análise Ai 

masTelf0 Tbe~m Um CUrÍ0S° P™*™’ ‘nsiênificante na aparência as, pelas reflexões a que pode conduzir, de srande imòortânrin ’ 

%‘ZZ ? de Rtd- ™ educSZ daZZi festa preferencia que concedeu ao ensino do desenho no , • 

aspectos, vem a encontrar-se o plano de interseção de Vaj ’ P T"' 
■pedagógicas que defendeu. O voluL se completa com um reZrtórioTe 

iippasaáss 
’ ’ 1 f ’ ^todologia de ensino, em variados ramos ^ 

mÈÊSÈm são afetuosamente dedicadas. ^ ’ (luem eslas paginas 

Rio, junho de 1952 
L. F. 
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A PEDAGOGIA DE RUI (*) 

Os ESCRITOS PEDAGÓGICOS, O HOMEM E O TEMPO 

Diz-se que os pedagogos são sempre fastidiosos, e há boa 
dose de verdade nessa afirmação. O mesmo não se poderá dizer, 
porém, da pedagogia, quando haja oportunidade de contemplá-la 
em suas legítimas dimensões, isto é, desde que com ela tomemos 
contato em concepções dotadas de grandeza de linhas, fôrça de 
estrutura e sentido de compreensão humana. 

A pedagogia de Rui Barbosa reveste-se dêsses admiráveis 
atributos, muito embora não haja sido êle educador de ofício ou, 
mais acertadamente, talvez por isso mesmo. Rui não figura como 
profissional do ensino. Salvo pequena participação que deu a um 
curso noturno para analfabetos, quando estudante, em São Paulo, 
jamais exerceu o magistério; também não desempenhou cargos 
de administração, não foi inspetor de ensino ou diretor de escola. 
Seus escritos sôbre educação, todos produzidos no limitado prazo 
de um lustro, precisamente o que mediou de 1881 a 1886, tive¬ 
ram caráter episódico, decorreram da vida política, foram aspectos 
da luta do doutrinador e reformador social. Nessa época, era êle 
deputado pela Bahia. E andava entre os 32 e os 37 anos de idade. 

Quais os escritos pedagógicos?... Antes de tudo, os dois gran¬ 
des . pareceres sôbre a reforma de Leôncio de Carvalho, compos¬ 
tos em poucos meses, na qualidade de relator da comissão de 
instrução pública na Câmara. Essa, a obra magna, ou a parto 
em que nos apresenta a sua pedagogia sob feição integral. Depois 
a tradução de textos de orientação didática, dos quais um apenas 
viria a ser publicado, na forma que lhe imprimiu. Essa, a parte 
de cunho essencialmente prático. Por fim, o capítulo que, para 
o relatório de Rodolfo Dantas, ministro do Império em 1882, e a 
seu pedido, Rui escreveu sôbre as questões de instrução pública 
no país; alguns discursos, na Câmara e em solenidades várias; 
outro pequeno parecer na comissão de instrução pública, e artigos 
na «Revista da Liga do Ensino», do que Rui foi diretor. Essa, 
por assim dizer, a parte complementar da obra. 0 livro «Lições 
de Coisas», do educador norte-americano Allyson Norman Cal- 
kins, traduzido em 1881, mas só publicado em 1886, como que deli¬ 
mita, no tempo, a produção pedagógica. Depois disso, Rui não 

(*) Conferência na sede do Instituto Histórico e Geográfico, do Rio de Janeiro, em 
29 de novembro de 1949, no curso de extensão universitária, sôbre a vida e a obra de Rui. 
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à Terra Natal»; os trechos da introdução de «0 Papa eo Conci¬ 
lio », que reedita e comenta na derradeira das «Cartas de Ingla¬ 
terra»; aí mesmo, todo o primoroso estudo sôbre «As Bases da 
Fé», de Balfour; os subentendidos da alocução do Colégio An- 
chieta, a qual marcou época; e, enfim, os tons de suave me¬ 
lancolia da «Oração aos Moços» — e isto, já agora, em 1921, nas 
luzes do ocaso... 

Uma conclusão, portanto, a retirar desta primeira notícia: 
quem desejar conhecer Rui, há de conhecer-lhe a obra pedagó¬ 
gica e meditar nela. E, logo, outra: Rui terá confirmado a va¬ 
lidade do prudente conselho de Renan, de que não se deve co¬ 
meçar a escrever senão aos quarenta anos... 

Outro aspecto, com êsses relacionados, convirá fazer ressaltar: 
ó o das razões sentimentais que parecem ligadas à sua obra pe¬ 
dagógica, ou, mais especialmente, ao ímpeto com que Rui nela 
se lançou, para estacar, de súbito, dramàticamente. Quer-nos pa¬ 
recer que, neste ponto, reside um dos mais interessantes e mais 
complexos problemas da psicologia de Rui. Foi nas coisas da 
educação, sem dúvida alguma, na fase tão brilhante de sua afir¬ 
mação na vida política nacional — no ano de 1882, «o ano de 
Rui» — como nos seguintes, mais próximos, que êle encontrou 
o ambiente e o clima para a expressão mais completa de sua 
personalidade. Convenhamos que não se logra traduzir um livro 
de quinhentas páginas, como «Lições de Coisas», em pouco mais 
de dois meses, e tão cuidadosamente, (ou tão « pichosamente », como 
a um amigo se referiu, em carta reproduzida no livro de Américo 
Lacombe), nem se realiza trabalho de investigação e sistematiza- 
çâo tal qual a dos pareceres, sem que motivos profundos e in¬ 
tensos impulsionem um homem, seja êle o mesmo Rui. 

Em prefácio para a reedição de «Lições de Coisas», tivemos 
ocasião de salientar os motivos de ordem sentimental que teriam 
levado Rui à versão dêsse livro (Q. Tais eram, parecem-nos, as 
que brotavam da tendência de identificação com a figura paterna, 
tendência que não só se objetivara em repetidos atos — de grande 
beleza, aliás — como foi sempre reconhecida e proclamada, por 
êle próprio. Ainda no discurso da Faculdade de Direito de São 
Paulo, em 1909, ou volvidos mais de trinta anos sôbre a morte 
de João Barbosa, continuava Rui a afirmar: «De modo que, a 
cada passo de minha vida, o que eu sinto dentro no mais íntimo 
de mim mesmo, é meu pai. Êle não morreu: em mim vive, e 
reviverá, enquanto alguma coisa de mim restar»... 

0 pai era-lhe o imago, modêlo do qual não se desprendia. 
Que imago, porém, ou por que aspectos se representava êle?... 
Tendo visto o pai, homem de talento e boa cultura, mal suce¬ 
dido na medicina, que abandonara; frustrado nos negócios, que 
não soubera encaminhar; infeliz na política, na qual não sabia 

(1) Êssg estudo constitui o terceiro dos ensaios reunidos neste livro. 



16 M. 11. LOURENÇO FILHO 

transigir, Rui passou a estimá-lo naquilo em que sempre lhe 
pareceu perfeito à ingenuidade de menino e à fantasia do adoles¬ 
cente: no mister de didata, de teorizador político, de orador. Por 
vêzes, como expressivamente conta João Mangabeira, até na fei¬ 
ção de grande poeta o admitiu. Mas essa admiração — parece 
inegável — fixou-se essencialmente no didata. João Barbosa trans¬ 
mitira-lhe o gosto e o hábito dos estudos e a mais arraigada con¬ 
vicção no valor da cultura, em que Rui devia encontrar, aliás, 
compensação para o sentimento de inferioridade, que lhe havia 
de impor o tipo displástico que era o seu. Fôra-lhe o pai o 
primeiro e o mais compreensivo mestre, lutador sempre incom¬ 
preendido, salvo quando nas funções de diretor de estudos na 
Bahia. Rui a êle se devia identificar, nessa feição. E, não estaria, 
ao traduzir «Lições de Coisas» dando corpo a um desejo ex¬ 
presso que João Barbosa talvez lhe tivesse manifestado?... É pos¬ 
sível. 

Por outro lado, ao redigir os pareceres, Rui mais ainda devia 
ligar-se a Rodolfo Dantas, então ministro do Império, seu mais 
constante e maior amigo. Formavam, no dizer de biógrafos, «uma 
só criatura», «irmãos siameses», unidos por «amizade sem li¬ 
mites». Vêde, a propósito, o estudo de José Vieira, no prefácio 
a um dos tomos das «Obras Completas». Os pareceres dariam a 
Rui o título de Conselheiro da Coroa, e o indigitariam para o mi¬ 
nistério dos Negocios do Império, antes dos trinta e cinco anos. 
Teve aquele título. Não, porém, a pasta. Tudo isso Rui explicará, 
quase quarenta anos depois, na longa mtrodução que escreveu 
para a coletânea de artigos, «Queda do Império». Com aquele 
superior autodomínio que possuía, não se mostrou agastado com 
o chefe liberal . o conselheiro Dantas, o pai de Rodolfo — na 
ocasião incumbido de formar o gabinete. «Nenhum mal com isso 
me fêz o Senador Dantas. Bem, sim, e grande», diria Rui. Mas 
o sentimento de frustração devia ficar... Genial embora, êle era 
lumano, e será suficiente, para que disso nos convençamos, à 

leitura atentei da introdução do «Queda do Império». 
Tais fatos ocorreram em 1884. Daí por diante, Rui não de- 

v<!la_voltar as. coisas da educação. Publicará dois anos depois a 
yersao de «Lições de Coisas», porque ela estava pronta desde 

L Mas, vede o prefácio, já não tem calor... Dedicando o livro 
a Joao Barbosa, a cujo nome acrescenta estas sentidas palavras: 
«Lonvosco aprendí a amar e a compreender a santa causa do 
ensino», era como se dissesse: «Sim, foi por vós, meu pai, que 
me lancei a esta obra, não por outrem, ou por outra coisa...» E, 
transmitida desse modo a mensagem paterna, calava-se. 

Como explicar êsse silêncio em assunto em que tanto se 
empolgara, e ao qual, já mesmo ao tempo de estudante — como 
se pode ver de um ensaio de Gontijo de Carvalho (s) — dedi- 

(2) CARVALHO, A. Gontijo do, Rui Estudante. Casa do Rui Barbosa, Rio. 
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cara tanta curiosidade e amor?... Eis aí delicado tema para psi¬ 
cólogos. 

É estranho na realidade, verdadeiramente estranho, que Rui 
não tenha volvido à seara. Na poderosa árvore de sua vida e 
de seu pensamento, a pedagogia é urn braço pleno de vida e de 
fôrça, muito cedo decepado. Tanto mais de lamentar quanto a 
educação do povo constituiu em seu pensamento político um dos 
fundamentos de doutrina, e a maior justificativa de ordem social 
em que o iluminava. Rui, é certo, não viria renegar a obra 
pedagógica, como se vê das referências expressas aos pareceres, 
em artigos do «Diário de Notícias», em 1889, e na plataforma 
política de 1909. Mas, em prol dos princípios e diretrizes aí es¬ 
tabelecidos, não mais batalhou, não mais lutou com aquêle ardor 
inicial, ou com aquêle ímpeto e fogo, que o levavam a dizer: 
«Um batalhador não pode ser um apóstolo...» 

De modo que, ao traçar o projeto de constituição da Repú¬ 
blica, Rui, que tanto acreditava no poder criador da lei, e que, 
assim, aí poderia ter tentado, ao menos, dar corpo às suas con¬ 
cepções de reforma político-social pela educação, já não o fêz. 
Susteve a mão e a pena, para lavrar o círculo restrito da com¬ 
preensão jurídica do Estado... Pois, então, a ignorância popular 
já não seria para êle, como nos pareceres escreve, «a mãe da 
servilidade e da miséria, a grande ameaça à existência constitu¬ 
cional e livre da nação, o formidável inimigo intestino que se 
asila nas entranhas da pátria?... Ou, como no discurso em defesa 
do gabinete Martinho Campos, em março de 1882, a reforma do 
ensino já não seria «o germe e a seiva, a base e o fastígio, o 
alfa eo omega, o princípio e o fim de tudo?...» 

Sim, ainda eram. Na plataforma de 1909, êle o confirma, 
declarando que, em matéria de ensino, não teria por que demo¬ 
rar-se dado que suas idéias estavam «amplamente desenvolvidas 
nos dois grandes pareceres do 1882». Também ali reafirmou que 
«a instrução do povo, ao mesmo tempo que o civiliza e melhora, 
tem especialmente em mira (notai o valor do advérbio) habilitá-lo 
a se governar a si mesmo». 

Ainda no manifesto, embora com menos ardimento, admite 
o primitivo esquema: «liberdade, igual a democracia; democracia, 
igual a instrução do povo». Eco das velhas idéias, não abando¬ 
nadas... Para que o entendamos, em tôda a intenção, será pre¬ 
ciso relembrar, porém, algumas das tendências sociais da época 
em que tratou das coisas do ensino. Foi no século passado, como 
é sabido, que os sistemas públicos de educação começaram a 
expandir-se, tanto por motivos políticos, como por imperativos 
diretos de ordem social. É o momento da legislação escolar e o 
da criação dos ministérios de instrução pública, por quase todos 
os países da Europa, e fora dela. A política começava a penetrar 
a dinâmica social, ou pretendia descobrir-lhe o determinismo, por 
essa feição um pouco simplista, talvez, mas a ser sempre consi- 

2 A Pedagogia de Rui Barbosa 
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derada. 0 pensamento político — não o literário e o filosófico _ 
prolongava, então, o do século XVIII, e tinha como preocupação 
a melhoria da vida social pela cultura. As idéias, que já vinham 
de Platão, tomam novo brilho em Rousseau e em Kant; agitam-se 
na Revolução Francesa e afirmam-se na definição dos estados de 
base nacional. Entendia-se, com muita razão, que não pode haver 
nação sem um lastro comum de pensamento e de sentimento; o 
que, nessa atuação, a escola, já sem tanta razão, haveria de 
ser todo poderosa... A revolução havia indicado o rumo; os es¬ 
tados de base nacional lançavam-se resolutamente à tarefa. Von 
HüMEGLpT, ao ser chamado a reorganizar o ensino da Prússia, em 
loUb, nao hesitava em afirmar: «0 que havemos de pôr dentro 
do Estado, devemos pôr, antes, dentro da escola...» 

Aapoleao, ele próprio, já o havia também compreendido, como 
o relembra Rui nesta passagem do parecer sôbre o ensino pri¬ 
mário : «E bem digna de recordar sempre, a êste propósito, aquela 
expansao intima, aquela eloqüente confidência do déspota, cuias 
invasões foram, mconscientemente, no comêço dêste século, o maior 
instrumento de propagação das idéias liberais na Europa. No zê- 
nite dessa onipotência, que representava a mais deslumbrante glo¬ 
rificação imaginável da fôrça, servida pelo gênio e pela fortuna 
ele, Napoieao, em 1808, no ano mesmo em que fundou a univer¬ 
sidade imperial, confessava, na intimidade, ao seu grão-mestre 
oadím d<j.n,10n0ptlj? que or8anizava e a impotência da es- 
ío mimdn? rSUS mha:i'<Sabe^ Fontanes> 0 que mais me admira 
Só h WbrL L a unP°tencia da fôrça para fundar qualquer coisa. 
andmdnTlín ^ n° mundo.: a esPada e 0 espírito. Com o andar do tempo, e sempre o espírito quem desbarata a espada» (*). 

fundar n i'in^n^TÍ'1'10 0 <a de quo 0 exercíciò dela se devesse unclai na mstruçao do povo caminham juntas. «Eduquemos nos- 

ros r fm 1,8-61)aR?BERT Lowe> aos &eus companhei- 
«Ouanto mS wf ^ Antfs’ Washington já o havia dito: 
ma s o .o . ,1 r a estrutura do govêmo der à opinião pública, 
mais essencial e ilustra-la». Sarmiento haveria de repetir denois- 

Si“CeSMUrar S0l)“a"0i Rui. "Só í,Se Sm S 
nmos mm in? ' maiS V1Va PenetraÇáo social, declarava, como 

semhdade. g a era a mâe da miséria^ além de o ser da 

mente? Pormi o L ! Pmfr dess<t m°do, mais compreensiva- 
Mnetraros r, oLl l fln0f° gf^tiC0' ou causal> começava a 
S pMosonhí u u Vlda P°íítlca- <<Ubi generatio nulla, ibi 
a claríira para a Sglt-Ur>>> lia7la Hobbes proclamado, abrindo 
científico eanhavi ' ^a?ao GmPlrica do estado. E o pensamento 
colaboração mrn ,,,,.)n 11SS0 j0va.s ProPorções. Apressava a sua 
quadros políticos' n« jl;ssa lir depois o mundo, transformando os 
quadros políticos, as técnicas da produção, as próprias idéias mo- 

(3) Obras «elas, vol. X, .orno II. Ro,0rma do ensln0 primário, pág. 17. 
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rais. 0 positivismo surgia como um novo credo; o saber experi¬ 
mental, ou «positivo», seria a fonte de todo conhecimento, a luz 
transformadora do homem... A tudo isso, Rui não era estranho. 
0 movimento político e o movimento científico êle os acompanha, 
para nêles buscar a compreensão de uma nova dinâmica social. 
E, em tudo, porque essa forma de pensamento vinha desenvolver 
a idéia do poder da razão, e a de personalidade, como direito 
universal, nas quais Rui devia encontrar os fundamentos de suas 
mais caras concepções liberais. 

Com êsse esquema, já não viveria só o seu momento: pro¬ 
jetava-se no futuro. Pelas tendências, pela formação, pelo senti¬ 
mento, Rui acreditava no poder incontrastável do espírito. Em 
face das realidades do país, ou de sua miséria, teria êle de pla¬ 
nejar uma transformação radical mediante a educação do povo. 
Até que ponto, porém, lograva adaptar o seu pensamento a essa 
realidade, ou, ao contrário, até que ponto havia de impor os qua¬ 
dros lógicos de seu próprio espírito às coisas que o cercavam?... 

A êsse propósito, particularmente com relação às coisas do 
direito, em recente e grande livro, Oliveira Viana (4) salienta o 
que chamou o «marginalismo» de Rui. Pelo pensamento vivia 
êle fora do país; era um inglês, ou norte-americano, que pro- 
pugnava soluções inadaptáveis às condições de sua gente. Êle 
próprio, aliás, respondendo a Pinheiro Machado, declarou certa 
vez, no Senado: «Eu não sou da raça dos sofistas gregos. Sou 
da raça dos oonstitucionalistas americanos, e dos juristas inglê- 
ses»... No plano dos problemas pedagógicos, no entanto, essa 
«marginalidade», se existente, de muito se reduzia. Não ousaría¬ 
mos chamá-lo, aí, de marginal. 0 seu pensamento é influenciado 
mais por aquilo que Ortega Y Gasset assinala em certo tipo de 
grandes homens — a dificuldade em propor-se a verdadeira pers¬ 
pectiva cultural de seu tempo. É, assim, no sentido sociológico, um 
«romântico», não um «marginal». As idéias, êle as poderia ante¬ 
cipar, mas nem por isso seriam absurdas ou inexeqüíveis. Quase 
tudo o que pregou, com efeito, ou que propôs, outros países em 
condições similares às nossas o realizavam, à época — a Ar¬ 
gentina, por exemplo. E, entre nós, muito do que imaginou, devia 
fazer-se realidade, mais tarde. 

Como quer que seja, à pregação pedagógica Rui imprimia a 
feição fundamental de seu espírito. Desde jovem, havia buscado 
uma coordenação entre o sentimental e o lógico, entre os planos 
do pensamento e os da ação, esforço no qual parece ter orientado 
todo o seu «estilo de vida». Quando o encaremos, em tôda a 
obra, êsse estilo não será apenas o fixado por Alcindo Guanabara 
nestas conhecidas palavras: «Uma linha reta entre a liberdade e 
o direito». Terá sido também, como o notou A. de Sampaio Dória, 
«a linha direita entre a consciência e o dever, a conformidade en- 

(4) VIANA, J. F. Oliveira, Instituições Políticas Brasileiras, (3 vol.)» Liv. José Olímpio, 
Rio, 1949. 
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tre as idéias e os valores». Rui tinha consciência disso quando 
escrevia, em 1897, que o seu futuro estava «ligado ao seu pas¬ 
sado pelo nobre cativeiro do dever. Um refletirá o outro » — acres¬ 
centava — «por uma dessas necessidades de consciência que o 
mterêsse não amolga». 

E, exatamente, porque a obra lhe era inseparável da vida, 
é que Rui não podia ser mero compilador ou vulgarizador dé 
idéias, mesmo no domínio das técnicas da educação, no qual, por 
assim dizer, era hóspede. Ainda traduzindo, repensava; ainda ci- 
tando, revia-se no pensamento alheio, para descobrir-lhe novas re¬ 
lações; abeberando-se numa multiplicidade de fontes, não podia 
escravizar-se a nenhuma delas. Rui confirmava que o pensador 
mais original não é o que tem um só mestre, mas o gue tem 
muitos. 1 

Nos ^escritos pedagógicos, sobre a aparência desnorteadora 
das citações, ou na variedade de fatos e opiniões, que transcreve 
ha todo um sistema seu, uma nova trama de relações, no enca- 
r‘y.,os elementos da cultura, do mundo, da liberdade e do es¬ 
pirito. Ha, aí, enfim, uma pedagogia integral. «Ao procurar dis- 
mguir, na sua obra, os aspectos educativos — afirma em recente 

conferência. Clemente Mariani — assalta-nos a perplexidade. Não 
é um capitulo, mas o todo». E diz muito bem: «Tôda a obra 
C 6 ü Urría kÇão, e a matéria pedagógica revela um sistema». 

E êsse sistema, ou essa «pedagogia», que vamos tentar rever 
em seus fundamentos gerais, ou nos aspectos de maior significação. 

As BASES FILOSÓFICAS 

Ora., em pedagogia, começa o sistema por ser uma filosofia. 
L intento de intervir no destino do homem envolve, neces- 
™ent°> U1íla 0üirnFeer|sSn do mundo, uma intuição do valor 

das energias do espirito e da cultura. A categoria do pedagógico 
ífirm u-1 d° 1I Otíof!c'°- Mas' também será possível propor a 
evíSn0’ de m0d° aiI,lda mais vivo> ao reverso. John Dewey, por 

rSt-ar qU6 tôdas as vêzes o™ que a filosofia 
vi! , o i n Nmçoes, constitui-se num corpo de doutrina que 

t»ria 6s””™e”aed^ât(.)1“mi"a' 6 86 lra“sto'™. ^ ™ 

°S estud°- do Jaeger’ sôbre 0 Pensamento de 
um SlfíLdmi“aiS exPresslTOf,: Ptatão não foi um metafísico e 
contrário foi nn Í!!inC-UraSSe na lóSlca a medula de seu sistema; ao 
contrario, foi na política e na educação que o fêz (e) A nedaaoeia 

s? Tfcente à política>é a razao “ « ravejamento interno de toda concepção social, que a política re- 

«O lAECCT IwDeTZxCy Sn1 Educall°n' Macmlllan, New York. 
México). ' '' ai a' 0rlim' 1936, (trad. do Fundo d« Cultura Econômica 
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presente. Mas «o fato de emanarem os problemas filosóficos de 
dificuldades externas, amplamente sentidas na prática social — a 
observação é ainda de Dewey — dissimula-se na circunstância de 
serem os filósofos pensadores profissionais que se utilizam de uma 
linguagem técnica, diferente daquela em que comumente vemos 
enunciadas as dificuldades reais. Quando, porém, um sistema 
passe a ter influência, sua conexão com os conflitos de interêsses 
sociais, que reclamem um programa de ajustamento, tornam-se 
então evidentes; e a ligação íntima entre a filosofia e a educação 
aparece como dos mais flagrantes». 

Assim aconteceu com Rui Barbosa. 
Não partiu êle de um sistema rígido de filosofia, para a educa¬ 

ção, embora aos sistemas conhecesse — como no estudo «Rui 
Barbosa e os Livros », bem demonstra Homero Pires, e como êle 
próprio declarou: «Percorri as filosofias, mas nenhuma me sa¬ 
ciou: não encontrei repouso em nenhuma...» Talvez se possa dizer 
de Rui o que já se disse de Ca’Rlyle, cuja filosofia não era de 
base rigorosamente especulativa, nem do base empírica, mas uma 
simples filosofia da vida, inseparável da experiência pessoal. Partiu 
êle, por isso mesmo, das dificuldades sociais e políticas, tais como 
as sentia, tais como as vivia, para um sistema que se definiu numa 
teoria de educação, ou de reforma do homem e das instituições po¬ 
líticas. 

Pode ser assim respondido o dito mordaz de Capistrano de 
Abreu, ao afirmar que o que faltava a Rui era «uma filosofia». 
A observação do historiador poderia ter tido apenas sentido jocoso, 
freqüente na sua bonomia, tomando-se a palavra na significação 
popular de indiferença a princípios e convicções. Mas, exatamente 
nesse sentido, é que Rui não' oondescendia, não podia transigir. 
Justamente, por possuir uma filosofia de vida, e definida, é que não 
lhe sobrava a «filosofia»... 

Ter uma filosofia de vida, austera e vigilante, é viver, como 
êle viveu, na qualidade de «homo sapiens», sobrepondo-se sempre 
ao «homo ludens», que em cada um de nós também existe. E, de 
tal forma o fazia, que o seu estilo era «a linha reta entre a cons¬ 
ciência e o dever». Esse estilo lhe imprimia à sensibilidade o sen¬ 
tido escrupuloso das obrigações, por vêzes, aos outros, incômodo, e 
desconcertante; dava-lhe o gosto dialético, com indisfarçável cons¬ 
ciência de superioridade mental; impunha-lhe, enfim, aquela fei¬ 
ção de espírito que lhe retirava, de modo quase completo, a capa¬ 
cidade de usar de ironia para consigo mesmo... 

As idéias humanitárias e igualitárias, em que formara o espí¬ 
rito, as do século XVIII, não as baseara Rui em crenças religiosas, 
mas, num tipo de ética estóica, cuja expressão vai se aclarar no 
idealismo de Kant. «Nesse sistema (sintetiza Cassirer (7) a pedra 
fundamental é a idéia de liberdade, e liberdade significa autonomia. 

(7) CASSIRER, E., El problema dei conoclmento de la muerte de Hegel a nuestros 
dias, (trad. d© W. Roces) Fondo de Cultura Economica, México, 1948. 
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E’ o princípio de que o sujeito moral deve obedecer sòmente às 
regras que êle próprio se imponha. 0 homem não é apenas um 
meio que possa ser empregado para fins externos; é o próprio legis¬ 
lador no reino da finalidade que busque, e nisso reside a sua ver¬ 
dadeira dignidade, o seu privilégio sôbre as coisas físicas». Ou, nas 
próprias palavras de Kant: «No reino dos fins, todas as coisas 
têm preço e dignidade. Tudo o que tenha preço é permutável por 
outra coisa; pode ser substituída por coisa diferente. Mas, por 
outro lado, aquêle que se coloque acima de qualquer preço, não 
admitindo, portanto, nenhum equivalente, atinge ao nível da dig¬ 
nidade... Assim, tão-só na moralidade e na humanidade, é que o 
sujeito da dignidade se revela». 

A certeza da lei moral, do imperativo categórico, é a base da 
vMa de Rui. E aí se desvenda, sem dúvida, o seu traço estóico. Essa 
foi também a sua filosofia do direito e a sua filosofia substancial 
na educação. Todos os seus escritos estão repassados dessa idéia. 
Mas, no segundo parecer, o do ensino primário, é que mais o aclara, 
quando diz: «Instruir não é simplesmente acumular conhecimentos^ 
mas cultivar as faculdades por onde os adquirimos e utilizamos a 
bom do nosso destino. Se não as educamos simultâneamente na 
direção da esfera intelectual e na direção da esfera moral, tê-las- 
emos condenado a um desenvolvimento incompleto. Conhecer é 
possuir a noção completa e o conhecimento perfeito da lei no 
inundo moral, como no da criação material. A ausência da percep¬ 
ção do dever é, pois, uma das faces da ignorância, no sentido, ao 
menos, em que a entendemos, quando lhe opomos como antídoto 
a escola...» 

Noutra passagem, e agora, de forma mais sintética e prática 
escrevia ele: «0 que importa é que a escola submeta o menino 
a um regime, cujas conseqüências sejam produzir, efetivammte, 
a moralidade, formar o caráter, fazer com que realmente se pos¬ 
suam as virtudes que constituem o alvo da moral». Ainda em 
outro ponto, ao condenar certa orientação educativa da época, 
assim o faz, por lhe parecer que ela seria «incapaz de habituar 
o comum das almas a essa alta filosofia do dever (8). 

Isso é Kant na origem. Mais precisamente, porém', é Fichte. 
rara este, o conhecimento não é nunca um ato teórico puro; o 
mune o, a que chamamos de material, tem só a existência de uma 
sombra; o mundo todo, sensação e idéia, é produto da livre ativi¬ 
dade do homem. Nao é a consciência individual, porém, o fun- 

amento das coisas, senão a razão universal, que temos em nós, 
SÍ? submetemos sem reservas às exigências iniludíveis da 
verdade, bo neste caso, saímos de nossa individualidade particular 
e contingente para nos sentirmos uma personalidade. A missão 
do homem^nao e outra senão a de tomar efetiva, em sua consciên- 

UmrTal> medl;inte a submissão da individualidade 
caprichosa a vontade racional... 

(8) Obras Completas, vol. X, tomo III, pág. 373. 
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Pois Rui escreveu o mesmo: «Destruindo na alma humana a 
idolatria do arbítrio, ligando a realidade universal à soberania da 
lei...» modo pelo qual há «a subordinação ao dever...» «preparando 
assim um espírito bem formado, prepararemos um cidadão livre». 
Agora, Fichte : «Será preciso na educação substituir as forças 
cegas por um método reflexivo e seguro, que nos leve, com plena 
consciência, à realização da humanidade no homem». Agora, Rui: 
«E’ preciso servir ao amor da verdade, pátria universal da nossa 
espécie, em que os interêsses inferiores e flutuantes dos indivíduos 
se confundem num supremo e eterno interesse comum» (9)... 

Mas Fichte, sofrendo a influência do momento histórico, tran¬ 
sita dêsse idealismo subjetivo para o idealismo institucional, para 
a legitimidade da fôrça do Estado. A interdependência da educação 
com o trabalho e com os fins da comunidade é o compromisso que 
o filósofo alemão encontra entre os conceitos de liberdade e de 
necessidade e, em oonseqüência, o predomínio educativo que vê 
nos órgãos políticos em que se encarne a nação. 

Rui sofre a influência destas idéias pelo estudo que fêz dos 
«Discursos à Nação Alemã», que muitas vezes cita nos pareceres. 
0 objetivo da reforma por que propugna, declara Rui, não é servir 
às preocupações de partido, mas, às do amor à pátria, à fôrça e 
à grandeza da nação. E, convictamente, escreve: «Fichte não se 
iludiu. Meio século bastou para dar às suas predições a confirma¬ 
ção mais espantosa. A sua filosofia pode ter perecido, mas a sua 
propaganda em favor da reconstrução do ensino erigiu um monu¬ 
mento imorredouro ao nome do grande redator dos estatutos da 
Universidade de Berlim » (10). 

Quando diz que a filosofia fichteana possa ter perecido, jus¬ 
tifica-se da fuga que intentará, caminhando do racionalismo crítico 
para o racionalismo naturalista, ou realizando o mesmo caminho 
que perfez Schelling, o discípulo dissidente daquela escola — cuja 
obra, aliás, Rui parece não ter conhecido. Mas êle se justifica tam¬ 
bém do conflito, que encontra, entre as conseqüências do idealista 
institucional e as do liberalismo à inglesa, cerne do seu pensa¬ 
mento político, ou fórmula a que sempre foi constante. 

Fichte pregava a educação universal, por necessidade polí¬ 
tica. Não se deve tudo esperar — dizia ■— do talento ou do gênio, 
mas será preciso formar o povo à semelhança da nação; pretendia, 
enfim, a subordinação dos fins do indivíduo aos fins do estado, 
idéia que Rui não poderia tolerar. 0 que êle prega, e quer, é que 
se difunda a instrução para os fins da liberdade e, até certo 
ponto, como havemos de ver, ao examinar-lhe as idéias sociais, 
para o fim da ascensão social de cada indivíduo, pela cultura e 
pela inteligência. Por isso haveria de dizer que a sua reforma iria 
realizar «a formação da inteligência popular e a reconstituição 

(9) Ibidem, pág. 365. 
CIO) Ibidem, tomo II, pág. 152. 
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do caráter nacional pela ciência, de mãos dadas com a liber¬ 
dade» (u). 

Como o vin Frederico Schmidt, em tôda a vida pública, Rui 
é assim, também na pedagogia, «o defensor do homem». E é 
para fundamentar essa filosofia essencial, que vai adotar, com 
efeito, os fundamentos do racionalismo empirista da ciência, ao 
menos como método. «Percorrí as filosofias, mas nenhuma me sa¬ 
ciou; não encontrei repouso em nenhuma»... E’ que cada filosofia 
na compreensão de iim sistema fechado, apresentava-se como emba¬ 
raço a sua própria ânsia de conhecer, de rever e emendar, e, por¬ 
tanto, de ser livre. E’ essa a razão pela qual Rui se volta para 
a ciência, em que passa a considerar, como já o indicavam os en- 
ciplopedistas, um «sistema aberto», ou, afinal, um método de co¬ 
nhecer, em progresso incessante. Como em numerosos pontos dos 
pareceres explica, na ciência não existe a ordem, a legalidade a 
«Razao» como regra que se possa exprimir antes dos fatos, como 
nm apnon; ao contrario, a razão, a lei, deve ser conhecida pela 
investigação dos fatos e de suas relações. 

Vai adotar, por essa forma, uma atitude empirista da teoria do 
p“,“?/°aaCeÜand0 liri,neiramGnte 0 intuicionismo empírico de 
pestalozzi depois os esquemas do positivismo, especialmente os 

aue?h^dc1dl?ldente dr- Littré> com a continuação evolucionista 
sVe^omo w CER' E ° qUe -está 1103 Pareceres> de modo expres- 

ff 0r^os ;'0 examinar as bases da metodologia essen- 
c al, que adotou. Amda aí, por estranho que pareça, é Fichte 

SaSina ^ ^ mQlQdo]o^ no IX Discurso, quando 
xalmente pesta,ozz’aria> Para admitir, um pouco parado- 

aImente, talvez, o que chamou de «mecanização educativa...» 

eiSmo0iifSdLCrnh° 6 qUe P11', irá ch°gar também a um sociolo- 
dentm álh ^ ^ a^e 1?16 daria a escola francesa; e, 
oue DuRimrrM • qUet ‘1 T' ld®allsmo objetivo, do mesmo tipo 
SmpromSo ,etabeIecer depois (^). De outra parte, certo 
sidade dn P,rq estabelece entre a verdade moral e a neces- 
irá conduzi-lo e. aPf feiP°amento_ das instituições sociais, 
«mstrumentalktnJ artude quase similar à dos pragmatistas e 
havería de admitií Nem por oul;ra razâ^ Rui 
veS d T P a caPacidade de mudar e de compreender a 
verdade, emendando-a, quando se fizesse mister. 

fico oue Rn?” tlld° ÍSS0’ e P°r tud° isso, no pensamento filosó- 
bastará a êste PPrüPf na obra. P.edagógica, depois emendado (e 
de Balfour «Afá °’ que 3í\Ieia 0 Rre escreveu sôbre o livro 
dra^Mca Nos U,ma inquietação, verdadeiramente 
a que a humanidade lá S’ PU1 deciara d116 0 positivismo é escola 
único saber verdadeiro muito e cíue 0 conhecimento positivo, 
dirá'0porém one n Zii ^^^P^,0 mu.ndo- Doze anos depois, 

, 3 1 ' positivismo é «denominação pretensiosa e in- 
CH) Ibldem, tomo I, pág. 192. 

02) DURKHEIM, E„ Educação e Soclolog/a, Ed. Melhoramentos, São Paulo. 
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fiel, que quer elevar um método à altura de uma filosofia». Rui 
já então havia sentido que a ciência é uma «descrição », não « um 
programa ». 

Da necessidade que o impeliu a essa variação filosófica, não 
lhe terá ficado também certo sentimento de culpa, com relação a 
diversos aspectos da filosofia pedagógica que defendeu?... A obra 
capital de Fichte divide-se em três livros: «Dúvida», «Conheci¬ 
mento» e «Fé». Não seria, na obra pedagógica, que Rui viria 
a viver todos os três estágios. E êle era, no mais profundo de 
seu ser, como salienta Amoroso Lima, «um homem de Fé». 

Razão a mais para ser considerada, na explicação do aban¬ 
dono em que devia deixar a pedagogia. Ou, pelo menos, uma nova 
razão a ser confrontada com as demais, de ordem sentimental, a 
que já tivemos ocasião de aludir. 

As IDÉIAS SOCIAIS 

E’ certo que, nas bases filosóficas, Rui viria a emendar im¬ 
plícita ou explicitamente, quando mais amadurecida a experiência e 
a cultura. Lembremos que tinha trinta e dois anos ao escrever os 
pareceres; assim não o fêz, nas idéias sociais do sistema, que per¬ 
maneceram, ou que evolveram sempre, com maior harmonia. 

No estudo sôbre o ensino primário, expõe êle, em síntese, a 
sua concepção sôbre a ordem social, e que se condensa neste 
trecho: «Outra coisa não é a ordem social que a adaptação de en¬ 
tidades inteligentes ao seu meio peculiar, à sociedade, que as com¬ 
pleta, reunindo-as. Ora, essa adaptação se opera, em parte, por 
movimentos instintivos, que só por hereditariedade se tornaram 
tais, em parte por atos intencionais, dependentes do conhecimento 
da lei que rege as relações mútuas entre os associados, e da von¬ 
tade, mais ou menos habitual, de cumpri-la. Õbviamente, a com¬ 
preensão da lei se realiza mediante a manifestação dela, que é 
obra do ensino; e o propósito de obedecer-lhe procede, até certo 
ponto, da percepção mesma de sua vantagem, cuja reveladora é 
ainda a instrução, combinada com a educação dos sentimentos 
morais, em cujo disciplinamento a escola deve cooperar com a 
família »(13). 

Rui já aí aponta a necessidade de cooperação da ação educa¬ 
tiva da escola com a da família. Mas é ainda ao sistema público 
do ensino que concede fôrça e predomínio. A ordem social funda- 
se, essencialmente, na ordem dos espíritos com liberdade, tal 
como, supunha, lhe daria o conhecimento positivo. « 0 mundo é cada 
vez mais governado pelas idéias», havia escrito Comte. A justi¬ 
ficação êle as encontrava nas condições da própria dinâmica social, 
destinada a progresso ininterrupto. 

(13) Obras Completas, vol. X, tomo I, pág. 193. 



26 M. B. LOURENÇO FILHO 

Eis como, exoelentemente, traduz Rui êsse pensamento, em 
torma que se diria colhida a modernos sociologistas da educação: 
«Ha instituições e instituições. Umas, firmadas na pretensão' da 
supernaturalidade da sua origem, fazem da própria imutabilidade 
um dogma inviolável, o ponto de partida e a verdade suprema de 
direito natural. A essas certamente não pode ser simpático o desen¬ 
volvimento da consciência popular e o do sentimento individual 
consequências infalíveis do derramamento da instrução. Outras' 
porem, cujo intuito declarado está precisamente em proteger a ex¬ 
pansão calma e progressiva da liberdade humana e da vontade 
popular, fazem, pelo contrário, consistir a legitimidade de sua 
existência ea estabilidade da sua situação na flexibilidade inde- 
mída das suas formas, e na ilimitada adaptabilidade do espírito 

de suas leis, aos vários estados sucessivos de desenvolvimento men¬ 
tal, no seio das classes sôbre as quais se exerce, e de onde ao 
mesmo tempo, emana o govêrno. 0 pensamento e o interesse des- 
tas_especies de governos é evitar a revolução, favorecendo a evo- 

f”edar fs catastrofes, promovendo as reformas; acautelar 
p sociedade contra as subversões, apoiando as mudanças graduais. 
Para essas instituições, a educação popular não ó perigo, nem 

inem mcomodo; é> ao contrário, uma condição de vida 
normal, de segurança, de desenvolvimento tranqüilo» (u). 

Duas idéias há aí a destacar, ambas de grande importância- 

Emento nflid" fl“de ^ das ^as de vida S; 
sucessTvos dp nite- pra+gmatlsta>' a segunda, é a dos estados 

de desenvolvimento mental, no seio das classes dê onde 
nane o governo, pensamento que supõe um «sociologismo». 

da cuíturrínm ÃeVÍtàíelmente' a idéia de Progresso, pela ação 
danpn CP ; í herdade; em ambas, a compreensão de uma mu- 
De morh? da ,tPe1'0 fo^aleüclramto das classes menos favorecidas. 

dir?^ ,é c.erto> Rui visava a classe média, quase inexis- 
mo pr,d ^CiedTde lmr?erÍaL E’ 0 ^ em conferência, há pouco 
&e wnsdtituhtNpmI^iDANTaAS clar?mente exPõe> mostrando que Rui 
na sua fiímn r eoog° dessa classe, de que foi símbolo: «Tudo 
herói dSf m™ S6U pensament0 e no seu destino, dêle fazem o 
socSdade de spTp68^ naSCent6) qae encheu 0 vazi° interno da 
rd difní 63 6 escravos’ e que ainda hoje não completou 
nlanos dp Pnf- ’ maS constante ascensão». E acrescenta: «Seus 
técnico t arSSnY™ ^P^0, co^ a criação de um espírito 
nara ^ndp 1 t 1 bmi]eiro’ lá revelam, sob o antigo regime, 
íencido da snnrL° SeU eSpít0 reformado. Era um bacharel con- 
tôda a sociedidp wd?1^ ^Ue deve, assumir a educação técnica, em 
míatlp ^ voltada paro ° dever de enriquecer » (is). Veremos 
qUant° esta observaçao parece justa e verdadeira, ao examinarmos 

04) Ibídem, páq. 141, 

bosa, Rio? DANTAS' F- c- San Tiago, Dois momentos de Rui Barbosa, Casa de Rui Bar- 
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os princípios de organização e administração escolar, na obra de 
Rui. 

Por muitos e muitos pontos, insiste êle no que chama «a in¬ 
comparável fecundidade das despesas com o ensino público ». Para 
isso cita longos trechos de relatórios de diferentes regiões dos 
Estados Unidos, a fim de demonstrar em que elevada proporção 
a escola ali fazia aumentar a produção e a riqueza pública. «0 
desenvolvimento dos Estados Unidos — diz, enfaticamente — deve- 
se a esta mais natural e palpável das causas: à generalização do 
ensino popular, à identificação da vida nacional com a escola 
comum». Mas não seria só nesse país. Passa a exibir documen¬ 
tação similar, em relação à Suíça, à Alemanha, à Bélgica... 

Com relação a um problema particular de nossa terra, na 
época — o da escravidão negra — faz suas estas palavras de 
Tavares Bastos: «Que haveis de oferecer a êsses degradados, que 
vão surgir da senzala para a liberdade? 0 batismo da instrução. 
Que reservareis para suster as forças produtoras esmorecidas pela 
emancipação? O ensino, êsse agente invisível que, centuplicando 
a energia do braço humano, é, sem dúvida, a mais poderosa das 
máquinas de trabalho». 0 que Tavares Bastos quer para o es¬ 
cravo, Rui o deseja para tôda a nação: «Urge iniciar e estimular 
no Brasil, o sentimento da necessidade de uma heróica reabilitação, 
despertado e nutrido pelo espetáculo sincero da verdade, origem 
universal e onipotente de tôda a energia humana»Q8). 

Por isso, propõe um sistema público de educação, o mais amplo 
e o mais perfeito. Deseja-o para que haja verdade política, regime 
de liberdade, compreensão cívica, formação profissional e ricjueza 
geral. A sua fé na educação transcende os quadros do liberalismo, 
embora nêles sempre se apóie. E êsse sentimento se sintetiza, afi¬ 
nal, em eloquente trecho do segundo parecer: «Nem se diga que 
acumulamos provas desnecessárias para demonstrar uma tese que 
ninguém contesta, uma trivialidade antiga: a utilidade social da 
instrução. Sem dúvida, quando Leibnitz se propunha a mudar a 
face do mundo, se lhe entregassem a educação das gerações novas; 
quando um dos mais eminentes estadistas ingleses, Lord Broug- 
ham dizia: «no futuro, o árbitro dos destinos do mundo há de 
ser o mestre-escola»; quando Rivadavia, o grande patriota argen¬ 
tino, afirmava: «na escola está o segredo da prosperidade e en- 
grandecimento dos povos nascentes — nenhum inventava concep¬ 
ções originais; pois já quatro séculos antes de Cristo, Aristóteles 
escrevera: «Todos quantos têm meditado na arte do governar o 
gênero humano, acabam por se convencer de que a sorte dos im¬ 
périos depende da educação da sociedade»^). 

Tal ardor na exposição dos benefícios do ensmo, levava-o a 
pretender demonstrar até a mais estreita correlação entre o desen¬ 
volvimento da rêde escolar e a redução da criminalidade. Basean- 

(16) Obras Completas, vol. X, tomo I, pág. 179, 
(17) Ibldem, pág. 138. 
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do-se em dados colhidos em seis estados norte-americanos emite 
estas conclusões textuais: «Um indivíduo sem instrução cometia 
cmqüenta e três vêzes tantos crimes, quantos um indivíduo edu¬ 
cado. Em Nova York e na Pensilvânia, uma pessoa ignorante per¬ 
petrava sete vêzes mais crimes do que qualquer dos que sabiam 
ler e escrever; e, ao todo, na União Americana inteira, cada ha- 
mtante analfabeto praticava dez vêzes mais crimes do que cada in¬ 
divíduo educado». Citando, depois, uma estatística da Alemanha 
do mesmo gênero, com dados comparativos do número de escolas 
e de igrejas, subscreve esta apaixonada conclusão: «Em suma 
a criminalidade corre quase exatamente na razão inversa do nú¬ 
mero de escolas, mostrando-se, entretanto, quase de todo indiferente 
ao maior ou menor número de templos»(is). 

Nenhum observador social abonaria bojo inferências dêste tipo 
com relaçao. a problema tão complexo como o da criminalidade! 
Elas eram sinceras, no entanto, apoiando-se no imperfeito conheci¬ 
mento da vida social de que então se dispunha. Bem sabemos boio 
que a educaçao intencional, a da escola, por si só, não pode tanto 
e tao mtensamente. 0 sistema de educação é um só entre os múl- 

s,0C,ia,S).a. cuÍa influência está sujeita a vida indi- 
determinismo social tão simples, nem é êle assün 

o .ldrllSmo e 0 llberalismo, fundamentais nas 
mwTl 1 f de R,U1> lovavain'no- Porém, a imaginar a educação 
xoto dominador, ou, enfim, como aquilo que AfrÂnio Pei- 

chamar de “aoSoptoS ^ ^ ~ vWa 

Os PRINCÍPIOS DE ORGANIZAÇÃO 

e planS pdítSos0,0 umas eZSs hãÍTeprojSa?^ 

CitadosmT'roidÔSSeS Pdnc^ios’ iá parénte em vários dos trechos 
narto 11116 decorfe da adoção das idéias de Fichte, em grande 
S™osPocrmftot Ü ^ ed,UCaçã<5 PeI° Estad0- «Releva instau- 
(áW Rní L I SfV1ÇO d6 oducação nacional contra a ignorância, 
lamentoL ^gU-nd°iPareC,er) SerVÍÇ0 a caÍa ^nte incumbe ao par! 
tfjrieza°de noíSLoS coIocar'sea impondo intransigentemente a 
para com a nátri wToTL ° CUfiprimento do seu supremo dever 
neSssTdTde de nLl E,-n0utro Passo: «Ninguém contestará a 
feitas de excelênrn za£J ri8orosamente, nas condições mais per- renas de exceiencia e eficácia, o ensino oficial». 

(18) Ibidem, págs. 191 e 192. 

CM) 0EbraTcó^l°\TxX^o NaC‘0naI' Sã° PaU,°- 
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Contudo, um princípio paralelo deverá coexistir, o da liber¬ 
dade de ensino, assegurado em tôda a sua plenitude. «Rejeitamos 
o regime prussiano, onde o direito de ensinar não existe, senão ao 
arbítrio do Estado que o outorga, ou o retira, à discrição... 0 nosso 
modelo é o da Inglaterra e da União Americana» (2i). 

Iria êle colher, porém, nesses países, os modelos de adminis¬ 
tração, absolutamente descentralizada, ou de caráter local, para 
aconselhá-los ao Brasil?... Não. Na documentação, tão abundante 
que reúne, Rui nos mostra que forte tendência nesses países se 
manifestava no sentido da centralização administrativa do ensino. 
«A tendência universal dos fatos», diz, «reforça e amplia, entre 
os povos mads individualistas, com o assentimento caloroso dos pu¬ 
blicistas mais liberais, o círculo das instituições ensinantes alimen¬ 
tadas pelo erário geral». «0 desiderato, hoje, na Inglaterra, longe 
de consistir no pensamento de estreitar a esfera ao Estado, e des¬ 
centralizar, municipalizar, individualizar a instrução pública, está, 
pelo contrário, em robustecer a autoridade central, harmonizando, 
por uma administração unificada e eficaz, a direção do ensino »(2Z). 

E essas idéias êle as colhe, especialment© no especialista inglês 
Galloway. Chama, por isso, a atenção do parlamento, para a ne¬ 
cessidade de se criar um ministério de Instrução Pública. No pro¬ 
jeto que defende, desde logo propõe, como medida intermediária, 
uma diretoria geral de instrução pública, na pasta do Império, com 
alçada sôbre todo o país, ou, nas suas próprias palavras, «consa¬ 
grada, privativamente, ao serviço da educação nacional». Defende 
a idéia de inspetorias nacionais de ensino, e um Conselho Superior 
de Instrução Nacional. Não ó tudo. Propõe se institua um fundo 
nacional escolar, cuja fonte de recursos deveria ser um imposto 
per capita. Propõe ainda um Museu Escolar Nacional, ou órgão 
central de estudos pedagógicos, também incumbido de levantar a 
estatística de ensino. 

Com o princípio da centralização, e até como seu regulador, 
Rui defende a necessidade de que todo o sistema seja fundamentado 
em bases objetivas. Ninguém mais do que êle pregou a necessidade 
da estatística escolar, sistematizada por órgãos do govêrno central, 
idéia que só cinqüenta anos depois, no entanto, seria concretizada, 
em nosso país, graças aos esforços de M. A. Teixeira de Freitas, 
e que, enfim, havia de tornar-se conquista definitiva, com o Ins¬ 
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística — esplêndida realização 
do patriotismo do Embaixador José Carlos de Macedo Soares. 

Tôda a parte inicial do parecer do ensino primário é ilustra¬ 
da com dados numéricos, que Rui pacientemente colhe em relató¬ 
rios da pasta do Império, e cuidadosamente sistematiza. Para um 
total de dez milhões de habitantes, o Brasil tinha, então, apenas 
175 mil alunos, ou menos de 2 alunos por cem habitantes. Se- 

(21) Ibldem, vol. II, pág. 24. Sôbre liberdade de ensino, em geral, Obras completas, 
vol. IX, tomo I, págs. 19 a 31, e vol. X, tomo I, págs. 85 a 119. 

(22) Obras Completas, vol. X, tomo I, pág. 104. 
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gundo os dados que coligiu, com relação ao período de 57 a 78, 
Rui mostra que, no ritmo então observado, só chegaríamos a lograr 
situação satisfatória no ensino dentro do prazo de 799 anos... « Não 
há progresso inteligente e firme em instrução púhlica, escreveu, 
sem uma boa estatística escolar, que incuta profundamente no es¬ 
pírito do povo, o sentimento das suas necessidades e dos sacrifí¬ 
cios impreteríveis» (23). 

Outro princípio de organização, que oorporificou na idéia de 
um «fundo escolar nacional», é o da provisão de recursos pelo 
governo central para equalizaçâo de oportunidades de educação 
popular em todo o país. Tal idéia, fundamental nas condições da 
vida brasileira, está realizada, desde 1942, por iniciativa do minis- 
tro Gustavo Capanema; e foi êsse ministro que criou, também, o 
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, feição modernizada, 
de Museu Escolar Nacional, que Rui defendera. 

Mas, por isso que admitia a educação pelo Estado, com plena 
liberdade do ensino, Rui insiste ainda em dois princípios de orga- 
nizaçao que lhe pareciam capitais, e, de certo modo, conexos: o da 
obrigatoriedade escolar e o da escola leiga. Será pela idéia da 
obrigatoriedade e pela do fundo escolar, para o qual todos deveríam 
contribuir, quaisquer que fôssem as suas crenças, que principal¬ 
mente defende a laicidade, nos seus mais rígidos têrmos. E’ certo 
porem, que essa idéia se apoiava também em outras razões, que 
tantas vezes expos, com a maior veemência, como, para exempli- 
ficar, no discurso relativo à secularização dos cemitérios, em que 
Kui adota a essencia do pensamento jansenista. 

Quanto às instituições escolares, a dois corolários irá êle che¬ 
gar, partindo dos princípios expostos: o da ação homogeneizadora 
a ser exercida pela escola essencialmente popular, a escola comum, 

todos; a1do, 6nsino primário; e o da mais elevada e 
gócíos n fhwaÇa°i dG 10m°ns caPazes de orientar e dirigir os ne- 
dA b- ’ J6 ° en?.T ^Perior, elevado ao mais alto grau 
tante cRrnC1nnt de pioraiulade. Um terceiro aparece, porém, bas- 
Íví V mstituiçoes que propõe para o ensino médio. Dese¬ 

java que, de par com o ensino secundário geral, o dos estudos 

ImJZruZ ap íach;rr0lad0 em Ciências e letras> houvesse no 
sioS 1 nrotLredr° ’ CinCP °U.tros’ de uatureza técnica-profis- sionat, e pretendia que a escola primária tivesse um ciclo superior 

tribulLnr6 ? de q-Uatr,° rS Prelinii^ a TueZí 
sanR e técnico rArmaÇa° r6 hornens destinados ao trabalho arte- 
de homoteSr^ Pr6endla> aSSlm> due o ensino, sôbre a função 
liLr Tdéif SeCUndárÍ0’ dGve diferenciar e especia- 
pS;t™Teq^orjamrsmos-lem “ o» 

entanto"1?UdTnec£idUd para Íastificar a inovação é, no 
; da necessidade de desenvolver-se a indústria, a riqueza 

(23) Ibidem, pâg. 34. 
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pública, e as próprias condições da defesa nacional: «Se o Brasil 
é um país especialmente agrícola, por isso mesmo cumpre que seja 
um país ativamente industrial». Em outra passagem, esclarece: 
« Convém prosperar a agricultura; mas importa não menos eman¬ 
cipá-la dessa situação de tributária forçada à indústria estrangeira. 
Nenhum produto agrícola entra no consumo público, sem certa 
preparação industrial; e a maior parte dêles, para serem aprovei¬ 
táveis aos usos sociais, dependem de mais ou menos complicados 
processos fabris »(2‘). 

Rui defende nos pareceres a criação de um instituto nacio¬ 
nal d© agronomia, de hortos experimentais e de uma fazenda 
modelo. Deseja, a_ um tempo, a riqueza agrícola e a riqueza in¬ 
dustrial. E tais idéias se refletiam na organização escolar que pro¬ 
punha, com perfeita lógica, compreensão das realidades sociais 
do tempo e visão do futuro (2i). 

A METODOLOGIA 

Contudo, nenhuma organização, por si só; nenhuma visão 
dos problemas sociais, por mais previdente; como nenhum sistema 
de idéias gerais, por mais amplo, nada realizam na educação, se 
não os acompanhe, para fazê-los viver o dar-lhes substância, uma 
forma prática de trabalho, ou seja, uma metodologia. 

Na metodologia é que, verdadeiramente, se entrecruzam todos 
os caminhos da pedagogia, pois é aí que se apuram, como num 
crisol, o metal fino de autênticos resultados que elevem o homem, 
apartando-os da escória dos ideais mal sonhados, ilusões e mitos 
dos pedagogos. Por isso, o metodologista há de visar alto e nobre, 
mas trabalhar duro e forte. Há de ter os olhos nas nuvens, mas 
os pés, solidamente presos ao solo. Só assim poderá realizar o 
milagre de consubstanciar o pensado como possível, em possível 
e real. Só assim condensará num só ato os princípios que lhe 
dirijam o pensamento com a ordem e a harmonia dos processos 
operatórios. Nem por outra razão, «método», na sua origem, sig¬ 
nifica busca, procura, investigação. 

Rui sabia-o, mais que ninguém. Por mais «teórico» que o cha¬ 
memos, e «idealista», e «romântico», e «marginal», Rui visava a 
ação, acreditava na ação, por ela se empolgava e era arrastado. No 
discurso da Biblioteca Nacional, ao declarar que o jubileu que se 
ali festejava, o seu, era um jubileu cívico, não apenas literário, êle 
assim se referiu à própria existência, tal como a sentia: «Uma vida 
inteira do ação, peleja e apostolado». Pouco importa que as suas 
armas de trabalho fôssem mais freqüentemente as da palavra; a 
palavra é também ação, se não, ao menos, fonte de ação. 

(24) Obras Completas, vol. X, tomo II, pág. 178. 
(25) Obras Completas, vol. IX, tomo I, pág. 155. 
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Riu o sabia. Rui o sentia, em si mesmo. E ao traçar os pare¬ 
ceres, não hesitava, portanto, em conceder o maior espaço às preo¬ 
cupações de método, muito embora Rui ali se dirigisse a parla¬ 
mentares e não aos próprios mestres. Quando se examinam êsses 
escritos maiores, e a tradução de «Lições de Coisas» e o discurso 
sobre o desenho e a arte industrial, no Liceu de Artes e Ofícios (2«) 
surpreende-nos esta conclusão: Rui era um inspirado didala’ Rui 
transmitia a mensagem de João Barbosa. 

Bem escreveu êle, no segundo parecer: «Reforma dos métodos 
e refonna do mestre: eis, numa expressão completa, a reforma es¬ 
colar mteira; eis o progresso todo, e, ao mesmo tempo, toda a di¬ 
ficuldade contra a mais endurecida de tôdas as rotinas — a rotina 
pedagógica. Cumpre renovar o método, orgânica, substancial, abso¬ 
lutamente, nas nossas escolas. Ou, antes, cumpre criar o métodc 
porquanto o que existe entre nós, usurpou um nome, que só por 
antifrase lhe assentaria: não é o método de ensinar, é pelo 

ntiario, o método de mabilitação para aprender»!27). Escreveu 
também, no relatório do Ministério do Império: «Se não transfor- 
“ substancialn?ente esse sistema por meio da pedagogia mo¬ 
derna, todos os sacrifícios com a difusão do ensino' popular serão 

1|erda’ 6 aS generosas reformas verão perpetuarem-se 
lSeam e.m?llizajn/té hoje entre nós os mais enérgicos 

esforços e as mais humanitarias intenções». 

exagerava- Se, ainda hoje, crianças o jovens, em nossas 
'/nmP-wi' freStam a ciiriosulado e apagam a sede de saber, esterili- 
su s cStdílS CfanrVlhhlfles contrárias à livre expansão de 
exbfthmPn*d d ? aptidões, que não seria em 82, quando mal 

laS n°nn-ai^ fíua,LcJo desajustados em outras profis- 
° cnsui°7 ou ei'am para êle compelidos, por inca- 

E?„rI n±i ‘íf8,”?7'". Em re“™- apresentado ao liarão de 
desimvuin nnrn 1C? em 86^ Por uma comissão por êle 
£fn Para estudar a situação do ensino primário no Município 

5UalAfaZÍam Parie homens Amaro Ca- 
Vieiral h-i ô.qtP + r°i e Ad1111)0) Barão de Macaúbas e Meneses 
esfoíiVàue r n írnl ^ieX^eSSí?: (< 0 ensmo> aPesar dos grandes 
benéRcos^efeilncs^nn de 0 hao Si-d0 ^nvidâdos, é quase nulo em seus 
na rCriSí; P0,icas |es,ooIasí freqüência insignificante, mestres 

e ombrio n !, ^! i Uia f c°mNlssão: «E’ êste o quadro triste e somnrio uo ensino, entre nós»(28). 1 

formação ano^nn01, ''a° e))aSeruva- Combatia, antes de tudo, a de- 
e Sila? i lmPriPllar a simples decoração de textos 
automatiza ' a nmS ía^e 0d0 °g!a ,0 0 01116 cumPre erradicar. Ele 
máquinas de reT)ptipã!íiP0,t060 aIuno> reduzidos a duas maquinas de repetição material. Por êle, o ensino ao invés de ser 
uma força viva, encarnada no professor,’consiste apenas nuingros- 

(27) Zz, s. X3.,omo' págs-237 « 
(28) MOACIR, Primitlvo, A /ns(ruç.o nQ aa_ sao 
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seiro processo de moldar rigorosamente a lição do mestre pelo texto 
do livro, e industriar nos hábitos de uma reprodução estéril, pela 
frase inflexível do compêndio e pela palavra servil do preoeptor, 
o espírito do aluno. 0 menino não é uma alma: é uma tábua, onde 
se embute. 0 cérebro não se trata como um composto orgânico, 
vivente, mas como uma verdadeira marca inertemente plástica, 
amolgável aos mais absurdos caprichos. A educação não se consi¬ 
dera como um fato fisiológico e moral, mas como uma espécie de 
trabalho de marchetaria. 0 menino que maior número de páginas 
gravar textualmente na cabeça, que por mais tempo as retiver 
na mente, que, mais pronta e exatamente, as desdobrar a uma per¬ 
gunta do questionário adotado, êsse será a mais aplaudida, a mais 
premiada e a mais esperançada figura da classe »(2B). 

Rui não falava por ouvir dizer. «0 relator da nossa comissão 
teve o desgosto de encontrar, nas melhores escolas oficiais da loca¬ 
lidade, êste desgraçado achaque. Por via de regra, os mestres são 
os menos culpados nesta imbecilização oficial da mocidade. Dêste 
enorme pecado contra a pátria e contra a humanidade, a responsa¬ 
bilidade cabe quase toda à péssima direção do ensino popular, aos 
métodos e aos livros adotados...» E exemplifica com os textos de 
compêndios correntes, e um pouco intencionalmente, talvez, com os 
textos de ensino de religião. 

Mas não seria só no ensino religioso. Transcreve êle também 
um curioso trecho, sôbre vulcões, tomado a um compêndio de 
ciência do curso primário: «Os produtos gasosos que precedem e 
acompanham as erupções, são: no período mais ativo — cloreto 
e sulfato de sódio; depois — carbonatos e cloreto de amônio; 
decrescendo a atividade óxido de carbônio, ácido carbônico, 
água e hidrogênio sulfurado, que se decompõem, produzindo o 
enxofre, e constituindo assim, as sulfataras. Finalmente, ácido car¬ 
bônico e água». De perguntas de exame, entre outras, relembra 
estas: «Qual o animal que a mitologia figurava com três cabe¬ 
ças?...» «Qual foi o guerreiro que arrastou três vêzes o corpo de 
seu inimigo vencido em tôrno dos muros de uma cidade, tão célebre 
quanto desgraçada?...» E, então, com melancolia, observa: «Desa- 
costumam-so (as crianças) de pensar, ao ponto de não discernirem 
nas expressões mais frequentes e comezinhas no uso diário das 
lições e o nexo que as prende aos fatos e as coisas mais triviais 
e ordinárias da vida. « Lembro-me, (diz um grande escritor ameri¬ 
cano) de uma menina, perfeitamente desenvolvida no estudo esco¬ 
lar da geografia e astronomia, que ficou espantada, um dia, ao 
saber que o chão do pátio da casa de sua mãe fazia realmentie 
parte da superfície da Terra» (so). 

Isso, no ensino primário. No secundário, basta relembrar o 
regime de «mesas de exame», que o projeto de Rui pretendia 

(29) Obras Completas, vol. X, tomo II, pág. 36. 
(30) Ibidem, págs. 43 e 44. 

3 A Pedagogia de Rui Barbosa 
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abolir. No superior, basta ver o que se contém numa apostila do 
curso jurídico de uma das faculdades oficiais, e que Rui fêz trans¬ 
crever, em anexo ao primeiro parecer, fato que, mais tarde, devia 
levá-lo à tribuna da Câmara. 

Rui mostra, exaustivamente, o êrro biológico, psicológico e 
moral dessa orientação e dessa prática. «Pois bem, essa exclusiva 
soberania, êsse culto religioso da educação mecânica floresce entre 
nós como em parte nenhuma. Lavra como peste da escola ao liceu, 
do liceu às faculdades. Passa da cartilha aos pontos de exame,* 
dos pontos de exame às apostilas acadêmicas...» 

Mas Rui não combate, apenas; quer construir. «A escola atual 
opõe-se nos seus métodos, e no seu programa às indicações da na¬ 
tureza. Entretanto (e agora cita a Pestalozzi), «a educação seja 
qual fôr a importância da sua tarefa, seja qual fôr a audácia, com 
que se haja no despir-nos da condição e, até, das prerrogativas 
da animalidade, nem por isso é menos incapaz de acrescentar um 
átomo à essência do processo, mediante o qual a nossa espécie se 
elevou de intuições confusas a noções precisas. Não o pode, nem 
o deve». E, acrescentando idéias suas: «Haveis de educar o me¬ 
nino como a natureza educou o gênero humano. Eis o princípio, a 
lei, a ciência de tôda a pedagogia racional. As faculdades desenvol¬ 
vem-se no indivíduo infante, como se desenvolveram na espécie 
nascente. A diferença entre o processo histórico da civilização e 
o jjrocesso escolar da educação está unicamente na vantagem, que 
o adiantado grau de desenvolvimento humano lhe proporciona hoje, 
,e ..r<iiu,1'lr ® condensar as aquisições acumuladas pelos séculos, 
taciiitando a primeira expansão da inteligência individual no ensino 
as condições de experiência e observação, tão difíceis à humani¬ 
dade nos primeiros estados de seu desenvolvimento »(3l). 

Nesse trecho, expunha Rui o princípio cardeal de sua meto- 
dologm, — o do respeito à natureza e o da compreensão evolutiva, 
na formula da lei biogenética — com que, inspirando-se, é certo, 
em i f.stalozzi, em Froebel, em Bain e Spencer adiantou-se 

e vanos anos ao americano Stanley Hall, e de alguns decênios 
ao smço Ferrière. Não se detém, no entanto, nos princípios gerais 
da memdologia. Desce às miúdas preocupações da didática, disci¬ 
plina a disciplina: a língua materna, a matemática, as ciências 
isico-naturais, a geografia, a história, a educação econômica, a 

cultura moral, o ensino cívico, o desenho, a educação física, a 
musica e o canto. Em cada um dêsses capítulos, de que muitas 
passagens ainda hoje podemos ler com proveito, apresenta o que 
c e me lor, de mais comprovado se poderia oferecer na época. 

. Consoante a fórmula da psicologia do tempo, Rui é pela edu¬ 
cação dos sentidos, razão por que faz tanto cabedal das «lições de 
coisas», por ele defendidas, não como uma disciplina a mais, mas 
como onentaçao geral e processo mais simples ao entendimento 

(31) Ibídem, pág. 51. 
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dos mestres, para a transformação que se impunha. Nem por outra 
razão, traduziu o livro de Calkins, cuja influência na educação 
primária norte-americana foi tão grande. A essa orientação, como 
o faziam Pestalozzi e seus seguidores. Rui chamava o processo 
da intuição: «Uma das condições cardeais da reforma escolar, por¬ 
tanto, dizia êle, está em fazer da intuição a base de todo método 
de todo o ensino, de tôda a educação humana...» «Na escola atual, 
o ensino começa pela síntese, pelas definições, pelas generalizações, 
pelas idéias abstratas. Será êste o processo da natureza na formação 
das poucas idéias de origem pessoal que êsse maléfico sistema de 
educação permite germinar entre nós?...» E esclarecendo, acres¬ 
centa: «E’ analiticamente, é discernindo as identidades e as diver- 
sidades, é acordando semelhanças e opondo os contrastes, que a 
inteligência do indivíduo entregue a si próprio, como a da humani¬ 
dade na sua infância, arrisca e acerta os primeiros passos na in¬ 
fância» (82). 

Sampaio Dória, que foi quem mais lúcidamente interpretou e 
atualizou a metodologia de Rui, chamou por isso de «intuição-ana- 
lítica» o princípio capital por que êle se batia (M). Nessa parte de 
explicação psicológica, embora rápida, seu autor expõe nos parece¬ 
res teoria similar à que William James desenvolve, em obra que 
publicou em 80, mas que Rui ainda desconhecia à época dos 
pareceres. 

Que mais falta para que, em suas grandes linhas, essa psico¬ 
logia do ensino se harmonize com a atual? Apenas o aprofun¬ 
damento da compreensão genética, já por êle defendida, e que, 
mais trabalhada, deveria levar a psicologia a uma. compreensão 
funcional. Foi assim, caminhando da simples descrição dos meca¬ 
nismos lógicos para a compreensão de sua dinâmica, ou procurando 
compreender o jôgo de impulsos e necessidades, que a psicologia 
de fato se renovou; foi assim que criou o estudo da «motivação», 
das situações funcionais, da topologia. E nêle se encontram, hoje, 
mais esclarecidos os fundamentos do «ensino ativo», de que Rui, 
êle próprio, também por muitos pontos aconselhou. 

Vejamos êstes trechos tão expressivos: « O ponto de apoio da 
educação deve, portanto, mudar; deixar de orientar-se exclusiva¬ 
mente no espírito do mestre, para se fixar principalmente na ener¬ 
gia individual, nas faculdades produtoras do aluno. Ou, ainda mais 
oxpllcitamente: «Cumpre fazer do discípulo o «cooperado! do 
mestre», alargar o seu trabalho pessoal, solicitar, fecundar a ex¬ 
pansão das forças interiorès, estimular o esforço íntimo, as aptidões 
instintivas, e, se nos permitem, a inventividade natural do aluno». 
Ou, enfim: «Se o mestre apelar constantemente para a vontade 
livre, para a espontaneidade, inspirando, desde os mais verdes 
anos, o sentimento da personalidade... condição inicial e capital de 

(32) Ibidem, pág. 53. 
(33) DÓRIA, Antônio de Sampaio, "O método intuitivo-analítico", "Revista do Bra¬ 

sil", São Paulo. 
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tôda a educação; se despertar na criança o homem, tratando-a 
como homem o mais cedo possível... tôda a cultura moral brotará 
naturalmente dêle». «A lei da cultura moral, como a de tôda a 
cultura abrangida no domínio escolar, é a atividade, a intuição a 
vida» (3‘). 

A atividade, a intuição, a vida... Rui percebia quanto e co¬ 
mo o racionàlismo naturalista, ou o da ciência, levava a cindir o 
mundo e a apartar o homem do lodo. Não se contém, por isso, a 
sua metodologia, no pregar o ensino intuitivo, as lições de coisas, 
o método experimental. Rui não era um intelectualista, se por êssé 
têrmo designarmos alheamento dos problemas concretos da^vida 
prática, social e política. Por isso, propõe a reforma dos métodos 
de ensino para que não tenhamos «senão uma nacionalidade es- 
téril,_ depauperada, valetudinária, amanhada para tôdas as humi¬ 
lhações^ e tôdas as surpresas de um destmo, de que a sua 
educação não a preparou para assumir a iniciativa, prever as 
contingências e dirigir o curso». 

E não fôra essa compreensão, a sua pedagogia não teria as 
dimensões com que, hoje, a podemos contemplar. A filosofia de vida, 
que transplantava para a sua pedagogia, não se apoiava ape¬ 
nas no racional e no lógico, mas no poder criador do espírito 
total, como entidade livre. Por isso a metodologia a que deveria 
tender, seria integral, como integral é a sua pedagogia. A êsse pro- 
posito, o seu pensamento se sintetiza nestas poucas palavras: «Tôda 
reforma sincera, em matéria escolar; depende de três modificações 
cardeais no organismo do ensino, desde o primeiro momento de 
sua função educadora: a introdução na escola da cultura física, da 
cultura científica e da cultura artística». 

Não era apenas uma fórmula. Rui explanou, justificou e de- 
rendeu a importância da educação física. Ninguém mais que êle 
ambem se bateu pela educação artística. Ninguém, como êle, em 

sua época, como que dando expressão de síntese a êsse pensamento 
de uma pedagogia integral — a do corpo, a da inteligência, a do 
sentimento — mais trabalhou para a educação feminina, demons¬ 
trando-lhe a importância fundamental na vida da família, da co¬ 
munidade, das nações, da espécie. 

No discurso do Liceu de Artes e Ofícios, sôbre o desenho e 
ar e miubtiial, à primeira impressão, Rui apenas expõe a urgência 
c o ensino do desenho como necessidade para a criação da indús- 
na. Mas, so aparentemente. 0 que êle deseja e quer, o que lhe 

move o pensamento e até a forma, nesse escrito em que a língua 
por uguesa chega aos seus mais belos esplendores, é transmitir, 
emiora so i forma pragmática, talvez a mais acessível no momento, 
a importância e a grandeza da atividade artística na educação 
e na vida do homem. 

E bastarão estas linhas para que o sintamos. Ele fala da arte: 
«Nesse regaço risonho para todos como o firmamento azul, tôdas 

C34) Obras Completas, vol. X, tomo II, póg. 367. 
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as paixões se depuram, todos os excessos se corrigem, tôdas as 
baixezas se repelem, tôdas as satisfações se desprendem do egoís¬ 
mo, tôdas as tristezas se repassam de benevolência. Dir-se-ia que 
Goethe não se extasiara noutra imagem senão nessa, na arte, no 
querido ídolo do seu culto, quando naqueles versos, cuja transpa¬ 
rência lembra a atmosfera grega, nos define em Sakontala, a pérola 
indiana, o mundo inteiro da bondade, da graça e dos prazeres ima¬ 
culados. «Queres as flores da primavera o os frutos do outono? 
Queres o que encanta e arrebata? Queres o que nutre e satisfaz? 
Queres em um só nome abranger o céu e a terra? Nomeio-te 
Sakontala, e disse tudo!»(35). 

Conclusão 

«Abranger o céu e ;a terra»... Citando esses versos de Goethe, 
Rui não pretendia apenas exaltar a arte pela arte. Mostrava-nos 
a importância que ela pode e que ela deve ter na formação do 
homem, na influência que exerce, a cada instante, como fôrça ins- 
piradora e criadora, e, portanto, como energia que ao homem libera. 
Uma das bases da educação popular, pregava êle, deve ser o ensino 
artístico, porque a arte influi na formação moral, porque, nela, 
o homem se humaniza. Rui não o faz, apenas, para retornar ao 
imperativo categórico, masjiara retomar ao lodo, ao universo e 
à vida, que o racionalismo naturalista separa do homem. À época 
dos pareceres, já devia pensar êle, como Eucken o diria depois, 
que a arte, de certo modo, pode preencher essa lacuna, simboli¬ 
zando a idéia de que a natureza e o espírito, o sensível e o in¬ 
sensível, o racional e o irracional, as verdades da ação e as ver¬ 
dades do sentimento, estão sempre e sempre estreitamente uni¬ 
das (36). Ou, como o queria Schiller, que é pelo caminho da be¬ 
leza que se encontra o da liberdade... 

Rui já não é aí mais Comte e Spencer. Retorna a Kant e a 
Fichte. Já não é Galloway e Calkins, mas, a inspiração e o con¬ 
selho que ainda emanavam da figura paterna. E’ o retorno ao seu 
íntimo, ao seu natural, ao seu próprio espírito, o mundo dos valores, 
não só o das realidades objetivas. Pois não havería êle de es¬ 
crever, na «Oração aos Moços», que «tudo é viver num mundo 
em que estamos fora dêste?»... «E assim está o coração, cada ano, 
cada dia, cada hora, sempre aumentado em contemplar o que não 
vê, por ter em dote dos céus a preexcelência de ver, ouvir e pal- 
par o que os olhos não divisam, os ouvidos não escutam, o tato 
não sente.» Afinal, o mundo dos valores, o mundo do espírito, 
o mundo da cultura... Nem por prezar a ciência, que viria trans¬ 
formar a vida dêste século, Rui, o humanista, o podia esquecer ou 
poderia perdê-lo. 

(35) Obras Completas, vol. IX, tomo II, pág. 237. 
(36) EUCKEN, R., El hombre y el mundo, (trad. de Ovejero y Maury). Madrid, 1926. 
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E aí está a grande lição da pedagogia de Rui. 
Idealista por tendência; racionalista por sistema, ou influências 

de formação; naturalista por amor à certeza e à eficiência do 
método — ela espelha a insegurança e as angústias da época 
em cpie produziu; ou, mais exatamente, das que se ofereciam 
aos homens que, como êle, pudessem pressentir a mudança dos 
tempos e as tempestades do futuro. Ela nos ensina, sem dúvida, 
o amor à pátria e à comunidade universal, a compreensão da 
vida social, o desejo de aumentar a riqueza pública. Ela nos en¬ 
sina o respeito a verdade, ao bom e ao belo. Ela nos mostra 
que a técnica muito pode, e que o saber se acumula e se multi¬ 
plica. Ensina-nos, porém, depois de tudo isso, e com isso, esta 
coisa, aparentemente tão singela e rudimentar: que ao lado da 
ciência deve haver uma sabedoria, e que essa é a categoria do 
espírito humano, quando realmente queria ser livre. 

Ela nos ensina, enfim, em face dos problemas sempre renova¬ 
dos da vida do homem e das forças incertas que lhe traçam o 
destino, a grandeza e a humildade das concepções de reforma do 
homem. Ela nos faz sentir, numa palavra, a grandeza eterna e a 
eterna humildade da pedagogia. 



II 

A MARGEM DOS PARECERES SOBRE O ENSINO 0) 

Determinou um decreto-lei de setembro de 1941 que, pelo 
Ministério da Educação, fossem publicadas as obras completas 
de Rui Barbosa. Não seria retardado o início da execução da 
enorme tarefa. Em dezembro do ano seguinte, concluía a Im¬ 
prensa Nacional a impressão do primeiro tomo, o qual, desde 
logo se diga, faz honra à direção desta Casa de Rui, a que 
se confiou a publicação. Quer pelo aspecto gráfico, tão nobre; 
quer pela revisão, tão desvelada; quer ainda pelo substancioso 
prefácio de autoria de Thiers Moreira, o livro, como todos o 
haveriamos de desejar, prenuncia o que deverá ser um dia a 
opulenta coleção: não, apenas, o repositório ordenado do imenso 
patrimônio de saber e civismo, que é a obra de Rui, mas, pela 
feitura, alguma coisa que, à mais simples inspeção, possa su¬ 
gerir ao leitor aquela irresistível tendência estética, o se-nso de 
ordem e disciplina, de nitidez de pensamento e clareza de lin¬ 
guagem, apanágios todos do excepcional espírito, de onde, a dia 
e dia, essa obra fluiu. 

O tomo, que assim dá origem à série, corresponde à parte 
do volume, no qual, segundo a ordem cronológica de apresentação 
da matéria, deverá figurar a produção de Rui no ano de 1882. 
Essa produção compreende dois pareceres, por êle oferecidos à 
Câmara dos Deputados, no mesmo ano, como relator, que era, 
da Comissão de Instrução Pública. 

Por que haveria de começar a publicação por aí?... Intenção 
deliberada, ou acaso feliz?... De um ou outro modo, a fôrça 
simbólica do conteúdo deve ser ressaltado. Nos pareceres sôbre 
o ensino, mais talvez do que em qualquer outra parcela do igual 
dimensão, em tôda a sua obra, Rui haveria de revelar a crença 
que nutria no valor da cultura; e, por isso mesmo, a compreensão 
do progresso social pela divulgação da ciência, das artes e das 
técnicas modernas de produção; e, por isso, também, da aspiração 
de uma pátria agigantada pela educação a serviço do povo. 

Representam êles, antes de tudo, magistral tratado de peda¬ 
gogia, obra de conjunto das mais amplas, mais documentadas, 
mais completas do gênero, que, ao tempo, e em qualquer idioma, 

(1) Conferência na Casa d© Rui Barbosa, promovida pela Associação Brasileira de 
Educação, em 18 de feveroiro d© 1943. 
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se tenham escrito. Corporificam todo um plano político de fo- 
mento da economia, de fundamentação da ordem interna e de 
segurança externa, por influência da escola. Contêm, e não ha- 
I6Io„n-t8a" °- d?S mais beios exemplos de linguagem, muito embora 

escritor nao haja, amda nêles, atingido sempre àquela perfeição 
que devem imprimir a imperecíveis documentos da língua nor- 

Em tl'do 1SS0> 6 com ^do isso, porque aí encontram 
a base mesma de sua construção, os pareceres representam algo 
de mais valioso amda, de mais sugestivo e significativo, porque 
na verdade, fixam alguma coisa de universal e eterno. Essa al- 
guma coisa, de onde isso tudo dimana, que a tudo ilumina e 
udo aquece, com os acentos de convicção, que jamais deveríam 
esaparecer na vida de Rui, é a profunda fé no valor do es- 

pmto humano, na capacidade de engenho de cada homem em 
criar, experimentar e corrigir, no exercício da liberdade a que 

:SdevrrndeuZ?rXPermentaÇã0’ a Cada ép0Ca pi 

, . E certo cfue' è medicla do tempo, as doutrinas pedagógicas 
variam as concepções políticas sofrem reformas, e as regras°e o 

ingUvgemrísel transmudam. Tratado de ensino, plano 
político, exemplario de boa linguagem - os pareceres podem Se 
aler menos que ontem. No que jamais deperecerão, porém será 

nesse largo sentido humano de liberdade e, por isso — não te¬ 
nhamos medo da expressão - em seu amplo sentido filosófico 

lal sentido da obra pedagógica de Rui é que, pela escolha 

bólico aTóda1 T^ée1!0-Plain de PubIicaW empresta valor sim- 
taram l Sn ,r®?d,Ça0- 0 aPelo> rfue «sscs trabalhos represen¬ 
taram e ainda hoje soam, como nas vozes de um eco é mie 

XofiT "Tíé h°Je' Nunfca,0 P°nto de origem dessa mesma 
tuosotia a fe no espirito humano e na sua liberdade e n 
aumento do poder dessa liberdade pela cultura, para o fim da 

ameaçada» PSm„° o 
necessário a POítant,0j raaJs GVovínno o exame e mais necessário a meditaçao de obras deste gênero. 

Klicos floL™ vírti™ ,J;1 CI,uca«ào, variam os sistemas po- 

Im“Ãr^rTeeZadnieas^“8SãmLT,,ai,,<la » 4* 
á personalidade do homem. Porque essa crmci^S ô°f K>Sp0I,° 
mcmejrttoeamente, mas não pe?Z> Zi ™ Kue ZtoT 

Sto LSeaúentl Sm, lr-m lebóíçai nas suas 
sanèue% f S Jstl o destino; e. nas horas de 
rtJ wl a6lutog eZsaS “ ** ”* ‘ ‘■umanidadc, ra- 

& da: 



A MARGEM DOS PARECERES SÕBRE O ENSINO 41 

quem o país fica a dever êste grande serviço no sentido da 
preservação e da divulgação do patrimônio cultural brasileiro. 
A esta Casa, na pessoa do seu ilustrado diretor, traz a A. B. E., 
por igual, as suas efusivas congratulações, com agradecimentos 
pelo agasalho, que agora proporciona, à leitura dêstes singelos 
comentários. 

Rui ao tempo dos Pareceres 

Comentários, sim. Pequenas notas à margem dos pareceres, 
porque não seria possível, no prazo que a uma palestra recomenda 
a prudência, resumir tôda a portentosa obra, situá-la no tempo, 
localizá-la na demais e vastíssima produção do autor, discutindo- 
lhe os fundamentos. 

E, no entanto, à época dos pareceres, Rui contava pouco 
mais de trinta e dois anos de idade. Eleito deputado pela Bahia, 
só então começava a ser alvo de notoriedade, por seus trabalhos 
na Câmara do país. Recorde-se que, apenas doze anos antes, 
havia concluído os estudos de Direito. Depois de pequena ativi¬ 
dade, na advocacia e no jornalismo, ainda na Bahia, segue em 
breve viagem à França, à procura de melhora de saúde. Viaja em 
companhia de Rodolfo Dantas com quem trabalhava no «Diário 
da Bahia». De volta, é obrigado a férias, ainda por enfermidade; 
faz, depois, breve experiência de advocacia e jornalismo no Rio. 
Contrai matrimônio, por essa época. Em 1876, regressa à província 
natal para reassumir a atividade no jornal e no fôro. No ano 
seguinte, publica a tradução do estudo «O Papa e o Concilio», 
famosa pela introdução que lhe juntou. Em 1878, ó eleito de¬ 
putado à Assembléia Provincial. No ano seguinte, vem ocupar 
uma cadeira na Câmara, pelo partido liberal. Logo adquire a fama 
de grande orador, com o discurso em prol da legitimidade da 
chamada de seu partido ao poder, discurso êsse que se prolongou 
por quatro horas; com a célebre discussão, em que enfrentou a 
Silveira Martins, a propósito da moção, por êste apresentada contra 
o Ministério; e, ainda, com a decisiva atuação na reforma elei¬ 
toral, experimentada sem êxito por Sinimbu, e agora, em 1880, 
por Saraiva renovada. O projeto da reforma, afinal aprovado, 
em janeiro do ano seguinte, havia sido elaborado pelo jovem de¬ 
putado. 

Mau grado a cisão dos liberais na Bahia, Rui é reeleito por 
pequena diferença de votos. Antes de reaberto o parlamento, Sa¬ 
raiva transmite o govêrno a Martinho Campos, do mesmo partido. 
No gabinete, figura então Rodolfo Dantas, companheiro e amigo 
de Rui nos estudos, no jornalismo e na política. Como um de seus 
ilustres biógrafos, Luís Viana Filho, assinala, Rui «começou a 
arquitetar planos de ação; seria a oportunidade para realizar al- 
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gumas idéias sobro instrução pública e que, incutidas por João 
Barbosa, estavam incorporadas aos seus ideais de adolescência»^) 

A observação de todo ponto parece justa. E’ conhecido o cui- 
dado paterno na educação de Rui, e, mais do que isso, o in¬ 
teresse do^ Joao Barbosa pelos problemas gerais da educação 
Esse interesse levava-o a discutir os novos processos do ensino 
com Abiho Borges, diretor do Ginásio Baiano, onde havia ma 

íwífd°n ° fílhí’ e hnV1f- de levá'l0j mais ao cargo de diretor de estudo na Bahia. Natural seria que, à medida aue 
Rui aumentasse em anos, tais problemas servissem de tema a 
conversas mais freqüentes e aprofundadas. 

De outra parte, pobre e enfermiço, o jovem devia refletir sô- 

bemadiS!ibl 0a(?Sf Te lí1® h-a?ria de ter dado uma educação bem dirigida. O estudo lhe vinha sendo, por tôda a vida a 
explicação das vitorias que conseguia, e a palavra fácil e a 
pena destra, as suas armas. 1 cu e a 

..J nao serja tudo. Lançado à vida pública, Rui deveria ter 
sentido por toda parte as deficiências da cultura do país e nes¬ 
sas deficiências a raiz dos males da vida da nação. Despertada 
a tendência política, seria justo que colocasse os problemas do 
ensmo entre os de mais decisiva importância na vida nacional 
No prefacio do volume agora publicado, Thiers Moreira destaca 

em abrilPdeCís8Í T lreclr10 da caría cíue Rui endereçou,' em ahrü de 1881, ao Dr. Antonio Jacobina: «Depois da reforma 

lução^entre Ts «ma ^rdadeirnS^ mçao entre nos, e a par da reforma do ensino público mie 
espero sera obra do primeiro Parlamento reformado, a volta ao 
ouro e 0 mais imperioso e o mais próximo problema dentre 
os que envolvem os destinos de nossa pátria» (3). 

]ugarNOmaseWoU1oaenradaÇã<): a reí°rma eIcitor^ «nr primeiro 
tarde' Z L ^ a par da refor,na monetária. Mais 
dos parecems RpíT a matéria' como evidencia o texto pareceres. Rui havería de ceder, muitas vêzes a nrinvr/in 
as coisas da educação. «A influência da instrução geml sôbíe 

eS até6emSeerS°naZC0S ~arZ ÔI° ~ SÔbre a Atuação financeira 
aerandeSSfnr ^ PrePonderância internacional e 
dades de ovi êníi l ****?*> t> Premente, uma dessas ver- 
atesta com exemn l e^cePcfnal^ ^ a história contemporânea atesta com exemplos admiráveis e terríveis lições.» 

das desgracaseJcmpC1íio=!ainfra: <<A- nOSSO Ver a chavo misteriosa 

intestino, 

São Paulo,VpágA'78nLH°' LUÍ3' A Wda de Rul Barbosa, 1° ed., Cia. Editora Nacional, 

Américo ^Lacombe^SãÕ^P^loí^gsA ep|g,I,,j2g/Cartas inédi(asj prefaciadas e anotadas por 
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o vencer, releva instaurarmos o grande serviço de defesa na¬ 
cional contra a ignorância, serviço a cuja frente incumbe ao Par¬ 
lamento a missão de colocar-se, impondo intransigentemente à ti- 
bieza dos nossos governos o cumprimento de seu supremo dever 
para com a pátria. Pertencendo ao continente americano, temos 
tido até hoje a desdita de acharmo-nos inteiramente fora do am¬ 
biente de idéias que tem sido o segredo da preservação e da 
grandeza da heróica república do norte (os Estados Unidos) cuja 
civilização deslumbra o mundo. Os patriarcas, os pais (the fathers) 
da independência americana, como lhes chama o reconhecimento 
filial do povo, tinham a mais nítida intuição de que a cultura 
da alma humana é o primeiro elemento, não só moral, como 
econômico e político, da vida do um estado»(*). 

Logo a seguir, insiste: «A educação geral do povo enquanto 
a nós, é, exatamente na mais literal acepção da palavra, o pri¬ 
meiro elemento de ordem, a mais decisiva condição de superiori¬ 
dade militar e a maior do tôdas as forças produtoras». E, ainda, 
citando o economista inglês John Bright: «Afirmo que, se esta¬ 
belecendo por todo o país um sistema geral de instrução primária, 
comunicássemos ao povo a faculdade de ler e pensar, teríamos 
lançado o amplo e grande fundamento do qual decorrería quase 
tudo o mais que nos é preciso». 

Nestes últimos trechos, Rui aponta também um dos elementos 
de sua formação, que lhe haveria de inclinar o espírito para as 
coisas da educação. Referimo-nos à influência dos autores in- 
glêses, claramente reconhecida, mas tarde, no belo artigo «As 
minhas conversões», que figura em «Cartas de Inglaterra»; e 
essa influência haveria de lhe comunicar, não só o interesse, mas 
a direção mesma de certas idéias, substanciais nos estudos que 
ao tempo empreendia. 

Não lhe faltava a observação do movimento da vida interna¬ 
cional e, ainda aí, não lhe escapava também a importância que 
o desenvolvimento da instrução pública vinha assumindo nos paí¬ 
ses da Europa e da América. A época era a da afirmação dos 
estados de base nacional, como o século precedente fôra o do 
estados de base dinástica. Êsse movimento, a que se mesclava, 
na origem, a idéia religiosa da contrá-reforma, no exemplo dos 
Estados Unidos (e que a Rui tanto impressionara) só podería ter 
êxito cabal pela educação intensa do povo. 

No movimento referido, juntava-se como consequência de ex¬ 
pressão social, a reforma política de sentido liberal, que o mundo 
via processar-se como condição necessária para as transformações 
culturais e econômicas da era industrial, que se prenunciava. Ao 
complexo sentimental, que, em Rui, se teria formado, pelas con¬ 
dições de sua educação e, sobretudo pela atuação paterna, e a 

(4) Reforma do ensino primário, in "Obras Completas de Rui Barbosa", vol. X, 
tomo I. 
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que havería de dar novas fôrças a meditação dos fatos de sua 
própria vida, juntava-se agora a compreensão dos acontecimentos 
em que procurava a chave da prosperidade das nações modernas. 

Dando unidade e forma a essas influências, outra, de ordem 
mais geral, a tudo parecia presidir. Era a compreensão do re¬ 
levante papel que a ciência e a técnica haveríam de assumir na 
vida futura dos povos. «O Estado - diz ao encerrar o capítulo 
III do parecer sôbre o ensino primário — tem deveres para com 
a ciência. Cabe-lhe, na propagaçao dela, um papel de primeira 
ordem; já porque, do desenvolvimento da ciência, depende o fu¬ 
turo da nação...»(6). E, no capítulo III do parecer sôbre o en¬ 
sino secundário e superior: «Todo o futuro da nossa espécie, todo 
o govêrno das sociedades, tôda a prosperidade moral e material 
das nações dependem da ciência, como a vida do homem depende 
do ar. Ora, a ciência é toda observação, tôda exatidão, tôda 
verificação experimental. Perceber os fenômenos, discernir as re¬ 
lações, comparar as analogias e as dessemelhanças, classificar 
as realidades e induzir as leis, eis a ciência; eis, portanto o 
alvo que a educação deve ter em mira»(6). 

Ao examinar, em outros trechos, a importância da produção 
industrial, na vida das nações, era levado a escrever: «Se o Brasil 
e um país essencialmente agrícola, por isso mesmo cumpre que 
seja um pais alivamente industrial»... Convém prosperar a agri¬ 
cultura: mas importa, não menos, emancipá-la dessa situação de 
tributaria forçada à indústria ostrangeira». 

Eis aí, de relance, as grandes forças que lhe deviam tra¬ 
balhar _o espirito e animar-lhe o ardor patriótico. Eleito para a 
Comissão de Instrução Pública, em substituição a Franklin Dória 
(nomeado este, que foi, em junho de 1880, governador da pro¬ 
víncia de Pernambuco) Rui iria encontrar oportunidade para a 
exposição e a defesa dessas idéias, que tão bem se casavam 
aos seus ideais políticos. 

Gênese dos Pareceres 

, £?, m°m©nto da escolha de Rui para a Comissão de Ins- 
Çts7o U i 1 •a’ a oportunidade estava aberta. Em 19 de abril 

ue is/y, baixara o govêrno o Decreto de n.° 7.247 que re- 
a Primári0 0 socnndárío no município'da Côrte, 
nartidn^i;R0r iem 0<rri0 Paiso. gabinete de então, também do 
í rni ÍÍ! A Presidldo Ppr Smimbu, tinha na pasta do Império, 
I eônrio Tp riam mS nogócios da instrução, o Professor Carlos 
nK i- arvÍl O- G decreto fôra enviado ao Parlamento, 

para discussão de toda a matéria, mas apenas para autori- 

(5) Ibidem, pág. 175. 

I. págC.636.BeÍOn”a d° enSÍn° secundáti° ° superior, in "Obraa Complolao", vol. IX, tomo 
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zação das despesas acrescidas, nos novos serviços, que o decreto 
criara, e o exame de alguns dispositivos, que exigiam o voto 
do parlamento. 

Não deixa dúvidas, a êsse respeito, o prólogo do decreto 
imperial; não deixa dúvidas, também, o que preceitua o art. 28 
do mesmo diploma, que recomendava fòsse êle pôsto provisòria- 
mente em execução. E assim realmente se deu, como se pode 
ver do relatório do Ministério do Império, referente ao ano de 
1880, e no qual se dá conta dos dispositivos desde logo em 
vigência. 

Em face da situação, parece certo que, à Câmara, poderiam 
caber duas atitudes: a que levantasse a preliminar da incom¬ 
petência do poder executivo para legislar na matéria, como em 
muitos pontos o fizera, e, nesse caso, rejeitar o decreto; ou, ad- 
2111 tida a legislação proposta, examinar-lhe os dispositivos que 
acrescessem despesas, para julgar da conveniência, ou não, das 
alterações que acarretava, e autorizar, em conseqüência, no todo 
ou em parte, os créditos necessários. 

Ainda na primeira hipótese, se a Comissão entendesse de 
resolver o problema de outra forma, caber-lhe-ia apresentar, não 
Ia um substitutivo, mas projeto inteiramente novo. Em qualquer 
caso, o que parece ^certo é que, em face do decreto imperial, 
so cabería a Comissão manifestar-se por um único e só parecer. 

Que aconteceu, porém?... Em sessão de 13 de abril de 1882 
a Comissão apresenta parecer subscrito pelos deputados Rui Bar- 
losa, relator, Ulisses Viana e Bonfim Spínola, sôbre uma parto 
do decreto imperial; cinco meses depois, isto é, a 12 de se¬ 
tembro, apresenta novo parecer, sôbre outras partes do decreto, 
e trabalho agora de maior tomo, pois viria a ocupar 337 páginas 
dos anais do parlamento, além de um apêndice (7). 

, .^raz segunda parte a epígrafe «Reforma do ensino pri¬ 
mário e varias instituições complementares da instrução pública» 
L''erVS«nack- P]6l,0S /membros da comissão, Rui Barbosa, re- 

1 Tnd°,I:\ (e™. tipográfico evidente, pois na folha 
■ . ' p11 Spmola), e Ulisses Viana. Êste último, ao assinar, 

na tól)una»°m reS riÇoes’ 01116 reduzirei a emenda, e justificarei 

mr,Hã0 Se ieQ^ntraj 110 írontisPício da publicação, feita em se- 
parata, em 1883, nem mesmo logo na introdução do trabalho,, 
!- • ducr yuerencia especial ao decreto de 1879; breves comen- 

‘ ™ rí a alguus de seus dispositivos só aparecem, uma ou outra 
de Uma centerla de Páginas. Na verdade, o trabalho, 

mvo projetoPareCer' representava amPl0 relatório justificativo de 

Se aPr6s,antarai^ dois pareceres, quando, segundo a 
t ca, so um cabería?... Pelo que se depreende do que escreveu 

de mil páginas. ° Obras Completas , ocupa quatro tomos do volume X, com mais 
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Rui, nos parágrafos com que abre o primeiro trabalho, era real¬ 
mente do sua intenção oferecer apenas um parecer, desenvolvido, 
embora, em diferentes seções. Seu desejo, como está expresso, 
não era que sôbre o trabalho pudesse incidir êrro de técnica. 
Mas a falha existiu, fôsse por descuido da secretaria da Câmara, 
fôsse da própria Comissão, por seu relator. 

Chega-se a ter a impressão, à vista da ordem da matéria, 
tal como aparece no decreto imperial, e a ordem do segundo 
parecer (e, ainda, à vista das datas das fontes de estudo aí ci¬ 
tados, nas primeiras páginas) que o relator por êle deveria ter 
começado a tarefa. Mais detido exame, no entanto, leva-nos a 
afastar essa impressão. A parto geral do segundo parecer, e as 
referências nêle constantes ao secundário e superior, já tratados 
antes, como também o estudo da administração da educação e 
das despesas com o ensino, sempre em caráter geral, se redigidas 
estivessem por ocasião da apresentação da primeira parte do tra¬ 
balho, desta lògicamente haveríam de constar. 

O que, na verdade, parece explicar a divisão forçada da 
matéria, como também o prazo decorrido entre a apresentação 
de uma e de outra das partes, é que Rui quis documentar-se 
com o mais completo material que pudesse obter, na Europa e 
nos Estados Unidos. Ora, seria preciso encomendar e esperar 
êsse material. As constantes referências, que faz, sôbre a pre- 
mência de tempo para o preparo do relatório devem ser, pois, 
entendidas, não em relação à data de sua designação, como re¬ 
lator, pois que esta se dera como vimos, em junho de 1881; 
mas, sim, em relação às datas em que fôsse recebendo do es¬ 
trangeiro o material de estudo, indispensável à fundamentação 
das idéias que pretendia expor. 

No parecer de abril, são citados 72 trabalhos especializados, 
ou diretamente relacionados com os assuntos pedagógicos, entre 
obras, relatórios e artigos. Dêsses, 41 são em língua francesa; 
22, em inglês; 5, em alemão; 2, em italiano, e 2, era português. 
Um só trabalho de 1881 e um só de 1882 são aí mencionados; 
do ano de 1880, citam-se apenas 8; do ano de 1879, 17; do ano 
de 1878, 12. Todos os demais trazem data anterior. 

No segundo parecer, o de setembro, são citados 365 tra¬ 
balhos, dos quais, 42 do próprio ano de 1882; (no primeiro 
parecer um só, como já se fêz notar); 33, do ano de 1881 (no 
primeiro paracer um só); 67, do ano de 1880 (no primeiro pa¬ 
recer, apenas, 8). Todos os demais são de data anterior, e 66, 
sem data mencionada no texto. 

Já aqui, os trabalhos citados da língua francesa superam os 
da língua inglêsa, 179 contra 129. Os de língua portuguêsa so¬ 
bem agora a 26, e 15 dêles são relatórios, boletins ou memó¬ 
rias. Do alemão, aparecem 5 obras; do italiano, 4; do espanhol, 
5. Dois tratados se indicam no texto original, em latim: «Novum 
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Oiganum», de Bacon, e «Libellus de instituendis pueris macis- 
tratibus et senatoribus civil,atuiu Gerroaniae», de Lutero. 

O acréscimo dos trabalhos em francês, explica-se pela utili¬ 
zação de memórias apresentadas ao Congresso Internacional de 
frnsino, reunido em Bruxelas, dois anos antes, e assim também 
pelos relatórios de Hippeau o Buisson, dos primeiros grandes 
estudos de educação comparada que o mundo conheceu, e pela 
citação dos trabalhos parlamentares da reforma do ensino de 82 
na r rança. ' 

, ?or ®s^es números se vê que Rui, ao redigir o primeiro re¬ 
latório, não devia dispor do material que teve para o segundo. 
, ®era c,moso notar que, mesmo em relação a autores abun¬ 
dantemente citados no parecer de setembro, como Herbert Spen- 
cer, só uma citação (e, ainda assim, de segunda mão) consta 
do parecer de abril. 1 

•j i °úservações e confrontos evidenciam a espantosa ca¬ 
pacidade de trabalho de Rui. Muitas obras, sobretudo as de 
carater geral, seriam conhecidas por êle; deve-se crer, também 
que alguns estudos particulanzados já o fôssem. Mas a grande 
massa, do material citado, a variedade de seus assuntos, e a 
admirável propriedade com que apresenta as transcrições ou co- 
”,eríy'íos’ tJf(io e>. na verdade, de causar assombro.’ O exame 

utilizada nos pareceres, daria, por si só, matéria 
para e&tudo especial. 

A REFORMA LeÔNCIO DE CARVALHO 

Não o iremos tentar, aqui. Antes, vejamos o que de es- 
Zfílf86 apr®serjtava na reforma Leôncio de Carvalho, e que 

tanto,.labor- E’ Para 0 compreendermos, vejamos, 
ainda, em breve notas qual a situação do ensino no país. 

A situaçao da administração pode ser assim resumida: o 
I Xín 1™Perial «anhnha estabelecimentos de instrução primária 
e Rerdfí n H nM i<;)r'e; aS facu)dades de direito de São Paulo 
de Fuf nn m®i M rma’ ,na .Bahia; a de Minas, em Ouro Prèto; 
O C0) Engeilharia.e Belas-Artes no Rio de Janeiro! 

de^odo^o681108 a°S 1re*pe,jtivos gov0emnosrmNasnescPoSsV'prímárSs 

blic']s°AmillRiCiP10rdai Co^te, as 6scolas eram 211, sendo 95 pú- 
miífí !fj particulares; os alunos orçavam por 12 mil, dos 
ue n nnm no ensino público. Admitia-se 

hah?HnSaÇa? do Muirpi° Neutro fôsse de Cêrca de 400 
Dorlinto mif’ h°S qUa‘S 70 mÜ cscravos- O número de alunos, 
Côrte 1 Purf ÍgaVa a. repr6sentar 5 o/o da população livre da 
9 miihões o ^ PaiS) ai popu-laÇao Bvre era de cêrca de 

■ j 1 logo mostra que o total dos alumois matri- 
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culados não representava 2o/o da população. Relembre-se que o 
recenseamenlo de 1870 havia dado a taxa de 78o/0 de analfa¬ 
betos, nos grupos da população nas idades de 15 anos e mais. 

A situação — acabrunhadora e deprimente para o país, quando 
comparada a de outros países, não só da Europa, mas da Amé¬ 
rica, pois a Argentina já apresentava mais de 5o/o da população 
total nas escolas — era explicada, segundo muitos, pela falta 
de liberdade aos particulares para fundar e manter escolas. Na 
bibliografia pedagógica dos anos anteriores e, ainda, nas memó¬ 
rias do malogrado Congresso de Instrução de 1882, verifica-se 
que essa era, realmente a idéia generalizada entre nossos polí¬ 
ticos e educadores para justificação da insuficiência do ensino. 

Diante dessa situação, o Ministro Carlos Leôncio de Carvalho 
providenciou a expedição do Decreto n.° 7.247, em que a idéia 
central é a da liberdade do ensino. Diz o artigo l.° dêsse de¬ 
creto: «E’ completamente livre o ensino primário e secundário 
no município da Côrte, e o superior em todo o Império, salvo 
a inspeção necessária para garantir as condições de moralidade 
e higiene». No artigo 2.°, estabelece a obrigatoriedade de fre- 
qüência às escolas primárias de l.° grau, para todos os indivíduos, 
de um e outro sexo, de 7 a 14 anos de idade. Regula, a se¬ 
guir, as disciplinas de ensino das escolas primárias de l.° e 
2.° graus, com 6 a 2 anos respectivamente. Diz que serão fun¬ 
dados jardins de infância. Estabelece que o Govêrno Imperial 
poderá, na Côrte, como nas províncias, subvencionar escolas e 
contratar professores; auxiliar ou criar escolas normais e con¬ 
ceder-lhes as prerrogativas de que gozava o Imperial Colégio 
Pedro II; criar ou auxiliar, nas províncias e na Côrte, escolas 
profissionais, e escolas especiais ou de aprendizado profissional; 
fundar ou auxiliar bibliotecas e museus pedagógicos. Traça, de¬ 
pois, o plano de estudo nas escolas normais. 

Vários artigos são dedicados aos exames de preparatórios 
para matrícula nos cursos superiores; as «mesas», ou bancas, 
como ora dizemos, para êsses exames, seriam formadas por pro¬ 
fessores das escolas normais, ou por cidadãos habilitados, esco¬ 
lhidos de preferência entre os que exercessem o magistério oficial; 
teriam elas a fiscalização de delegados do govêrno. 

Criava o decreto seis lugares de inspetores do ensino, no 
município da Côrte, como auxiliares do inspetor geral da ins¬ 
trução primária e secundária; reorganizava o Conselho Diretor 
da Instrução; concedia, enfim, plena liberdade para o ensino su¬ 
perior. Nas escolas oficiais, sem obrigação de frequência, qual¬ 
quer estudante poderia habilitar-se, submetendo-se aos exames de 
cada série, em que se dividisse o ensino. 

Ao mesmo tempo, permitia a associação de particulares para 
a fundação de escolas, onde se ensinassem as matérias de qual¬ 
quer curso oficial de ensino superior, declarando-se textualmente: 
«O govêrno não intervirá na organização dessas associações». 

4 A Pedaoogia de Rui Barbosa 
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Logo, porém, acrescentava: «Às instituições dêste gênero, que, 
funcionando regularmente por espaço de sete anos consecutivos’ 
provarem que, pelo menos, quarenta alunos seus obtiveram o 
grau acadêmico do curso correspondente, poderá o Govêrno con¬ 
ceder o título de Faculdade Livre, com todos os privilégios e 
garantias de que goza a Faculdade ou Escola oficial. Esta con¬ 
cessão ficará dependente de aprovação do Poder Legislativo». 

Em resumo, era essa a situação do ensino; e essa, a re¬ 
forma que dava ensejo a Rui Barbosa para apresentação do 
seus nutridos pareceres. 

Apenas Pareceres?... 

«Pareceres» assim foram denominados os dois trabalhos. Certo 
é, porém, que êles excedem do plano comum de tais documentos. 
Excederíam, hoje, no parlamento de qualquer país, o excediam 
na época, com maior razão. 

Vale a pena reproduzir o trecho principal de um relatório 
típico da Comissão de Instrução Pública, antes de Rui. Por 
êle, poderemos ver o tratamento geral que à matéria se dava, 
o estilo e a direção das idéias do tempo sôbre o ensino. 

Eis o trecho: «Geralmente reconhecida, óbvia e inconcussa 
e a necessidade de esparzir a instrução, e difundir a maior soma 
possível de conhecimentos por tôdas as classes da sociedade que 
carecem dêsse pão de espírito, não menos que do pão material 
do corpo. Esta indeclinável necessidade, que é diferente conforme 
as classes, torna-se igual para todos no que respeita à instrução 
primária elementar, da qual ninguém pode prescindir; porquanto 
o analfabejo é uma espécie de cego do espírito, que jaz nas 
trevas da ignorância em condição quase igual à dos irracionais, 
sujeito a seguir o êrro, porque não conhece as sendas da ver¬ 
dade», etc., etc. 
, adiante: «A observação e o estudo filosófico da vida 
dos diferentes povos têm constantemente confirmado a sabedoria 
desses esforços,, e justificado os meios que se empregam para 
alcançar o desejado fim, que produz os mais benéficos resultados 
de ordem, de moralidade e de progresso, por tal forma que se 
po o afirmar sem receio que na proporção em que aumenta o 
numero das escolas diminui o das cadeias... A profüaxia mais 
eíicaz dessa moléstia do espírito, que se revela na perversão das 
noçoes do justo e do moral é sem a menor dúvida a instrução; 
bem inspirado foi o autor do projeto, lembrando os meios’ de 
íirmar-lhe as bases no ensino primário e secundário, que é a 
porta^ por onde se entra para o empório das luzes...» 

E o trabalho prossegue, depois dêste «empório das luzes», 
em considerações do mesmo _ gênero, atingindo, no total, página 
e meia dos anais. . ■ > r e 
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Nos relatórios do Rui, tudo ó diverso; a vastidão, com. que 
os assuntos são encarados; a documentação, referente à educação 
no país e fora dêle; a argumentação, sempre vigorosa; a ex¬ 
posição de números, opiniões, resultados de recentes congressos, 
não raro a história de cada instituição escolar em exame. Pela 
indicação dos títulos dos capítulos não se permite supor a ma¬ 
téria que cada um dêles condensa. Da análise, a que procedemos, 
sôbre o texto dos dois pareceres, retiramos sem maior esforço 
275 fichas, sôbre igual número de assuntos, na maioria desen¬ 
volvidos como o são os verbetes sôbre a matéria das melhores 
enciclopédias pedagógicas (íl). 

Aí se encontram, com efeito, uma conceituação geral da edu¬ 
cação; os seus princípios normativos, ou uma filosofia pedagógica; 
as idéais sociais que a educação deveria ter em vista; as bases 
científicas da ação educativa, com indicações precisas sôbre a 
biologia e a psicologia da criança segundo os estudos da época; 
tôda a técnica dos estudos secundários e superiores; notas e 
exemplos, segundo os mais adiantados modelos (os quase-testes 
do Martin) sôbre a verificação do rendimento do ensino; os tipos 
fundamentais de ensino comum o de ensino especial, prnnário, 
secundário, profissional e superior; o estudo do pessoal docente, 
quanto à formação, carreira, condições de recrutamento e de aper¬ 
feiçoamento; os grandes problemas da organização escolar, do 
efetivo das classes, dos horários; os princípios gerais da didá¬ 
tica, o material, os processos de ensino; a discussão do conceito 
do método; normas relativas às construções escolares, situação, 
arquitetura, higiene da visão; mobiliário escolar; a educação física; 
a educação sanitária; a metodologia especial de cada disciplina 
— da linguagem da matemática elementar, da geografia, da his¬ 
tória, das ciências físicas e naturais, do desenho, da música; a 
metodologia dos jardins de infância, que Rui preferia chamar de 
«Jardim de crianças»; a questão dos programas de ensino; a 
da coeducação dos sexos; a da educação religiosa, educação mo¬ 
ral, educação econômica, educação artística... De outra parte, a 
administração escolar nos seus aspectos de direção geral, direção 
de escolas e inspeção escolar; a questão das taxas escolares; 
a necessidade da estatística escolar; a necessidade da documentação 
no órgão que propunha criar com o título de Museu Pedagógico 
Nacional; a definição, enfim, de um plano nacional de educação, 
que chamava de «sistema nacional de ensino», e para cuja exe¬ 
cução advogava se instituísse um Conselho Superior e um Mi¬ 
nistério próprio... 

Dos títulos estabelecidos há poucos anos, para a classificação 
total dos assuntos pedagógicos, pelo Bur&ccu International d'Éãu- 
oation, de Genebra, só não se encontram tratados, nos pareceres, 

Ç8) Na última parte dêste 
muitos dêssos trechos. 
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muito poucos, dentre os da 1.* e 2.a divisão decimal. Não é 
isto espantoso?... Será preciso não esquecer que Rui escrevia 
em 1882, que o fazia no Brasil onde o interêsse por êstes es¬ 
tudos era ainda incipiente, que não existiam no país órgãos de 
documentação e de estudo, e que, afinal, não tratava do assunto 
como especialista, mas, na qualidade de parlamentar (9). 

Os DIFERENTES ASPECTOS DA OBRA 

Para análise completa dos pareceres, deveriamos considerar 
nêles os diferentes aspectos em que se pode dividir o domínio 
dos estudos pedagógicos: o de uma filosofia da educação, o de 
uma política da educação, o dos princípios de organização es¬ 
colar, o da técnica mesma do ensino, o da educação comparada 
o dos estudos da estatística escolar — todos aí abordados. 

Sem pretender analisar cada ponto de modo completo fa¬ 
çamos referências a alguns dêles. Quanto à intenção geral, pre- 
pondera no texto dos pareceres o aspecto político; pela massa 
das informações, avulta o estudioso da educação comparada; pela 
intenção prática, destaca-se o propagandista das novas formas 
dmaticas. 0 organizador escolar não está ausente; mais clara¬ 
mente poderá ser entendido no texto dos projetos substitutivos. 

A intenção política, ou de reforma social, parece-nos domi¬ 
nante. A educação é apresentada como instrumento para os grandes 
planos de revigoramento das instituições liberais, pelas quais o 
deputado propugna. «Não nos cansemos de fundar e manter es¬ 
colas gratuitas», diz Rui, citando um autor americano. «Quando 
nao, bem depressa chegaremos ao aviltamento do direito do su- 
fragio e, por conseguinte, ao aniquilamento dêsse direito». Mas 
a política que sustenta, só será possível, com plena expansão, 
em pais de produção organizada, de ordem estável, de defesa bem 
estabelecida, e assim julgadas, no continente e no mundo. De 
tudo isso, a instrução seria o melhor sustentáculo. 

Tão ampla visão social do processo educativo evitou aceitasse 
o autor dos pareceres a idéia de providências isoladas. Não prega 
Rui Barbosa com efeito, nenhuma idéia salvadora, com exclusi¬ 
vidade - a da liberdade do ensino, que era a idéia central da 
reforma Leoncio_ de Carvalho; ou a da alfabetização das massas; 
ou a da formaçao das elites nas universidades; ou a da instrução 
tecniCci. 

Não 0 que êle deseja, no grande plano que traçou, é que 
tudo se faça com harmonia e equilíbrio. Quer o desenvolvimento 
do ensino primário na maior extensão; defende a elevação do 

Comparée" eir. um voL XU ^pág^^OGO Pe'a ”SoJiet® de Legislation 
ces projete est precedé tong eC-tóS^anl r ,?: T°S parecejes ^ "Chaoun de 
derables, à tous les pointe de vuj^ont eíl presentéf aux chambres"5 aU5S‘ C0n3i- 
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ensino secundário em novas bases; quer mesmo, antecipando-se 
de muito à tendência atual, que o Liceu Pedro II mantenha cursos 
do bacharelado, ao lado de outros, de caráter técnico-profissional; 
revê os planos e a articulação do ensino superior, em diferentes 
cursos e escolas; propõe o desenvolvimento de institutos de cul¬ 
tura desinteressada, e projeta outros, para aplicação à agricultura 
e à indústria. Não esquece a importância do ensino normal. Não 
descura os jardins de infância. Alvitra a criação de um minis¬ 
tério para a instrução, e a de um Museu Pedagógico Nacional, 
para fins de documentação e propaganda de novos métodos di¬ 
dáticos. 

0 plano é extenso mas, erm todos os pontos, bem fundamen¬ 
tado. A matéria aparece disposta com a necessária precisão. E 
tal é o desejo de servir ao país que, não raro, defendendo, como 
o fazia, limitado plano de ensino primário para o município da 
Côrte, falava de um «sistema nacional de ensino». 

Rui traça todo o estudo com ampla informação das ins¬ 
tituições educativas dos países mais adiantados. Tomam, por isso, 
os pareceres a forma quase constante de estudos de educação 
comparada. E’ assim, na França; do tal forma, na Inglaterra 
ou na Alemanha; ainda assim, na Suíça, na Áustria, na Bél¬ 
gica, na Itália, algumas vêzes, até no Japão, nas Filipinas ou 
na Austrália... Mas a palavra decisiva, quase sempre, é a do 
exemplo dos Estados Unidos. E, quando quer estimular, mais 
de perto, a observação dos novos estadistas, Rui aponta a bela 
obra, que já na Argentina se expandia. E cita Sarmiento. 

Tão variado e abundante material não se apresenta apenas 
justaposto, mas coordenado, organizado, realmente assimilado. E 
isso porque, há, na obra, impondo-lhe ordem e perspectiva, cla¬ 
reza e definição, uma concepção filosófica que a tudo presidia 
no espírito do autor. 

Não se pode recusar a existência de uma filosofia nos pa¬ 
receres. Rui enuncia, com efeito, de modo claro, os fins da 
educação que deseja para o país. Não inventa, é certo. Adota 
a definição de Spencer: «Educação é preparação para a.vida com¬ 
pleta ». Mas, desenvolvendo uma concepção em vários trechos, 
sempre de modo coerente, esclareoe-a, mais do que o teria feito 
talvez o pensador inglês. «Vida completa» exige «educação in¬ 
tegral ». Não, e apenas, os aspectos particulares de uma educação 
física, de uma cultura intelectual, de uma formação moral. Rui 
quer, sem dúvida alguma, a educação do corpo; quer a do es¬ 
pírito; quer o do sentimento, mas especifica outras modalidades 
de educação geral: a educação artística, a educação cívica, a edu¬ 
cação econômica, a educação para a saúde, a educação para o 
trabalho, a educação para o lar. 

Para isso, mostra que é preciso que se estudo o meio so¬ 
cial onde opera a escola, como se vê quando examina a questão 
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da co-educação dos sexos, e a idéia de que a instrução pu¬ 
desse .fazer baixar os índices da criminalidade. Quer que se 
estude a biologia e a psicologia da criança e do adolescente, como 
tão claramente o demonstra nas belas páginas que dedica à hi¬ 
giene escolar e à organização dos programas, e, ainda, de modo 
especial quando define o método: «0 método, em pedagogia não 
é senão o sistema indicado pela natureza, de cultivar a vida 
física, moral e intelectual, no período inicial e decisivo do desen¬ 
volvimento humano; ea vida não pode ser encaminhada senão 
pela vida». O sistema indicado pela natureza, a vida encaminhada 
pela vida... Rui deseja, assim, fundamentos científicos, porque a 
educação para êle haveria de ser servida por uma técnica pre¬ 
cisa no conhecimento da criança. 

A idéia é tão nova, na época, que o autor dos pareceres 
se julga obrigado a descer às minúcias da didática, a expô-las 
ponto por ponto, a justificar não só a reforma das instituições, 
necessária, por certo, mas o espírito mesmo que desejava elas 
tivessem. 0 que deixou lançado, por exemplo, sôbre a didática 
da linguagem, da geografia, da história e do desenho, dir-se-ia 
escrito há uma semana e por bons mestres em cada uma de 
tais especialidades. 

A técnica de ensino, segundo a pedagogia da época, era a 
dos processos intuitivos da experiência sensorial. A didática de 
Rui, tal como êle a expressa mais constantemente, é a intuição, 
sugerida na obra de Comenlus, praticada por Pestalozzi e por 
Froebel, sistematizada, enfim, por Herbart. Eis como êle próprio 
se refere ao método, citando Ratke: «Primeiro a coisa, depois a 
sua significação». Ou, citando Comenius: «E’ pela intuição real, não 
por descrições verbais que o ensino deve começar». Contudo, e, 
do ponto de vista pedagógico, esta é das observações mais in¬ 
teressantes que podemos colhêr dos estudos dos pareceres. Rui 
vai mais longe que os criadores e sistematizadores do chamado 
ensino intuitivo. 

A facilidade com que manuseia os autores de língua inglesa 
leva-o a tomar conhecimento com os escritos dos precursores do 
«ativismo» americano e, em especial da obra de Elizabeth Pea- 
body. Por isso mesmo, tirando por si conclusões do que vem 
exposto nesses escritos, Rui preconiza de modo claro formas o 
fórmulas daquilo que, mais tarde, se convencionou chamar «en¬ 
sino ativo». 

E necessário, escreve Rui, «educar o instinto de observação, 
o instinto de criação, o instinto de execução». «0 saber e o 
fazer andam dissociados em nossos dias; prática o teoria andam 
apartadas uma da outra, o que em relação à moralidade e à 
ciência é um grande mal». A propósito dos jardins de infância, 
emprega ê,e as expressões hoje consagradas «a atividade livre da 
criança, a espontaneidade de ação», acrescentando, para que não 
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pudesse haver dúvida, «a self-adivity, na expressão ameri¬ 
cana »(10). 

Na didática do jardim, recomenda a organização de centros 
de interesses, não com êste nome, que Decroly viria a criar quase 
quarenta anos depois, mais apresentando, em expressivo exem¬ 
plo, um modelo de desenvolvimento de lições. Em outro ponto, 
escreve: «0 ponto de apoio da educação deve, portanto, mudar; 
deixar de executar-se exclusivamente no espírito do mestre para 
se fixar, principalmente, na energia individual, nas faculdades 
produtoras do aluno». E que é isso, senão a educação ativa dos 
nossos dias?... 

Iríamos muito longe, é certo, se aqui pretendéssemos exa¬ 
minar a fundo a didática expressa nos pareceres. E o que de¬ 
sejamos não é resumi-las, mas simplesmente salientar que Rui 
se avantajou, por alguns aspectos, aos próprios autores que cita, 
quando os comenta ou resume. 

Com a atividade do aluno, a ação espontânea, a que chamou 
de «instinto de execução e de faculdades produtoras», Rui não 
pretendia, senão formar personalidades conscientes e autônomas. 
Esta é a grande idéia central de tôda a sua pedagogia, porque é 
também a idéia central de sua filosofia. 0 que êle pretende 
é a cultura moral, mas a cultura moral não existe sem liber¬ 
dade, e a liberdade para êle, exigiría o conhecimento científico. 

Em conseqüência, todo o conteúdo do ensino do jardim da 
infância à universidade, deveria ser de caráter científico. «Em 
que idade — pergunta — principia a ser possível esta espécie 
de cultura? Não hesitamos na resposta, (ajunta êle próprio), desde 
os seus primeiros passos na filosofia em que se apóia, também 
o caráter. Eis como resume êste pensamento; «Quer como dis¬ 
ciplina formadora da inteligência, quer como elemento moralizador 
e educador do caráter, pertence-lhe (à ciência) no plano dos es¬ 
tudos a supremacia». E’ pelo exame da influência da ciência que 
Rui chega também ao ensino ativo. Será preciso deixar que o 
aluno experimente, deixar que chegue a convicções que resultem 
de sua própria experiência: a liberdade esclarecida pela verdade... 

Em resumo: a pedagogia, expressa nos pareceres, é precur¬ 
sora do ativismo; a filosofia em que se apóia, a de um idealismo 
fundamental, o de Kant e o de Fichte. Não será demais di¬ 
zer, talvez (e eis aqui um tema para os estudiosos de Rui) 
que, na obra de 82, êle apresenta também a idéia central que 
o pragmatismo iria desenvolver. Essa tendência não reafirmada, 
é certo, em trabalhos posteriores, marca, também, o pensamento 
de muitas páginas dos pareceres. 

(10) Reforma do ensino primário, In "Obras Completas", vol X, tomo II, págs. 
55 e 212. 
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A ATUALIDADE DOS PARECERES 

Aos críticos de lioje, a obra imensa dos pareceres não po¬ 
derá deixar de apresentar pontos deficientes na fundamentação 
de algumas idéias. Permitirá, também, larga discussão sôbre ques¬ 
tões fundamentais como a do valor do ensino científico, como 
tal; a questão do ensino leigo, a condenação dos concursos. Lem- 
bremio-nos, porém, de que a obra foi escrita há sessenta e um 
anos. Quantas obras pedagógicas (e, já não dizemos quantos pare¬ 
ceres parlamentares) poderão ser lidos, depois dêsse prazo, com 
a impressão de atualidade que muitas e muitas páginas ainda 
agora nos oferecem?... 

Vale a pena salientar êste aspecto. 
Ouvi Rui, quando trata dos fundamentos do método: «A base 

da educação, do ensino, não está no livro, nem em produto al¬ 
gum de perícia humana, mas na vida mesma e unicamente na 
vida ». 

Ouvi agora êste outro trecho: «Vida e educação tornam-se 
o mesmo. Todos os argumentos para que se compreenda a edu¬ 
cação como preparação para a vida, concorrem, em última aná¬ 
lise, para sustentar essa tese. Aceitando-se esta base, a educação 
toma-se a vida verdadeira». De quem é êste último trecho?... 
De William Kilpatrick, no estudo «The project method », publicado 
em Nova York, no ano de 1918. 

Ouçamos a Rui, em sua crítica à escola tradicional: «Tudo 
esta revelando o domínio absoluto da palavra autoritária do mes¬ 
tre, ou das fórmulas ferrenhas do compêndio, servidas pela me¬ 
mória passiva da criança...» «Que muito, pois, que a cultura do 
espírito se cifre em repetir fórmulas, em ensinar a dizer como 
as coisas se fazem sem sabê-las fazer; que, enfim, a instrução 
carece dêsse serviço, dessa lucidez, dêsse valor de aplicação, dessa 
tendência prática, de onde advém a sua maior utilidade?» 

Ouvi agora êste outro trêcho: «Os processos de ensino não 
podem cifrar-se igualmente à mecânica das recitações, nem o 
aluno deve ser reduzido a elemento passivo no curso das li¬ 
ções ». «0 ensino puramente passivo e receptivo, o ensino mo- 
nólogo de professor, consigo mesmo, será, portanto, não somente 
inútil como ensino, senão deseducativo...» De onde são êstes úl¬ 
timos pensamentos?... São da exposição de motivos com que 
rrancisco Campos justificou a reforma do ensino primário, em 
Minas Gerais, no ano de 1927. 

Agora, Rui: «O primeiro caráter dessa pedagogia desnaturada 
o homicida e a cultura exclusiva, mas ininteligente, brutal, da 
memória». Agora, Ferrière, o apóstolo do ensino ativo, no es¬ 
tudo «A lei biogenética e a escola ativa», publicado em 1920: 
«U exercício excessivo da memória, a ocupação prolongada da 
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mente, em conceitos abstratos e convencionais, desviam da criança 
a visão simples e exata da vida... A criança se transforma num 
ser semiculto, semi-racional, num indivíduo incompleto.» 

No capítulo sôbre o ensino do desenho, escreveu Rui: «Uma 
das bases fundamentais da educação popular é a educação ar¬ 
tística». Ouvi agora a um dos nossos mais brilhantes educadores, 
Fernando de Azevedo: «A arte integra-se, como um elemento 
essencial, no plano de educação em geral, e, especialmente, po¬ 
pular». A afirmação está em «Novos Caminhos e Novos Fins», 
obra publicada em 1931. 

Agora, de novo Rui, citando Huxley: «Declaro que se me 
impusessem a alternativa, antes querería que os filhos das clas¬ 
ses pobres se criassem na ignorância da leitura escrita, que serem 
alheios a esse conhecimento da sabedoria e da virtude». Ouvi a 
seguir êste trêcho do Presidente Getúlio Vargas: «Não cogitaria 
o Goyêrno apenas de alfabetizar o maior número possível, senão 
também de difundir princípios uniformes de disciplina cívica e 
moral». 

Ainda, Rui: «...reconhece-se, cada vez com mais fôrça, a 
necessidade crescente de uma organização nacional de ensino, 
desde a escola (primária) até as faculdades». Ainda o Sr. Ge¬ 
túlio Vargas: «A educação é um problema nacional, por excelen- 
cia; torna-se, por isso, urgente fazer partir do Govêrno Federal 
tudo o que se refira às bases de sua organização». 

Colhamos, por último, nos pareceres, uma idéia nova, ao 
tempo: A educação moral «há de ser um resultado, uma fru¬ 
tificação contínua da direção imprimida à escola em tôdas as 
funções de sua vida. Não lhe assinamos, na organização dos 
programas limite positivo, ensanchas certas e determinadas; por¬ 
que é nosso pensamento que ela envolva o ensino todo»... E, 
agora, o Sr. Gustavo Capanema, na redação da lei orgânica do 
ensino secundário: «Art. 24 — A educação moral e cívica não 
será dada em tempo limitado, mediante a execução de um pro¬ 
grama específico, mas resultará a cada momento da forma de 
execução de todos os programas que dêm ensejo a êsse objetivo 
e, de um modo geral, do próprio processo da vida escolar, que, 
em tôdas as atividades e circunstâncias, deverá transcorrer em 
têrmos de elevada dignidade e fervor patriótico». 

Não são as mesmas idéias, a quarenta, cinqüenta, sessenta 
anos de distância?... 

Conclusão 

Depois desses exemplos — e muitos outros poderíam ser des¬ 
tacados — não se porá em dúvida a atualidade dos pareceres. 

E eis porque, se grande é a obra bibliográfica que pratica 
o Ministério da Educação, reproduzindo os êxitos pedagógicos de 
Rui, grande é também a obra de boa doutrinação e, até, como 



58 M. B. LOURENÇO FILHO 

s© pode ver por muitas passagens, a justificação de todo um 
programa de realizações na administração da educação nos úl¬ 
timos tempos: criação do Ministério, leis orgânicas federais, or¬ 
ganizações dos serviços de estatística, organização do ensino téc¬ 
nico paralelo ao secundário, desenvolvimento da educação física, 
instituição de órgãos de documentação e pesquisa, consagração 
do ensino ativo. 

Se o autor dos pareceres, como estamos vendo, justificava 
criações que só agora estão tendo realização, de muitos se ante¬ 
cipava êle ao seu tempo. E, na observação de Voltaire, «aquêle 

f que não possui o espírito de seu tempo, de seu tempo deve 
l sofrer tôdas as injustiças»... 

Foi assim, com Rui, muitas vêzes, e foi assim no caso 
dos pareceres. Em 1883, ainda como relator da Comissão de 
Instrução Pública, emitia êle um terceiro parecer, agora sobre 
um projeto do deputado Franklin Dória, antigo relator da pró¬ 
pria comissão, e que propunha a criação de um «Museu Na¬ 
cional Escolar». 0 deputado havia declarado que o projeto era 
o primeiro documento oficial, em que, no país, se teria consignado 
a idéia de uma instituição do gênero. Não podia haver prova 
de maior esquecimento dos projetos de Rui o de seus fundamentados 
pareceres, onde o assunto tão brilhantemente fôra tratado. 

Com aquela sobranceria e elegância tão conhecidas, mas sem 
poder dominar o seu amargor pelo descaso da Câmara aos seus 
projetos, nunca trazidos à discussão (e, como se comprova pelo 
projeto de Franklin Dória, nem se quer oompulsados) escreve Rui 
no referido parecer, de 1883: «A timidez ininteligente dos igno¬ 
rantes, a malevolência mesquinha dos retardatários, o acanha- 
mento científico dos economistas de escola que não percebem a 
relação fundamental entre a educação e a riqueza, entre as 
finanças e as escolas, não nos faltarão com o cansado e inépto' 
argumento da escassez de nossas finanças, da condição minguada 
e crescentemente precária do erário nacional. Mas donde, senão 
dos sacrifícios aluais que vos aconselhamos, havereis as futuras 
melhoras cujo cuidado vos preocupa? Sem largo e larguíssimo 
desembolso, não há reorganização possível do ensino. Sem a 
refundição liberal das instituições docentes, não existe, na ór¬ 
bita da ação humana, possibilidade real de prosperidade finan- 
cena. Quem não se possuir da evidência dêste dogma não in¬ 
sista em enganar o país com o propósito falso de reformas, que 
e tao incapaz do realizar. quanto de compreender. A mais mal¬ 
fazeja de tôdas as espécies de avareza é a que negaceia ao 
ensino os instrumentos do progresso; porque, para nos servirmos 
da fórmula anunciada pelo representante de um centro comer¬ 
cial, cujo espírito utilitário não pode entrar em dúvida, «o di- 
nheiro empregado na instrução não rende cinco ou seis por cento, 
mas cinco ou seis mil por cento...» «Assim falávamos em 12 
io setembro de 1882. A Comissão de Instrução Pública não 
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podia ser mais incisiva, mais enérgica, mais cabal na manifes¬ 
tação da sua idéia; e o projeto que fecha o parecer, traça, nas 
suas proporções essenciais, o delineamento de um museu peda¬ 
gógico nacional...» «A Comissão deplora, pois, que não tivesse 
tido ensejo de lê-lo (de um outro modo não se explicaria o 
êrro que impugnamos) quem como o nobre Deputado autor do 
projeto (Franklin Dória) a cujo respeito vamos opinar, tanto, 
pelo seu gôsto da especialidade, podia contribuir para a eluci¬ 
dação do assunto. Certamente não será por motivo análogo que 
não teve, até hoje, oomêço de andamento, nas deliberações desta 
Câmara, um trabalho, como o duplo projeto de reorganização 
do ensino público primário, secundário o superior, submetido ao 
vosso estudo em 13 de abril e 12 do setembro de 1882, que, 
pela seriedade das idéias que dominam, se impõem à consideração 
atenta de todos os parlamentos ou governos patrióticos e es¬ 
clarecidos. Como quer que seja, porém, a idéia da fundação de 
um museu pedagógico nacional, trazido agora, de novo, à tela 
no projeto. Franklin Dória constitui um dos membros integrantes 
no plano da reformação geral que vos propusemos, pendente de 
vosso voto, e tem com êsse plano relações tais que sofreria sen¬ 
sivelmente com a desagregação. Se o parlamento brasileiro já se 
convenceu de que ainda não é cedo para criar no pais a ins¬ 
trução nacional, é encarar com vigor o problema; e, neste caso, 
os projetos da Comissão de Instrução Pública lhe deparam a 
mais vasta base de iniciativa para as medidas inteligentes que 
neste sentido houverdes de adotar. Senão, se pelo contrário esti¬ 
vermos deliberados a continuar a proceder como quem acredita 
que a instrução pública é um atavio de luxo dos povos bár¬ 
baros da Europa e da América, com que se despreza de omar-se 
a civilização superior do Império Sul-Americano, é rejeitar o 
parlamento os nossos projetos, rejeitá-los de uma vez, para que 
se saiba ao menos que as nossas câmaras e os nossos governos 
têm uma idéia, de progresso, ou de imobilidade, mas, em suma, 
uma idéia qualquer, na questão, numa questão que, há longo 
e muito tempo já, passou das dissertações dos congressos para 
o domínio de cogitação dos homens de Estado. Eis a alternativa 
a que o dever vos obriga. Em qualquer dos extremos que es¬ 
colherdes, estareis no vosso direito; sois os representantes da 
pátria; e pelos atos em que, com o vosso voto, envolverdes a 
sua reputação, o estrangeiro medirá o país, e êle a vós. 0 que, 
‘porém, decididamente não c admissível; o que não nos hon¬ 
raria a nós, nem a vós; o que se reálmente sentis necessidade 
de uma Comissão de Instrução Pública, não pode ser compatível 
com ela, é que, enquanto se esquecem, no arquivo, os projetos 
elaborados pelos vossos comissários numa escala proporcional às 
exigências do assunto, em desempenho das funções que nos co¬ 
meteis, estejamos a desmembrar, a mutilar, a retalhar, em votos 
de ocasião, sem sistema, nem pensamento coesivo, idéias inse- 
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paráveis, harmonizadas nesse plano geral, expressão de um tra¬ 
balho, a que a Comissão não teria sacrificado tão profundos es¬ 
forços, se não acreditasse na seriedade do encargo que lhe con¬ 
fiastes, e que, todavia, se pretere e inutiliza de antemão com 
tais expedientes, em detrimento de tôda a reforma coerente real 
eficaz»(11). ’ ’ 

. «O estrangeiro medirá o país e êle a vós...» assim escreveu 
Rui. Pode agora o país, com efeito medir a Câmara e o go- 
vêrno de 1882, e medir também ao jovem deputado, de então. 

«Medi-lo», talvez não seja bem o têrmo. Medir implica em 
unidade ou estalão, e por que estalão será possível tentar a 
avaliação da obra de Rui?... 0 que aqui fazemos, não é medi- 
lo. E admira-lo, consagra-lo, tomá-lo como a um singular exem¬ 
plo de trabalho, de coragem, patriotismo, previsão nas necessi¬ 
dades de progresso e elevação cultural do país. 

Esta Casa de Rui Barbosa fala por si. Nela se contêm os 
instrumentos de trabalho do grande batalhador. Nela figuram os 
materiais a que o seu espírito de eleito soube dar nova forma 
o projeção, servindo à construção de seu mais acabado monu¬ 
mento, que é o dos próprios estudos que deixou. Imenso nas 
proporções, êsse patrimônio se agiganta ainda cada dia na gra¬ 
tidão do Brasil, à medida que melhor o possamos conhecer e à 
medida oue melhor o saibamos compreender e admirar. 

Paulo, 
(11) 

2.° 
MOACYR, Primitivo, A ínslrução 

vol., págs. 383 e seg. e o Império. Cia. EditSra Nacional, 1937, São 
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RUI E AS «LIÇÕES DE COISAS »(Ç 

Rui e a Pedagogia 

Sem que tivesse sido educador de ofício, Rui Barbosa devia 
dedicar aos assuntos pedagógicos alguns anos de intensa atividade. 
Poucos foram êles, é certo. Mas os bastantes para que lhe mar¬ 
cassem com brilho o início da carreira parlamentar e lhe ins¬ 
crevessem o nome, de forma indelével, entre os de nossos maiores 
pedagogistas. 

Razões de duas ordens parecem explicar a sedução que tais 
estudos despertavam ao jovem deputado. Umas seriam decorrentes 
de sua própria formação de espírito ou, mais claramente, da filo¬ 
sofia política em que se criara; outras, de cunho acentuadamente 
sentimental e, embora àquelas ligadas, de atuação sensivelmente 
distinta. 

Chamado à vida política, em fase de profundas modificações 
da vida nacional, Rui de pronto se apercebia de que as reformas 
liberais, que tanto agitavam a opinião e de que êle próprio se 
fazia paladino, teriam de fundamentar-se no esclarecimento da 
consciência popular. «Difusão da instrução», «luzes ao povo», 
tais eram os lemas das reformas sociais do século, que, naqueles 
anos, um pouco retardadas, chegavam a esta parte do continente. 
Se o poder devia caber ao povo, mister se fazia iluminá-lo. «Edu¬ 
quemos nossos novos amos», exclamava, em 1861, Robert Lo- 
we aos seus companheiros do partido liberal inglês. «Es neces¬ 
sário educar al soberano », repetia depois Sarmiento, na Argentina. 
De forma mais larga, ou mais sociológica que política, Rui es¬ 
crevería também: «Ao nosso ver a chave misteriosa das des¬ 
graças que nos afligem é esta, e só esta: a ignorância popular, 
mãe da servilidade e da miséria. Eis a grande ameaça contra 
a existência constitucional e livre da nação; eis o formidável ini¬ 
migo intestino, que se asila nas entranhas do país »(2). 

As razões de ordem sentimental apuravam-se no respdito e 
admiração à figura paterna. João José Barbosa de Oliveira trans- 

(1) Prefácio escrito para a reedição de "Lições de Coisas", por solicitação da di¬ 
reção da "Casa de Rui Barbosa", Obras Completas, vol. XIII, tomo I. 

(2) Câmara dos Deputados, Reforma do Ensino Primário e várias instituições com¬ 
plementares de Instrução Pública. Parecer e projeto da Comissão de Instrução Publica, 
Relator Rui Barbosa, Rio de Janeiro, Tip. Nacional, 1883, pág. 36. (Em Obras Completas, 
vol. X, tomo I, pág. 121). 
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mitira-lh© o gôsto do estudo e a arraigada convicção do valor 
da cultura. Mais do que isso, fôra-lhe o primeiro e mais de¬ 
dicado mestre. Nessa qualidade, Rui' o vira experimentar pro¬ 
cessos didáticos por outrem não utilizados; menino, embora, não 
lhe havianj. de escapar os debates do pai com Abílio Borges, 
sôbre as reformas de educação da época, nem os temas de con¬ 
versa, quando João Barbosa veiu a ser diretor geral de estudos 
na Bahia. ' 

Tributando ao pai imenso respeito e gratidão, Rui procurou 
de alguma forma, com êle identificar-se na mocidade. Vendo-o 
infeliz na profissão de médico, que abandonara; frustrado nos ne¬ 
gócios, que não soubera conduzir; mal sucedido na política, para 
a qual não possuía aptidões, havería de destacar na figura pa¬ 
terna a feição pela qual sempre lhe havia parecido perfeito — 
a de mestre. Que esta «imago» dominava o sentimento filial, 
vê-se da própria justificação da dedicatória, que apôs a êste livro 
dez anos após à morte de João Barbosa: «Convosco aprendi a 
amar e a compreender a santa causa do ensino». Não evocava, 
aí. como o pudera fazer, o agitador liberal, o cultor da língua' 
ou o erudito sempre insatisfeito. Recordava com singeleza o di- 

ata, e o fazia de modo a patentear que dêle liavia recebido 
uma mensagem (3). 

Mais, portanto, do que por certas circunstâncias ocasionais, 
por ele mesmo alegadas e por seus biógrafos repetidas (Q, a ta- 
^ ,de traduzir, adaptar e fazer publicar êste guia de orientação 
didatica, para circulação entre modestos professores primários 
deverá explicar-se por êsse sentimento (6). ' 

Não se põe em dúvida o desejo de Rui em encontrar pro¬ 
ventos nos trabalhos de tradução, que fizesse. Nada mais natural, 
nem legitimo. A isso o devia inclinar o conhecimento bastante 
solido, que possuía, de línguas estrangeiras, e o êxito do pri¬ 
meiro ensaio, anos antes publicado (°). Mas as razões da escolha 
especifica, quanto a um manual de didática, teriam brotado de 

curso 13^ de^outubro de 1896 *com 5°* est5f,, esP®cialm©nt© expressa no dis- 
província/a maior cabeca de La S^ ^sp°5deu a. César Zama: "Era êle, na minha 
do-se ao mesmo tempo como um ríi-Aw or°^or mals Perfeito que conhecí, distinguln- 
Identificação é confessada nes-e mesmo di<!rurnomPldeZ,t S ‘flexibilidade adamantinos". A 
em mim..." Tem sido notada Iliás ^or vdrTo» HqUand° d,“-: ? morto a viver 
VIANA FILHO, "A vida de Rui Barbosa" nà FH m0®1!8 bí°9rafolL e' em especial, LUÍS 
tificou-se logo com o ódio paterno" (páa 14Sa0 fajUl0' 1941: "Rui iden‘ 
ao filho" (pág. 15V "o filho não ,Joao Earbosa ainda mais se apegava 
sentia-se orguhiosoV atiíÜde °Do fáTr*? 17* "Ru‘ 
erudito: o fruto era igual à árvore Tomhü?- 19- ,D° ‘deahsta erudito nascera outro 
nhecia-se no filho" (pág. 23). ’ an büm no genio teimoso e renitente o pal reco- 

Oliveira e ao Dr. AmôniQ6 EVAmulo^erreldS TRUÍK-a° (-'onseIflelro Albino Josó Barbosa de 
JACOBINA LACOMBE, 2.a ed Cia Ed NÍ'^aC?bl?o/'oanoiados e Prefaciados por Américo 
FILHO, ob. cit. págs. 74 e 79! Naclona1' 1940- P^g. 116 e seg. Tb. LUÍS VIANA 

por Thiers MOREIRA, no prefácio ono0?^*008 d° pa‘ c°bre Rui Barbosa é salientada 
Completas", Pág. XVÍn,nnota 17.ci° qUS escieveu P°ra o vol. IX, tomo I, das "Obras 

(6) O Papa e o Concilio, de Janus, publicado em 1877. 
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outra fonte. Certas circunstâncias nesse passo de sua vida as 
teriam acentuado, como lhe teriam afervorado também os senti¬ 
mentos de admiração pela capacidade do mestre, que "fôra o pai, 
e a compreensão da nobreza e oportunidade das preocupações 
pedagógicas, que nêle sentira. 

« Lições das Coisas » e seu autor 

Tais circunstâncias podem ser brevemente relatadas. 
Eleito deputado à Câmara do país, Rui se transporta, em 

fins de 1879, para a côrte. Por feliz coincidência, regressa da 
Europa, o Dr. Antônio do Araújo Ferreira Jaoobina, seu dedicado 
primo e amigo, como o fôra também de seu pai (7), e com o 
qual, então, estreita de muito as relações. Grandemente culto, 
com estudos superiores na Europa (8), Jacobina preocupa-se com 
as questões de instrução pública e, também, com as da reforma 
dos processos didáticos (9). E’ por êle que Rui vem a conhecer 
o «Colégio Progresso», dirigido pela professora norte-americana 
Eleanor Leslie. Nesse colégio, acompanhou alguns trabalhos de 
ensino, como o declara no parecer à reforma do ensino primá¬ 
rio (10), e suas classes visitava acompanhado de Jacobina, que aí 
educava a filha mais velha (u). 

As práticas de ensino renovado e seus resultados, com os 
quais aí tomou contato, mostravam-lhe as vantagens da divulgação 
de um guia didático, como talvez o tivesse sonhado João fiar- 
bosa. Por outro lado, os estudos que 'vinha fazendo sôbre a 
reforma do ensino, desde junho de 1880, quando designado para 
relator da Comissão da Instrução Pública, na Câmara, haveríam 
de convencê-lo da necessidade e urgência da medida. 

Foi quando veio a conhecer o livro «Primary Object Les- 
sons», de Allison NORMAN CALKINS, assentando logo em tra¬ 
duzi-lo. 

(7) Cf. Mocidade e Exílio, págs. 66, 93 © seg. 
(8) Era doutor em ciências físicas © matemática pela Universidade de Coimbra, 

bacharel em filosofia pola Universidade d© Paris; tinha também o curso de aperfeiçoa¬ 
mento da Escola de Pontes e Calçadas, do Paris. 

(9) Jacobina publicou um método d© ensino de leitura, Silabário Nacional, Liv. 
Laemmert, 1833; colaborou ©m part© do parecer d© Rui sôbre o ensino secundário © 
superior, como s© v© da correspondência © dos originais desse parecer, constantes dos 
arquivos da “Casa de Rui Barbosa", com anotações suas. 

a(10) “O relator da vossa comissão tem tido numerosas ocasiões de apreciá-la, aqui, 
em tôda a plenitude d© seu valor, numa instituição d© ensino particular. Referimo-nos a 
uma casa de instrução secundária do sexo feminino, o Colégio Progresso, dirigido com 
muita distinção por uma família americana. Avaliando a importância dêste fato, o relator 
da vossa comissão teve a honra d© convidar o ex-ministro do império, o Sr. Conselheiro 
Rodolfo Dantas, quando ocupava êss© alto cargo, a acompanhá-lo àquele estabelecimento, 
para assistir a uma aula d© geografia". Reforma do ensino primário, pág. 201. O mesmo 
parecer reproduz, em anexo, trabalhos de alunos dêsse colégio. 

(11) Isabel Jacobina, depois Sr.a Domingos Lourenço Lacombe, fundadora, por sua 
vez, do "Colégio Jacobina", do Rio de Janeiro. 
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* * 

* 

E’ de crer que Rui tenha tido, primeiramente, sua atenção 
despertada para a obra, pela elogiosa referência que lhe faz 
Ferdinand Buisson (i2), no relatório sôbre a seção de educa¬ 
ção da Exposição Internacional de Filadélfia, de 1876, trabalho 
êsse publicado em Paris, dois anos depois (13). E’ possível que 
tenha visto o livro em mãos da professora Leslie, do Colégio 
Progresso. Também os dois fatos podem ter ocorrido. Desde essa 
época, Rui encomendava livros a grandes livrarias estrangeiras, 
ou, para obtê-los, procurava o auxílio de amigos (u). Sabido ò, 
no entanto, que, com a professora Leslie, comprazia-se em con¬ 
versar sôbre assuntos de ensino, informando-se do movimento de 
idéias pedagógicas nos Estados Unidos (16). 

Ora, êsse movimento desde algum tempo vinha sendo em¬ 
polgado pelas doutrinas de Pestalozzi que, na prática, to¬ 
mavam a forma do que se convencionou chamar de «lições de 
coisas», com aplicação a tôdas as disciplinas da escola primária. 
Dadas as condições gerais do trabalho escolar à época, isso vinha 
representar, no entanto, verdadeira revolução. 

Para que se compreenda o alcance do movimento, deverá ser 
notado que o ensino intuitivo vinha contrariar, não, e apenas, 
a metodologia de ensino então assentada, mas a própria organi¬ 
zação escolar existente. Essa organização era a do «sistema mo- 
nitorial», a do «ensino mútuo», ou de Lancaster, adotada 
especialmente como expediente de economia: por eia, um mestre 
ensinava a dez ãecuriões, que, por sua vez, deviam ensinar a 
outras tantas dezenas de condiscípulos (1(i)... 0 ensino tinha de 
ser individual, ou ministrado a um só aluno de cada vez, e, 

, . 'ranocrovo duas linhas do julgamento de Buisson no "Preâmbulo do Tra- 
{*u,or,' ,pag' VI e.d- orl,J-' 0; P°r, que, traduzindo-a, conserva a inicial M. (Mon- 
sieur) do texto trances, antos das demais da assinatura de Callctns, N. A. 

D, ,, S t31, F- BV!55ON' RaPP°1'! sur Vinstructlon primaire à Vexposltlon unlverselle de 
Phlladelphle en 1876, presente a M. le Ministre de Vinstructlon Publique au nom de la 

Snvoyvf p.ar e Ministere a Phlladelphle, Paris, MDCCCLXXV1II, Imprimerio Na- 
aibmwdan eme-le n° Parec9r ds onsin0 Primário, apresentado à Câmara, 

em setembro de 1882, mas nao no primeiro parecer, de abril do mesmo ano. 

?s .£pr0? fpq^-pnierlcanos no pensamento de Rui Barbosa, por Carleton 
R?o pág.SUKh' ^ Conferenclas ' vo1- «. Casa de Rui Barbosa", 1945, Impr. Nacional, 

haurin*" R5nt “Iji?0'1®101' ÇoIégio Progresso e do trato com sua diretora, 
blico" dfr ^VmA^fcaPTicomMÍdéÍa/fr.?,'Í?0pGÍendeu ,no íam06° parecer sôbre o ensino pú- 
EjcíUo', pág. 100 IACOBINA LACOMBE, num dos seus comentários de Mocidade e 

oualrer1 fratLamcri^ ds LANCAS'rEH ® BELL. JOSEPH LANCASTER (1775-1838) 
Andrew BEU Pessoalmente, o introduziu nos Estados Unidos; 
na índia arando in<?lês, diretor por algum tempo de um orfanato 
ahás desd2 Í,d°r das,idelaB de Lancaster. A idéia geral do sistema era, 
COMENIUS ffssé ?B7nr?lcada pelo3 Indu3' e também adotada na pedagogia dos Jesuítas, 
como se vê(da recomendava como recurso de economia da organização escolar, 
o Bell iníIuíram dl m Ue . caP' XIX. Na propagação que dêle fizeram Lancaster 
de "ensino mútuo" I®ndenclas d® filantroplsmo pedagógico da época. O sistema 
datada de 15 de ^ noss0 P®1®. n® primeira lei imperial sôbre o ensino, 
dos ministros do Imnirior0«m8t«o7'nAoa L0!,®*tado3 colhidos, iazem referência os relatórios 

ministros do Império, em 1838, Bernardo de Vasconcelos, e em 1848, Visconde de Macaé. 
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como é fácil compreender, sob forma meramente verbal. A «li¬ 
ção de coisas», oomo já recomendava Pestalozzi, podia ser 
dirigida a todo um grupo, ou revestir-se da forma de «ensmo si¬ 
multâneo». Mas exigia maior capacidade da parte de quem o 
ministrasse, com maior fadiga aos professores, que já não po- 
deriam entregar grande parte de sua tarefa aos decuriões. Daí, 
o forte embate de idéias e interesses em jôgo, o que explica 
a resistência que se lhe opôs, por muito tempo (17). 

Pode-se afirmar que, nesse embate, o na obra de consoli¬ 
dação do ensino intuitivo, nos Estados Unidos, a obra de Cal- 
kins veio a ter papel decisivo. Mestre primário por alguns 
anos, e, depois, diretor de escola, no interior do Estado de Nova 
York, transfere-se para essa cidade, em 1846, para aí dedicar- 
se à propaganda da renovação didática. Tendo verificado a di¬ 
ficuldade que sentiam os docentes em adaptar, por si próprios, 
as idéias de Pestalozzi à prática corrente do ensino, compõe 
um formulário de lições, que publica, em 1861, sob o título de 
«Primary Object Lcssons for a Graduated Course of Develop- 
ment». 0 livro alcança grande êxito, o que leva o autor a 
refundi-lo e ampliá-lo, em 1870, quando passou a ter, então, 
o título abroviado de «Primary Object Lessorxs». E não foi so. 
A repercussão do trabalho impõe Calkins à admiração popular, 
razão pela qual é êle eleito para as funções de diretor das es¬ 
colas primárias da cidade de Nova York, pôsto que veio a ocupar 
por mais de trinta anos, sucessivamente reeleito, que for, ate 
o ano de sua morte, em 1895 (18). 

À obra, assim refundida, é que se referiu Buisson, em seu 
relatório, como «a melhor coleção de lição do coisas.», até então 
publicada; e, nessa forma é que Rui veio a conhecê-la, em fins 
de 1880, na 18.a edição. 

lC8O60dÍvtoam° aTfdéto 1 SH^u- 
acoitação e utilização, como o comprova o próprio livro de CALKINS, P 

blicado em 1861. Cf. W.S. Monroe, The P“'aJo?zl“P j^ove“®n‘ in “!e vilS n’toe O 
III-VI, e F. P. GRAVES, A Hlstory oi Educallon m Modefn Times, ,cap' hErBART. 
movimento preparou no entanto, mais rapida adesao às idéias , . Mati0nal Society 
A "The National Herbart Society", que depois se transformou na The National boclety 
for the Scientifio Study of Education", foi fundada em 188.1. t Movn 

C18) Alllson NORMAN CALKINS nasceu em 1822, em u®'ld E jois século1 
York. Procedia do um velho tronco de peregrinos, chegados aos Unidos i séculos 
antes. Dedicou-se ao ensino desde a mocidade, tendo ocupado P9. J^York onde funda a 
da principal escola de sua terra natal. Em 1846, transfere-se para da renovação dos 
revista "Student", e desenvolve largo programa d® “ÜpS^OZZI Foi professor de meto- 
metodos educativos, baseada sempre nas idéias de PESTALOZZ . P nrimário por ela 
dologia de uma escola normal da cidade e diretor do sistema de „ P Education As- 
mantido. Serviu como presidente da Seção de Ensino Primário da í0^ eieR0 
sociation", e, depois, em igual pôsto na Seção de Administração Esco . arand’os figuras 
presidente da roíorida Associação, distinção que só tem sido conferida 9 2 
da educação do país. Publicou Teachfng Coiiors, 1877; Manual of Ob,ect 
First Reading írom Blackhoard to flook, 1883; How to Feach Phonics 1889, alem ^do ^volume 
Primary Object Lessons, pelo qual se tornou mais oonhoeido. De ^ Dictionnary 
outros anos, mais de quarenta ediçGes; foi traduzida para .,g / Learned Societiea, 
oí American Biography, under the Ausplces of The American Council of Learnea zo 
Allen, Johnson, edit., New York, 1929, Charles Schibner s, vol. III, P (3' 

5 A Pedagogia de Rui Barbosa 
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A versão de Rui 

A versão de Rui, sob o título d© «Primeiras lições de coi¬ 
sas», publicada no Rio de Janeiro, em 1886, pela Imprensa Na¬ 
cional^9), traz na capa a seguinte indicação: Da 40.a Edição 
americana. Na fôlha de rosto, explica-se mais longamente: ver¬ 

tida DA QUADRAGÉSIMA EDIÇÃO E ADAPTADA ÀS CONDIÇÕES 
DE NOSSO IDIOMA E PAÍSES QUE O FALAM (20). 

Rui devia fazer a indicação, pois, ao publicar a obra, teve 
ensejo de cotejar tôda a matéria dessa nova edição, reajustando 
o texto, quando necessário. Na realidade, porém, o trabalho ini- 
C ioü/erSa° nâ° Í01 feito à.vista da 40.a edição, só impressa 
em 1884, mas, sim, da 18.a, tirada quatro anos antes (21). 

A comprovação é fácil de fazer-se. Com efeito, em carta 
da Bahia, datada de 13 de abril de 1881, ao Dr. Antônio d’Araújo 
Pereira Jacobina, escrevia Rui: «À vista do fato, deliberei logo 
realizar o meu pensamento de traduzir a obra de Calkins Meti 
maos ao trabalho, empenhando-me em concluí-lo pichosamente e 
depressa...» «Chamando-a tradução, não a chamo bem: porquanto 
nma boa parte do livro é um espinhoso trabalho de adaptação 
que me obrigou a extremos de paciência e estudo. Assim tive 
que acomodar ao sistema métrico decimal as lições que o'texto 
consagra ao sistema irregular de medidas inglesas e americanas. 
Assim, ainda, tôda a parte concernente aos — sons de lingua¬ 
gem - e de lavra minha, apenas sob a direção geral e a ins¬ 
piração do método do autor: pois evidentemente nada podia eu 
aproveitar para o nosso idioma do que êle escreveu para o in- 
gles. V. pode calcular as dificuldades que aí me detinham a cada 

com pfeí&o au.ifà0 1^^ t ^dlca^ 

Eandl;™ /nhor^MS do £S° Côr.é, 

.ox10 hà 247 poquena3 dê.T p^cha “ edÍ!a° ^ N° 

sentação material do livro °américanoa Ao^lluodaq^^f.^50 d?^ s®'Julr em tudo a aPre‘ 
para elas se serviu a Imprensa Nariônrtl t^aç0®3 cuidadosamente copiadas e, 
BS vê das págs. 76, 78, 82P e outras ora rfrfíti da 'íomblna5ão do lios tipográficos, como 
sólidos geométricos que aparecem às' págs^a a fT^adoca éri-Palente na reProduçao de 
guns casos, como se vê às páas 68 a 71' A 55^ A.ado5ao deBse processo obrigou nal- 
sua reprodução com fundo negro e traços brancos AUá ne9atÍVa daS íigUra5' °U se)a' a 
extraído em 19 de abril de iflft? rü-? C°^‘ ° orÇa^®nto da Tip. Nacional, 
320S000'\ A preocupação ded editai o livro rommfaí - Gravura xilográfica (247 clichês) 
ó visível nesse orçamento, como em outrn SGmelhcíntf a da edição americana 
Laemmort & Cia., pois ambos ^aMm ' íornec.ldo em abril de 1881, por Henrique 
em português. P “ £ sempre menção ao título da obra em inglês, não 

«on —2Rewrüten^and Eighteen Edi- 
N. A. CALKINS, Primary Obleci LesMne S?!?01' & Brothsrs- Publishers, 442 págs. 
Harper á Brothers, PÉblishert 448 S ^ Rev‘sed, New York, 1884. - 
mesmo na disposição tipográfica, até à 'pla^Z? 'í é ldÍntica' nas duas edições, 
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instanto. Não obstante êsses e outros embaraços, porém, a tarefa 
encetada a 16 de fevereiro estava finda a 8 do corrente» (22). 

Os originais Rui os lançou em cadernos cartonados, tamanho 
almaço, pautados, em que se habituara a escrever. Aproveitava 
nina só face do papel, e deixava margens, indicadas a traços 
de lápis, de um o de outro lado (23). 

A linguagem é a da época, de extrema correção e purismo, 
por vêzes, por isso mesmo, prejudicada em sua naturalidade. 0 
carinho que pôs Rui no trabalho ressalta do cotejo entre o texto 
original e o da versão, em qualquer trecho. Não há, por tôda 
a obra, uma só construção, torneio de frase, ou expressão que 
possa ser acoimada de anglicismo. A obra foi, na verdade, tôda 
ela « repensada » (21). 

Tanto quanto se apressara em traduzir, apressado estava Rui 
em fazer publicar a obra. Em outro trecho da mesma carta a 
Jacobina, diz: «0 Rodolfo Dantas, que aí vai demorar-se apenas 
seis dias, é portador de um exemplar de Calkins. Isso é uma 
ameaça de maçada para V. Careço de saber as condições em 
que posso fazer a edição do meu livro, e onde convirá tirá-la, 
se no Rio, se na Bélgica. A princípio propendia para esta, co¬ 
gitando na barateza desse trabalho naquele país. Informam-me que 
há, na Côrte, casas que se incumbem de fazer êsses contratos, 
e se responsabilizam à perfeição da impressão, mediante paga¬ 
mento em prestações estipuladas por escrito. Ültimamente, porém, 
inclino-me para o Rio, l.° porque temo na Bélgica as contra- 
feições, de que já há exemplos graves com livros brasileiros im¬ 
pressos ali; 2.° porque eu não prescindiría de rever as provas 
e essa revisão, sendo o trabalho feito na Europa, me demandaria 
muito, quando necessito de maior brevidade. Desejo, pois, que 
V. verifique aí quais os têrmos mais cômodos em que será pos¬ 
sível realizar êsse cometimento sôbre os seguintes dados: edição 
de 15 mil exemplares; impressão nítida como a americaim e pa¬ 
pel igualmente bom; capa cartonada (creio que essa convirá man¬ 
dar então vir da Bélgica, onde seria muito mais barata, melhoif 
o trabalho do que o do Rio); remessa de uma prova a mim, 
para a rever segunda vez, depois de efetuada lá a primeira 
revisão; máxima brevidade, nunca inferior ao prazo de três meses: 
Peço-lhe que me faça quanto caiba nas suas mãos por dar-me 
informações seguras a êsse respeito. Agüente oom essa imperti¬ 
nência minha quem tão acostumado já está a elas». 

(22) Mocidade e exílio, pág. 119. Por todo o texto desta carta vê-se qus Jacobina 
estava perfeitamente a par do projeto da tradução. Rui diz apenas a h,™—" 
sem qualquer outra indicação. Essas palavras signiíicam aquela obra de que saDemos , 
ou "sôbre que temos conversado". j n t n u " 

(23) Como se pode ver de parte de um caderno conservada na Casa d© Rui Barbosa , 
e em que a escrita 6 sempre desembaraçada e corrente, sem emendas nem , 
notar que a matéria constante dessa parte conservada reproduz ©studo p5fticl*!°ri* 
do sistema métrico decimal, que Rui talvez tivesse desejado juntar a traduçao, se q , 
porém, o tivesse feito. Na capa, há a indicação: "Calkins, 42' . 

(24) Encontram-se, nos arquivos da 'tCasa de Rui Barbosa", algumas notas. em 
pequenas tiras de papel, relativas à tradução, e pelas quais se vê que certas expressões 
eram cuidadosamente analisadas. 
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Dificuldades para a impressão da obra 

Infelizmente, frustradas seriam essas esperanças quanto à pres¬ 
teza da publicação. Cinco longos anos esperaria a obra para 
ser impressa, o que só se veio a dar em oomeços de 1886. 
Tlabent ma faia libelli. 

Por que esse retardamento?... 0 orçamento pedido na carta 
de 13 de abril Jacobina o obteve logo, dez dias depois, nas ofi¬ 
cinas de Henrique Laemmert & Cia. Mas a soma teria sido alta 
— nada menos que oito contos quinhentos e cinqüenta mil réis, 
quantia muito considerável para a época — e as condições de 
pagamento não se apresentavam suaves (26). 

Rui volta ao Rio, depois da reeleição. Retoma seus trabalhos 
na Câmara e na advocacia, e o ano expira sem que a im¬ 
pressão do livro pudesse ser feita. E’ de crer que ‘Jacobina 
estivesse disposto a adiantar a importância, mas é de supor 
também que Rui não Iho tivesse permitido, sem que houvesse 
maior garantia de colocação do livro, e que seria o compromisso 
de aquisição, por parte do governo, de certo número de exem¬ 
plares para distribuição pelas escolas (26). 

Em janeiro do ano seguinte, Rodolfo Dantas, seu companheiro 
de jornalismo na Bahia, e muito amigo, é chamado a ocupar a 
pasta do Império, no efêmero gabinete presidido por Martinho 
Campos. Por essa pasta corriam os assuntos de instrução pública, 
e o jovem ministro não prescinde da colaboração de Rui, em 
estudos, projetos e relatórios, muito embora estivesse atarefado 
com a redação dos pareceres sôbre a reforma Leôncio de Car¬ 
valho (27). 

Foi por essa época que, prontificando-se a pagar as des¬ 
pesas de impressão, como cessionário da obra, Jacobina requer 
ao Imperador adquira o governo cinco mil exemplares do livro, 
a três mil réis o exemplar. Rui, pessoalmente, entrega os ori¬ 
ginais e a petição a Rodolfo Dantas, a fim de que tudo enca¬ 
minhe a Pedro II. Não é possível precisar a data dessa gestão. 
Dela se sabe, porém, por uma passagem da carta que, a B de 
julho, ou seja, uma. semana depois da queda do gabinete, o ex- 
ministro envia ao amigo: «Quanto à tua tradução e petições que 
me deste, devo dizer-te que nunca me tendo até hoje esquecido 

(25) Diz a propósito: "Condições de pagamento: l.a prestação adiantada no co- 
meçar a obra 1.000&000; dep. pagara as fôlhas ao passo que s© forem imprimindo, 3 ^ 
4 do cada vez, ou so preferir em época fixa 1.000$000 ao fim de cada mes segte. a . 
prestação". o , u ^ 

(26) A julgar pelo texto de carta ulterior, de Rui, datada de _6 d® 
ano seguinte, adiant© transcrita, e assim também dos termos da petição, p 
apresentada por Jacobina, no Governo imperial, e que aqui se reproduz. 

(27) Em Mocidade e Exílio, pág. 135, Américo LACOMBE comenta: 
de modo especial, como todos haviam previsto. Não só no parlamento, onde e ..J" 
ao lado do amigo Rodolfo, mas também na administração, em que, por traz da cortina, 
se desdobrava com espantosa atividade... A parte referente a Instrução PuDllca 
latório do Ministro ó de sua lavra". 
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de cousa que te interessasse, ou que me houvesse recomendado, 
tive a respeito na ante-vóspera de sair do Ministério uma con¬ 
ferência com o Imperador, o qual marcou-me o dia de sábado, 
às 5 horas da tarde, para ir a S. Cristóvão, a fim de restituir- 
me o livro, (tradução) que êle acha deve ter uma edição inda 
maior do que aquela, e eu próprio queria, pelo que acrescentou-me 
que se incumbiría de falar ao novo Ministro a fim de que êste 
tudo fizesse. Essa a razão porque eu próprio não fiz tudo. — 
Do que se passar na minha conferência de sábado com o Impe¬ 
rador, dar-te-ei conta fiel e exata» (28). 

O novo ministro, na pasta dos Negócios do Império, é Pe¬ 
dro Leão Veloso, por agradável coincidência também amigo e 
companheiro de Rui, no «Diário da Bahia». Possivelmente lhe 
terá falado o Imperador sôbre a impressão da obra pela Tipografia 
Nacional, como depois se fêz (29). Mas a ordem de execução de¬ 
via vir do titular da Fazenda, e êste era o Visconde de Para¬ 
naguá, que chefiava o gabinete, e com quem Rui se desaviera 
por ocasião das últimas eleições em sua província. Ainda uma 
vez, portanto, a impressão não seria, de pronto, decidida... 

Mas, em novembro, Rodolfo insiste por novo entendimento 
sôbre o assunto. Rui comunica o fato ao cessionário da obra, 
que se achava fora do Rio, em carta, onde diz: «Agora, meu 
Jacobina, uma impertinência das minhas. Há mais de duas se¬ 
manas que a preparo; mas, absorvido com os meus contratempos, 
só agora me delibero a falar-lhe em tal. 0 Rodolfo, espontânea¬ 
mente, me disse terem combinado êle e o Pai entenderem-se 
com o Veloso acêrca do requerimento encantado. Afirmam êles 
que o ministro tem meios para fazer, e que fará. Vá, por desen- 
cargo de consciência. Para isso, porém, convém nova petição 
com data de agora. Aí lha remeto, já feita, esperando que V. 
me fará o obséquio de assiná-la e devolvê-la pelo correio»(8o). 

(28) Conforme original existente na "Casa do Rui Barbosa". Na administração de 
Rodolfo Dantas, foi expedido, porem, o Aviso de 10 de fevereiro, quo declarava a obra 
aprovada para uso nas escolas públicas. 

(29) A Imprensa Nacional teve o título do Tipografia Nacional até o ano do 1885. 
j í30^ Mocidade e exílio, pág. 143. O texto integral da petição é o seguinte: "Senhor: 
Antonio de Arauto Ferreira Jacobina, cessionário da l.a edição da obra "Primeiras Lições 

las Kf Calkln?' vertida para o português, adaptada às condições dos países que 
falam êsse idioma, pelo Dr. Rui Barbosa, vem requerer ao Govêmo de V. Majestade Im- 

£.l?“su? exp°r- Considerando-se que o livro de Calkins foi qualificado, na 
,j°mo ? ‘rabalho mais notável que se conhece para a aplicação 

l_r ” ÍrZ,^ÍtÍVO'1 c5>715lderando-se qu© a obra Americana recebeu do tradutor brasileiro 
votos acaba Le.m85°.rTenlo,s aPr?oiaveis; considerando-se que, por unanimidade de 
uso do? aroWAr» a'j0,?d,° PeIos d°15 Conselhos, de instrução da Bahia o da Côrte para 
ror p t p fnr£res prim^rios f ®8colas normais; considerando-se que, segundo a opinião 
si A jneaàvrtlm 5t °S Palr'or' civilizados, o método de onslno que êsse livro encarna em 
o'livrodo ínTrl0 tf.1X180 re.f,0rm,a ds tôda a educação popular, deve-se concluir que 
mnvimónto dac ,a a' ,riri a destinado a representar um papel decisivo e excopcional no 
o dèSI?o dHI ab'.,dS q^oSe, va? rtand0 en,ra nós 08 Primeiros indícios, e a que o decreto de 19 de abril de 1878 imprimiu o primeiro impulso. 

disposto a favor a deJ,!'0 ®scrl,° requer avultado capital, que o suplicante está 
quanto exlal a imaoa£díí|C ° adjan,ar,_mas que não encontrará emprego tão seguro, 
tuada a animar RP°Iâ^ncl<íi dfEse desembôlso, num país onde a opinião não está habl- 
imporial não inf„nd?rr°Sa3 <ides,a ordeI?' s® a esclarecida e generosa proteção do govêrno 
tando se do a lr ,cont^an7a aos interêsses envolvidos nesse cometimento. Assim, tra- 
ranaose de um grande e urgente interêsse público, ousa o suplicante propor ao sábio 
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Ainda não seria dessa vez, no entanto... Muda o gabinete a 
24 de maio de 1883, oom Lafavette Rodrigues Pereira, na pre¬ 
sidência, e Francisco Antunes Maciel, na pasta do Império (31). 
Renova-se, depois, a 6 de junho de 1884, com Manuel Pinto 
de Serra Dantas, na presidência. Em janeiro do ano seguinte, 
move-se, então, a vagarosa máquina administrativa, e o ministro 
do Império, F. Franco de Sá, endereça ao titular da Fazenda o 
seguinte aviso datado de 13 do mesmo mês: «Il.mo e Ex.mo Sr. 
— Sendo de utilidade para o ensino, a publicação da obra «Pri¬ 
meiras lições de coisas» por Calkins vertida para o português 
pelo Conselheiro Rui Barbosa e já aprovada para uso das es¬ 
colas públicas por Aviso de 10 de fevereiro de 1882, rogo a 
V. Ex.a se digne expedir ordem para que seja ela impressa na 
Tipografia Nacional. Da mencionada obra deverão tirar-se 15.000 
exemplares, dos quais 12.000 serão entregues ao cessionário da 
edição Dr. Antônio Ferreira Jacobina, ficando os restantes como 
compensação das despesas de impressão, dos quais êste Ministério 
indenizará a referida Tipografia, à proporção que tiver necessidade 
de exemplares para serem distribuídos pelas escolas. Deus guarde 
a V. Ex.a (a) F. Franco de Sá. A S. Ex.a o Sr. Ministro e Secre¬ 
tário de Estado dos Negócios da Fazenda». 

A ordem solicitada foi expedida à Tipografia Nacional, logo 
depois. Os trabalhos de composição e os da feitura dos clichês 
consumiríam, porém, todo o exercício. (32) 

O livro «Lições de coisas» só devia aparecer no correr do 
ano de 1886. 

O ESPÍRITO DA OBRA 

A necessidade de um guia de orientação para professôres, 
tal como êsse livro, de há muito vinha sendo demonstrada pelas 
autoridades do ensino. 

A reforma Leôncio Carvalho, de 1879 — a mesma que dera 
ensejo a Rui para os seus notáveis pareceres de 1882 — havia 
estabelecido, pela primeira vez, no ensino primário, brasileiro, 
as «noções de coisas». Ao assunto emprestava tal importância 
que, na parte dedicada ao ensino das escolas normais, de par 
com a disciplina «Prática do ensino primário em geral», des- 

Govêrno ds V. Majestade Imperial o contratar com o peticionano, desde . a “mpra de 
seis mil exemplares do livro, logo que se Imprimir, para uso das escolas e «raas ' 
pelo módico preço de três mil réis o exemplar, preço nao superior °° TímeUada e me- 
onde as condições tipográficas são mais baratas, custa essa °^a' a'! _ v M Imnerial 
Ihorada conslderávelmente pelo adaptador brasileiro. Neste sentido . 
deferimento... E. R. M.a'' (Cf. cópia existente na "Casa de Rui Barbosa , 

(31) Lafayette tinha a Rui a maior consideração, 0 disso deu 
Imperador que se lhe concedesse o título de Conselheiro, d vista dos nabinets do 
prestados à instruçfio pública. O título, porém, bó íoi concedido na gest <3 

senador Dantas. * j_ 
(32) O trabalho de composição foi realmente começado nesse ano, como se ve 

indicação da fôlha do rosto, com o número da encomenda o do ano. 
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tacava esta outra «Prática do ensino intuitivo ou liçOes de coi¬ 
sas »(3a). 

A preocupação parecia legítima. 0 professorado primário, 
mesmo na Capital do país, onde a Escola Normal oficial só se 
veio a estabelecer em 1880, era na maior parte recrutado me¬ 
diante singelas provas de habilitação, nas quais pouco mais se 
pedia do que a matéria constante dos programas de curso pri¬ 
mário (31). 

Não seriam exageradas, portanto, as expressões com que ao 
ministro do Império se havia manifestado, e reiteradamente, junto 
à inspetoria geral de instrução primária e secundária do muni¬ 
cípio da Côrte, quanto às deficiências de preparação técnica do 
professorado, e à urgência de se divulgarem manuais de didática, 
em especial, da metodologia do ensino intuitivo. A necessidade 
era tão sensível que o insnetor geral, em 1883, declarava que se 
dispunha mesmo «a traduzir do alemão alguns dos trabalhos mais 
práticos do gênero » (36). 

Na verdade, o movimento de idéias pela melhoria técnica 
do ensino havia crescido desde alguns anos e, para isso, decisi¬ 
vamente, haviam concorrido os cursos de conferências pedagógicas 
na Escola da Glória, a reforma de Leôncio Carvalho, a criação 
da Escola Normal oficial, os pareceres de Rui, os trabalhos da 
Exposição Pedagógica de 1883, a ação de alguns colégios par¬ 
ticulares (36). 

Embora retardada na publicação, «Lições de Coisas» vinha 
com admirável oportunidade, e sua divulgação iria concorrer em 
muito para a consolidação das idéias, que então se agitavam, 
de passagem do ensino formal, meramente de palavras, para o 
da observação e mais refletida atividade por parte dos alunos, ou, 
como diria Rui no preâmbulo, com que apresentou o livro, «o 
ensino pelo aspecto, pela realidade, pela intuição, pelo exer¬ 
cício reflexivo dos sentidos, pelo cultivo complexo das faculdades 
de observação, destinado a suceder triunfanlemente aos processos 
verbalistas, ao absurdo formalismo da escola antiga »(37). 

(33) Decreto n.° 7 247, de 19 de abril de 1879, art. 4.° e 9.°. 
C34) /O ensino primário, apesar dos grandes esforços que em prol dêle hão sido 

envidados, e quase nulo em seus_ benéficos efeitos: poucas escolas, freqüência insignifi- 
cante, mestres mal preparados. É este o quadro triste e sombrio do ensino entre nós"... 
Assim resume, suas impressões, no relatório que apresentou ao Barão de Mamoró, mi¬ 
nistro do Império, no ano de 1886, a comissão que êsse ministro havia designado para 
estudar as bases para reorganização do ensino primário e secundário do Município 

FWhn [Jua? Par,s Condido da Cunha Leitão (relator), Amaro Cavalcanti, 
® Ap°jí°,yi^.n° ^a, C2stcL' J°ao Pedro de Aquino, José Joaquim do Carmo, Aureliano 

Pereira Correia Pimentel, Barão de Macaubas e Joaquim José do Meneses Vieira. 
(35) V. o ofício dessa Inspetoria constante da ed. original. 

Prf m<3,6) F' moacir. a Instrução e o Império, (2° vol.). São Paulo, 1937, 
od' d«C7l0nm'.páiE?3',169 i®/®1!;'' A Instrução e a República, (1° vol.) Rio de Janeiro, 1941, 
E*óos?cãS plUdaaáaS0nanidedESTUd0^ Pedagógico3, págs. 5 a 37; Conferências e/oluadas na 
iFSa nêi p° ,df ISnelt,°', 188> Nacional; Blbllograllc Pedagógica Brasl- 
de 19441812 I9°0^ in Rsvis,a Srasileira do Estudos Pedagógicos" vol. I, n.° 1, Rio, )ulho 

(37) Pág. VII, na edição original. 
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A especial significação da obra, e tanto aqui, como o fôra 
no país de origem, era a de que não apresentava as lições ãe 
coisas como disciplina especial; apresentava-se na forma de pro¬ 
cesso geral de ensino, aplicável a tôdas as disciplinas do curso 
primário (38). A obra aparecia, por isso mesmo, como todo um 
sistema de orientação, não interessando apenas ao que capitulas¬ 
sem os programas como «noções de coisas», mas, ao ensino da. 
linguagem oral e escrita, da matemática, do desenho, das noções 
comuns. Havendo partido do ensino intuitivo, tal como o de¬ 
sejara Pestalozzi, Calkins a êle se adiantou, ou lhe desdobrou 
o pensamento, até chegar a expor, por muitos pontos, alguns 
princípios de ensino ativo. Apoia-se, para isso, em Froebel, 
cujas teorias baseadas num vago simbolismo, haviam, no entanto, 
por influência de Rousseau, pôsto em voga as expressões de 
«atividade própria do aluno», «poder criador» e «auto-expressão». 
Apóia-se de modo mais direto em Spencer, que cita por vá¬ 
rias vêzes: «To tell a child this and show it the other, is not 
teach it how to observe, but to make. it a mero recipient of 
other’s observation — a proceeding which weakens. rather than 
strengthens its powers of self-instruction, which deprives it of the 
pleasure resulting from successful activity... Children should be led 
to make their own investigations and to draw their own m- 
fluences. They should be told as little as possible, and induced 
to disoover as much as possible...» 

Foram êsses, aliás, os fundamentos para maior renovação de 
base psicológica no ensino, continuada depois por numerosos edu¬ 
cadores norte-americanos (39). 

Não vinha a obra, portanto,_ trazer apenas a contribuição de 
um formulário de «lições de coisas», nem êsse era. o desejo de 
Rui. Vinha documentar uma nova direção pedagógica, novo es¬ 
pírito, tal como se elaborava em mais adiantados países, e com 
o qual êle punha em contato, pela primeira vez, os mestres 
brasileiros. 

A influência que exerceu nas práticas escolares e no pen¬ 
samento pedagógico do país é atestada, aliás, em numerosos es¬ 
critos; nas transcrições e adaptações que permitiu, e na mspiraçao 
geral de muitos trabalhos, publicados ainda depois do começo 
dêste século (40). 

(38) Cf. O capítulo "Lições do coisas", págs. 488 e. B,eg- .!atehlmu^Soraia 
no Parecer sobre o ensino primário, o equívoco em que, a este respeito, 
de Leôncio Carvalho. 

P(40) V° Revista’ Pedagógica, publicação mensal do "Pedaçogium", Rio de lanebo, 
especialmente tomo I, 1890-91, onde aparece extenso resumo das ide , , instrução 
conjunto com as do H. KIDDLE e T. HARRISON, sob o título "Ensino Waduado de instrução 
e manual de métodos para uso dos mestres ; Escola Publica, Sao P ' j gõo 
coleção de Revista do Ensino, São Paulo, entre 1910 e 1915. Em escolas normais de 5Qo 
Paulo, ainda em 1916, como dá testemunho o autor deste prefácio, a fonte para o 
livro de CALKINS, na versão de Rui, era muitas vezes recomendado como lonte p 
preparo de lições aos alunos-mestres. 
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Influência de «Lições de Coisas» na Pedagogia Brasileira 

Na evolução do pensamento pedagógico brasileiro, a tradução 
de Calkins exerceu, assim, enorme influência, muito maior do 
que aquela que, à primeira vista, hoje se possa supor (41). 

Não representou, também, na obra pedagógica de Rui, acidente 
passageiro ou esforço disperso. Pelo contrário, nela teve função 
proeminente, se não fundamental. Na cronologia da produção, é 
o primeiro mais extenso trabalho de educação, de sua lavra; pela 
data da publicação, ò último. Em todos os anos em que, mais di¬ 
reta e intensamente, teve a sua atenção voltada para as coisas 
do ensino, a obra assim o acompanhou, assim lhe prendeu o 
espírito as cogitações não apenas da renovação de quadros o ins¬ 
tituições pedagógicas, de programas ou de conteúdo, mas, às da 
reforma do método. 

Tudo quanto concebeu e expôs, nos pareceres e projetos subs¬ 
titutivos de. 1882, êle o sentia ligado a um sistema de idéias, 
a um espírito, a uma filosofia, e que era a da ação educativa 
baseada no conhecimento da natureza do homem. Tal idéia é 
nota insistente nesses trabalhos: «A escola atual opõe-se, nos seus 
métodos e no seu programa, às indicações da natureza» (42). «Ha¬ 
veis de educar o menino como a natureza educou o gênero hu¬ 
mano. Eis o princípio, a lei, a ciência de tôda a pedagogia ra¬ 
cional»(«).«A natureza continuamente nos está ensinando êsse 
caminho, revelado por todos os instintos da infância; mas a ro¬ 
tina é incapaz. de curvar-se à necessidade inteligente que nos 
aponta nos instintos normais da infância a base de tôda a edu¬ 
cação salutar»(44). «Cumpre renovar o método, orgânica, subs¬ 
tancial, absolutamente, nas nossas escolas. Ou, antes, cumpre criar 
o método; porquanto o que existe entre nós usurpou um nome, 
que só por anfífrase lhe assentaria; não é o método de ensinar; 
pelo contrário, o método de inabilitar para aprender»(4S). «Entre 
nós, porém, a leitura e a repetição formal do livro constituem 
a instrução tôda. A natureza do menino ressente-se do mais vivo 
apetite da ^realidade; e dão-lhe por pábulo criações de uma fra¬ 
seologia vã»(46). «Reforma dos métodos e reforma do mestre; 
eis numa expressão completa, a reforma escolar inteira» (47). «0 
mais sério voto da reforma, portanto, deve ser: — predispor as cir¬ 
cunstâncias para um sistema de ensino popular, em que o es- 

dêncías^drt d? ev°luSÕo do pensamento pedagógico brasileiro V. Ten- 
dencias da Educação Brasileira, do aulor deste estudo, São Paulo, 1940, Ed. Melhoramentos. 

18.a letitotum?^8 NacioTaf “iSS^''0' ^ "Ana‘S d° ParIament°" ™exo °° vol. III, 
(43) Ibidem, pág. 118. 
(44) Ibidem, pág. 119. 
(45) Ibidem, pág. 113. 
(46) Ibidem, pág. 117. 
(47) Ibidem, pág. 113. 
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«éducation moralc et rcligieusc, pour leur dúveloppemcnt spiritud? 
n La seulc pensée d’un tel procédé est inconcevoble. n 

Kt, à 1’appui dn son dire, 1c même surin,tendant njouta ee íuit ciirienx 
que nous relatons, cn lui cn luissant Ia responsabilité, pane (|u’il nous 
scinblc propre à faire connaítrc, sur celtc grave inatièrc, le mode dc 
raisonnement de Ia majorité des Américuins : 

«Y a-t-il un savant plus radical dopinion, plus partisan du libre 
«examen cn religion, que rillustre géolügue nnglnis íluxlcy? lih bien. 
«Huxlcy lui-míme se révolte à ridée d’une pareillc mesurc (Ia suppres- 
■xsion dc tout enseignement rcligicux). II soutient que jamais individu ou 
«société humaine n’a rempli ui ne remplira sa deslinée sans 1’ainour dc 
«quelque idéal moral, et il trouve que supprimer 1’dducation religicuse,, 
k pour éviter renseignement dogmalique,’c’est brúlcr le vaisseau pour se 
«ddbarrasser des insectes. II dit en toutes letlrcs : rSí j’t5tais forcé dc 
Rchoisir, pour un de mes enfants, entre une école donnant 1’instruclion 
Rreligieuse et une aulre ne Ia donnant pas, je préfdrerais la premièrc, 
Rquand bien méme Tenfant devrait y preudre, avec la religion, une forte 
Rdose de théologie n 

ÉDUCATION IN FOBEION COUNTRIES. CLXXXV 

IrVweSfm'In 1877 there Trro 65 tcâchore'seminários, »is. RI Tor males 
nml 14 for foinalc». Of thwe 65 institutions 82 belnnged to tbo State, 20 to t Ite Calb- 
nllo Cburch, 3 to tbo Orook Chorcb, 9 to tbo Angsburg Cmitooslnu, 4 to tbo HolrotiO 
Cnnfonslon. nnil 1 to tbe Hcbrows. Tbe number of teocbers employrrt In all lhe 
semitmrlrs «■«» KW tn lS77/;iml tbe total nnntber of stmlonts 3,!K)1, of «hom 1.138 
erre females. In 18(19 tbe nnmher of fomale studonts was odlj' 121. Tbo cost of 
tbo 22 stato seminários was 8254,000 In 1877. 

Industrial and rammgrcial schooU.— In accortlonoe witb n resolntion of tbo Hun- 
gsrian legislotnro tbe ministor of pnblicinstrnctinn appointoil » enmminaiop to «luily 
tbe qnfsMonnrulating toinAnstrial eehools. Thts commi.snion nseimmondcdthr «atab- 
lishsjent of «pprentleo eohools and of hifiber indnrtrinl scbool» Tboro aro abnnt 24) 
eities Rbicb rcqniro imlnstrial eohools, but (ho minlster cannot satisfy tbem all at 
onw for want nf money. A few schoolsof thiscloseare nowopen, bnt tbo attemlance 
jsstlll irregular. Tbo commercialschoolsere aleostill in on unsatisfnotury eomlition. 
Ther numbered only 24 in 1877 and veore atteuded by 1,114 pupile. 

ulnnj trhnols. —ITTl 1877 nungary had 143 Gynraasien, witb 1,825 prnfo&inrs and 
31.457 pupile, and 34 Roalechnlen. witb 5,647 pnpdi ^ <* 
girle at Uudapoet, witb 10 teaohore and 221 pupile, and ono at Oedonburg, witb 85 
pupils. Tbero are sevoral other eocoudary scboole for girls, bnt tbelr reports aro want- 
in2 {Tbero are seminários for tbo tralning of secondary echool toachers at Bndapeat 
and Klanaenbnrg. These seminaries aro coudncted by profoaeors io tbe nnivorsitios 

nml jiolyterbnic nchool. 
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Um trecho do relatório de F. Buisson, ít Exposição Universal de Filadélfia, <le 1S7G, 
e outro do relatório da Comissão de Educação dos Estados Unidos, reterente ao 

ano de 1879, ambos anotados pelo punho de Rui Barbosa. 
(Biblioteca da Casa de Rui Barbosa.) 
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pírito da criança não seja contrariado e tolhido no seu desenvol¬ 
vimento pelas lições mecânicas dos mestres incapazes»(1S). 

A argumentação expendida para a defesa dessas idéias é 
sempre erudita, ora baseada em Spencer, como já o fizera 
Calkins, ora em Stuart Mill, ora em Michel Bréal, tam¬ 
bém diretamente em Pestalozzi. A convicção com que fala, 
no entanto, a exatidão e propriedade com que cita os exemplos, 
dir-se-ia a de um mestre-escola de profissão. Essa naturalidade, 
e a arraigada convicção, que demonstra, advinham-lhe por certo, 
da recordação do mestre excepcional que fôra João Barbosa; mas, 
sem dúvida alguma, haviam tomado maior nitidez e sistema, na 
tarefa de repensar, adaptar e refazer as idéias do educador norte- 
americano, numa obra de sentido prático. A teoria, larga, abun¬ 
dante, profunda, nos demais autores. A experiência, clara, nítida, 
quase ingênua, Rui a bebêra em Calkins. E que, na verdade, essa 
experiência o ligava às lições da infância, vemos no nome que 
traçou, como um escudo, ao abrir o livro — o do pai, seu pri¬ 
meiro e melhor mestre. 

Por essa forma, Rui revivia João Barbosa. Com êle se iden¬ 
tificava, para melhor compreendê-lo. Porque a reforma do mé¬ 
todo, não deveria ser, para ambos, simples alteração da mecânica 
escolar. Deveria ser a reforma dos costumes e da mentalidade de 
nossa gente — a outra fase das lutas do pai e do filho... 

_E, então escrevia: «Quem conhecer o estado mental de nossa 
pátria, não terá dúvida em confessar que êste é, igualmente, o 
achaque geral de nossa época e de nossa terra. A escola é 
o primeiro e o mais decisivo fator nessa deturpação da hu¬ 
manidade» (49). Convencido de tal necessidade na reforma dos 
métodos de ensino. Rui a considerava da maior importância na 
reconstituição do caráter nacional. 

E, então, tomado daquela forte eloqüência, a que ascendia, 
sempre que examinava os mais sérios problemas do país, encan- 
decia a pena: «Quando vemos a mente juvenil assoberbada de 
generalidades, antes de possuir nenhum dos dados concretos a 
que elas se referem; quando vemos as matemáticas admitidas sob 
a forma puramente racional, em lugar da forma empírica, por onde 
o menino devia principiá-las, como as principiou a espécie hu¬ 
mana; quando vemos um estudo tão abstrato como a gramática 
incluído entre os primeiros, e não entre os últimos; quando en¬ 
contramos, em suma, a escola reduzida à memorização passiva, à 
recitação material e à leitura inconsciente dos livros mais in¬ 
conciliáveis com as exigências da natureza; quando vemos as 
gerações nascentes mirrarem sob a influência dêsses métodos abo¬ 
mináveis — desta^ semente ôca, crestada pela educação que a 
devia fecundar, não podemos esperar senão uma nacionalidade 

(48) Ibldem, pág. 117. 
(49) Jbídem, pág. 119. 
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estéril, depauperada, valotudinária, amanhada para tôdas as hu¬ 
milhações e tôdas as surprêsas de um destino, de que a sua 
educação não a preparou para assumir a iniciativa, prever as 
contingências, e dirigir o curso »(60). 

0 reformador político justificava, assim, o reformador peda¬ 
gógico. Certo é que, em Rui, aquele devia dominar, logo após, 
nas pugnas da abolição e do regime federativo, ou ainda por 
motivos de ordem sentimental (61). 

Pouco importa. Ainda assim não se poderá negar que esta 
obra, aparentemente modesta, para uso de obscuros mestres pri¬ 
mários, representou algo de considerável no pensamento do grande 
lutador. 

Em sua vida sentimental, profunda e inquieta, deverá ter 
representado talvez mais. Por ela, com efeito, é que a luminosa 
mensagem, recebida de João Barbosa, se lhe desprendia das mãos, 
para o seu destino. 

(50) Ibidem, pág. 117. .. 
(51) Cf. o «studo "A p«dagogia d® Rui", com qu® abr® ©st® livro. 





IV 

ROTEIRO PARA ESTUDO DA OBRA 
PEDAGÓGICA DE RUI 

Cronologia dos Escritos Pedagógicos 

No estudo de um autor, preliminarmenle interessa a ordem 
de publicação dos trabalhos que haja composto. Em princípio, 
ela reflete a segurança da produção, exprimindo, assim, as ten¬ 
dências gorais de organização do pensamento, a influência das 
fontes, a ampliação, a revisão e, até mesmo, a mudança com¬ 
pleta de seus pontos de vista. Se a cronologia dos escritos fôr 
confrontada com a de certos acontecimentos da vida do autor, 
poder-se-á, muitas vêzes, buscar nesses fatos a explicação para 
novas tendências do pensamento e de atitudes sentimentais e, em 
conseqüência, da variação que haja apresentado o sentido geral 
da obra. Mas a ordem do publicação das várias partes de uma 
obra, pode não coincidir com a da produção. De modo deliberado, 
ou por circunstâncias alheias à sua vontade, o escritor terá man¬ 
tido inéditas algumas delas; ou lhes terá programado a apre¬ 
sentação, segundo o plano que julgue venha a facilitar ao_ pú¬ 
blico mais justa apreensão daquilo que tenha desejado exprimir. 

Nos escritos pedagógicos de Rui, a ordem de edição não 
correspondeu, de fato, à de sua feitura. Não correspondeu tam¬ 
bém à de qualquer plano, para método na exposição. Quanto 
a êste último ponto, convirá repetir que Rui não se propôs a 
oferecer nenhuma obra sistemática do pedagogia, compêndio ou 
tratado de feição expositiva geral. Seus escritos, na matéria, ti¬ 
veram caráter episódico, resultaram da ação política, de que são 
inseparáveis, para perfeita compreensão. Ainda assim, dada a lu¬ 
cidez de espírito de onde emanaram, e o sentido e o gosto da 
coerência que os caracterizam, demonstram em todo o conjunto 
grande unidade de fundamentação e perfeita harmonia de desen¬ 
volvimento. 

Acresce que os escritos capitais, todos produzidos no prazo 
de cinco anos, foram publicados no decorrer do seis. Essa^ cir¬ 
cunstância devia favorecer-lhes, como parece curial, a congruência 
das idéias e o equilíbrio geral da composição. Muito arredados 
dessa parte, figurariam depois alguns escritos nos quais trans- 
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parece inegável conflito de ordem filosófica (1). Mas apesar disso, 
ainda em 1909, ou quase trinta anos após os pareceres sôbre o 
ensino, Rui não hesitava em dizer que nada havia neles a emen¬ 
dar, substituir ou renegar (2). 

O primeiro escrito pedagógico, dado a público, foi um dis¬ 
curso pronunciado no Liceu de Artes e Ofícios do Rio de Ja¬ 
neiro, em novembro de 1882, e logo a seguir impresso (3). Con¬ 
siste em ensaio acerca da importância do desenho no campo do 
artesanato e da produção industrial, como também sôbre a in¬ 
fluência geral do ensino artístico na formação do homem. Tem 
a feição de um prólogo, ou de um adendo a mais largo estudo, 
que parece estar subentendido, embora Rui não lhe faça qualquer 
referência expressa. Num ou noutro ponto, desde que se lhe 
conheça a obra integral, parece dizer que espera que o entendam 
bem, ou que não interpretem por fragmentos. 

A que mais largo estudo teria a intenção de reportar-se?... 
Seria ao da tradução e adaptação do guia-didático «Lições de 
Coisas», de Calkins, que no ano anterior havia preparado, 
mas se conservava inédito (4)? Seria ao parecer sôbre ensino se¬ 
cundário, entregue, em abril de 1882, à Comissão de Instrução 
Pública da Câmara dos Deputados (6), ou, enfim, ao parecer sô¬ 
bre ensino primário, nessa comissão aprovado duas semanas an¬ 
tes de proferido o discurso (6)?... 

Quer-nos parecer que, de modo geral, a todos êsses escritos. 
Mas, de modo especial, a este último, seu mais completa e ex¬ 
tenso trabalho pedagógico, e no qual, nada menos que um décimo 
de todo o espaço, se consagra â pedagogia do desenho e à in¬ 
fluência educativa e social dessa disciplina. 

No parecer referente ao ensino secundário e superior a ma¬ 
téria havia recebido, por igual, tratamento de preferência. Aí 
ocupa, com efeito, aproximadamente também um décimo de tôda 
a matéria. Rui explana a importância do desenho na formação 
do trabalhador, na criação do artesanato e da produção indus¬ 
trial, apresentando, a respeito, documentação muito clara, na vida 

CO Bastará comparar, a propósito, o Julgamsnto ds Rui sôbrs o positivismo da 
COMTE, nos pareceres e no estudo "As Razões da Fé" in "Cartas de Inglaterra". Cf. o pri¬ 
meiro ensaio "A pedagogia de Rui", 

(2) Plataforma política de 1909. As afirmações de Rui, nesto documento, devem ser 
entendidas mais com referência aos planos de reforma do ensino, que à fundamentação 
de ordem filosófica contida nos pareceres. 

(3) Discursos pronunciados no sarau artistico-Uterário que a Diretoria e proíess&res 
do Liceu de Artes e Ofícios dedicaram ao Ex.m“ Sr. Rodolfo Epilânio de Sousa Dantas, em 
23 de dezembro de 1382, Tip. Hildebrant, Rio, 1882. (Em Obras Completas, vol. IX, tomo II). 

(4) Primeiras Lições de Coisas, de N. A. CALKINS, versão e adaptação da 40a. 
edição, pelo Conselheiro Rui Barbosa, Tip. Nacional, Rio, 1886. (Em Obras Completas, vol. 
XIII, tomo I). 

Reforma do ensino secundário e superior. Parecer e projeto relativo ao dec. 
7 247, Gamara dos Deputados, Tip. Nacional, Rio, 1882. (Em Obras Completas, vol. IX, 
tomo I). 

^r?'L^e^on?a ens^no primário e de várias instituições complementares de ins- 
\roUaÇf°PublÂc°' P°recer, 0 Projeto, Sessão de 12 de setembro de 1882, Tip. Nacional, Rio, 
1883 (Em Obras Completas, vol. X, tomos, I, II, III e IV) 
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d© outros países (7), mas demonstra também a influência do de¬ 
senho na formação do gôsto artístico, que leva a imprimir aos 
artefatos, quaisquer que sejam, maior atração e valor. E' no 
parecer sôbre ensino primário que mais se demora com relação 
a êste último aspecto, tema que, enfim, forma o núcleo e dá 
especial sentido à peroração do discurso no Liceu de Artes e 
Ofícios. 

A idéia devera realmente empolgar-lhe o espírito. No ca¬ 
pítulo, que trata da instrução pública, constante do relatório do 
ministro Rodolfo de Sousa Dantas, de redação integral de Rui 
— e que é, a bem dizer, uma súmula do sentido da reforma 
defendida — vários parágrafos são ainda dedicados ao relevo 
que o desenho deve assumir em todos os graus e ramos do en¬ 
sino (8). Essa preferência, manifestada, muitos anos depois, em 
documentos particulares, com relação à educação de seus filhos, 
propõe um curioso problema, insignificante, na aparência, mas, 
depois de maior exame pelas reflexões a que conduz, dos mais 
relevantes no esclarecimento das concepções gerais da pedagogia 
de Rui, como adiante se verá. 

Os anos por êle especialmente consagrados a estudos de en¬ 
sino e educação foram os de 1881 a 1883. Mas a época de suas 
preocupações pedagógicas pode ser dilatada entre 1881, ano em 
que traduziu «Lições de Coisas», e 1886 aquêle em que, enfim, 
logrou publicar êsse livro. Além dos escritos maiores, já indicados, 
haverá ainda a citar, nessa época, os breves editoriais da «Re¬ 
vista, da Liga do Ensino», publicação de que Rui foi redator 
principal, na qualidade de presidente, que era, da referida as¬ 
sociação (9). 

No parlamento, em três discursos deveria êle, no ano de 
1883, ocupar-se de questões de ensino e administração escolar. 
Foram pronunciados a 28 de maio, 20 de agosto e 12 de se¬ 
tembro, respectivamente, sôbre os temas Professores^ Municipais, 
Liberdade de Ensino e Reforma do Ensino Primário. Deveria 
ainda tratar dos assuntos de educação, num terceiro parecer, de 
veemente linguagem, emitido na Comissão de Instrução Pública, 
a propósito do projeto apresentado pelo deputado Franklin Dória, 
que propunha a criação de um «Museu Pedagógico Nacional», 
sem que, ao justificar a medida, fizesse qualquer referência aos 
pareceres e projetos de Rui, © à sua iniciativa de instituir-se 
órgão com o mesmo título e finalidade. 

(7) Essa documentação foi principalmente colhida no grande relatório, em doze vo¬ 
lumes, do Júri Internacional da Exposição Universal de 1867, em Paris, publicados depo 
pelo Ministério do Comércio e Indústria da França, e no relatório de F. BUIbbUN a txpo- 
sição Universal de Filadélfia, em 1876, referente ao ensino primário. Êste ultimo trabaino 
pode ser considerado, aliás, a principal fonte do parecer de Rui sobre o ensino primãrio. 

(8) Relatório apresentado à Assembléia Geral Legislativa, na segunda sessão da 
décima oitava legislatura, pelo Ministro e Secretário de Estado ,neg°lio8 ‘mpí.,a 
Rodolfo Epifânio de Sousa Dantas, Tip. Nacional, Rio, 1882. (Em Obras Completas, êsse 
documento figura no vol. X, tomo II). „ 

(9) "Revista da Liga do Ensino", publicação mensal, Rio, 1884, Livraria Contem¬ 
porânea de Faro & Lino. 

6 A Pedagogia de Rui Barbosa 



OBRAS COMPLETAS 
DE 

RUI BARBOSA 

VOL. IX. 1882 
TOMO I 

REFORMA DO ENSINO 
SECUNDÁRIO E SUPERIOR 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE 
RIO DE JANEIRO - 1942 

l ôlha de rosto do vol. IX, tomo I, das Obras Completas de Rui Barbosa, o primeiro 
que se imprimiu nessa grande coleção, a que a Casa de Rui Barbosa vem devotando 

especial desvêlo. 
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Depois disso, não voltaria a versar assuntos de ensino senão 
como jornalista, em rápidos artigos, ou como jurista, num pa¬ 
recer (10); em duas orações de paraninfo (u), e, enfim, em poucas 
linhas, na plataforma política de 1909, para uma referência aos 
projetos de dezessete anos atrás, cujas idéias declarava ainda 
oportunas. 

Na Câmara, onde era relator da Comissão de Instrução Pú¬ 
blica, não volta a tratar dos assuntos da educação nacional, nem 
mesmo quando aí se apresentem novos projetos, como o do de¬ 
putado maranhense Almeida de Oliveira, que o justificou em ses¬ 
são de 17 de setembro de 1882, poucos dias depois da entrega 
do parecer sôbre o ensino primário. A explicação de tal atitude, 
no parlamento, encontra-se nalgumas linhas do parecer de ano 
seguinte, antes referido. Disse êle, então, não escondendo a sua 
indignação: «Se a reforma que vos propusemos entenderdes que 
assume, assim, o caráter de um embaraço no caminho de mais 
sensatas reformas, uma votação da casa basta para vos des- 
vencilhar do incômodo empecilho. Se a vossa comissão mesma se 
vos afigura um óbice ao progresso do ensino, cujos interesses, 
aliás, acredita patrocinar, mui respeitosamente vos depomos nas 
mãos o honroso mandato, que não sabemos desempenhar melhor. 
Enquanto, porém, persistirdes em nos não exonerar deste encargo, 
e vos não pronunciardes sôbre a reforma que alvitramos, por 
incumbência vossa, a linha do nosso procedimento não pode ser 
senão a que traçamos: opor a cada uma das tentativas parciais 
de inovação, que surgirem nesta casa, o membro correlativo em 
o nosso plano geral, até que êsses projetos nos convençam da 
sua superioridade em relação aos nossos na maneira de encarar 
e dirimir o problema, caso no qual nos daremos pressa em re¬ 
conhecer a nossa inferioridade e advogar a causa dos que nos 
emendarem» (12). 

Roteiro geral e roteiros especiais 

A obra pedagógica fundamental, que é a dos dois grandes 
pareceres, pode ser hoje fàcilmente compulsada na cuidadosa re¬ 
edição que dêsses documentos fêz a «Casa de Rui Barbosa», em 
Obras Completas, e nas quais ocupam seis tomosvol. IX, 1882, 
tomo I: Reforma do Ensino Secundário e Superior, Rio, 1942, 
com prefácio de Ti-iiers Martins Moreira, XX\ 11-372 págs.; 

OO) No "Diário de NotícW. Rio, quatro artigos sôbre ensino sf™n^i°ns2 “S1 
de 1889, g, setembro do mesmo ano, um artigo intitulado Pot,re Ensino Tribunal 
(Era Obras Completas, vol. XVI "Queda do Império"). Na Revista do Supremo Tribunal 
Federal" n.° do janeiro-março d© 1917, o estudo "Ensino Leigo . _ 

(11) Discurso de paraninfo no Colégio Anchieta, Nova Friburgo, o toç o 
moços", na Faculdade de Direito de São Paulo, em 21 de março de l^i. -,_inrecer 

(12) O estudo "A pedagogia de Rui", com que abre ôste livro, procura esclarecer 
a interrupção no trato dos problemas pedagógicos examinando mais amplamente as 
que nela parecem ter iníluído. 
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e Vol. X, 1883, tomos I, II, III e IV. Reforma do Ensino Pri- 
mário e vários instituições complementares de Instrução Pública, 
Rio, 1947, com prefácio de Américo Jacobina Lacombe XXV- 
352, 400, 312 e 282 págs. 

O primeiro dêsses trabalhos começa por mostrar a influência 
que o desenvolvimento da educação popular tem sobre o destino 
das nações, e, notadamente, sôbre os interesses econômicos, com 
o que Rui procura convencer o Parlamento da necessidade de 
maiores dotações para o ensino público. A seguir, passa a tra¬ 
tar do, então, momentoso problema da liberdade de ensino, para 
ocupar-se depois da organização do ensino secundário e da de 
cada um dos ramos do ensino superior. Em relação ao primeiro 
advoga, a criação de diferentes cursos de sentido técnico-profis- 
sional (13). 

O parecer sôbre ensino primário, muito mais extenso, não se 
contém, na verdade, no exame das questões de organização e de 
administração dêsse grau de educação comum. Trata, preliminar¬ 
mente, da situação geral do ensino no país, para o que Rui 
apresenta os dados estatísticos que pode colher, salientando, ao 
mesmo tempo, a importância e a necessidade de estudos numé¬ 
ricos sôbre o assunto; mostra a necessidade da criação de um 
ministério de Instrução Pública; exalta a «incomparável fecundi- 
dade» dos gastos que se fizerem com os serviços de ensino; discute 
o problema da obrigatoriedade do ensino elementar, que reputa 
indispensável, e as questões da liberdade e da laicidade do en¬ 
sino j tudo fundamentado em abundante documentação acêrca 
de tais questões, em muitos países. 

Numa como segunda parte, examina os métodos e os pro¬ 
gramas, apresentando, de modo especial, os fundamentos biológi¬ 
cos, psicológicos e sociais do ensino intuitivo, ou das «lições de 
coisas», para só depois estender-se sôbre a didática particular, 
a da educação física, da música e do canto, do desenho, da 
língua materna, gramática, ciências físico-naturais, matemática ele¬ 
mentar, geografia e cosmografia, educação econômica e educação 
moral. 

Diferentes questões relativas à organização pedagógica da es¬ 
cola primária, e outras, acêrca dos esquemas de administração 
geral, constituem a última parte: horários, efetivo das classes 
de ensino, coeducação dos sexos, formação do professorado, car¬ 
reira do magistério, higiene escolar, conselhos escolares munici- 
Pais. E ainda aí que aventa a idéia de um fundo escolar, de 
um órgão técnico central, o «Museu Pedagógico Nacional», e que 
discute as questões de administração regional e de inspeção es¬ 
colar, inclusive as bases de organização dos jardins de infância. 

oxtetanti3 ™0rweC,f pÔ1?rej) eí3tao ?ecundárl° e superior, como se vê ds documentação 
de Ar^úto f Barbosa' t,eveí a colaboração pessoal e direta do Dr. Antônio 

referência] no™^^Uç^ de “as V EUr°Pa' * “ qUal ^ ^ mal3 
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Com relação às questões doutrinárias e as de organização 
geral, os dois pareceres são, assim, inseparáveis. Em ambos, 
mas, principalmente no segundo, o de ensino primário, Rui de¬ 
fine tôda uma filosofia e uma política d© educação, examina os 
fundamentos científicos da reforma que defende, e traça os es¬ 
quemas gerais da administração e do financiamento dos serviços 
de ensino para todo o país, sugerindo, a propósito, medidas de 
centralização administrativa. 

Para estudo completo do seu pensamento pedagógico, será 
preciso, pois, analisar a matéria de cada um dos pareceres, e, 
mais do que isso, confrontar o que nêles se expõe sôbre di¬ 
versos problemas, repetidamente tratados num e noutro dêsses 
escritos. Assim, os que se referem às despesas com a educação, 
à liberdade de ensino, à administração geral, fundamentação do 
método, ensino científico e ensino do desenho. 

Como introdução a êsse estudo geral dos pareceres que apre¬ 
senta e que têm, sobretudo, o caráter de um tratado de educação 
comparada, convirá ler o capítulo sôbre instrução pública, que vem 
no relatório do ministro Rodolfo de Sousa Dantas, {Obras Com¬ 
pletas. vol. IX, 1882, tomo II, págs. 159 a 186); e, para com¬ 
preensão do momento político geral do país, à época, convirá 
também a leitura do discurso sôbre a situação liberal e o Ga¬ 
binete Martinho de Campos, (Ibid. págs. 7 a 55). 0 empenho 
do Rui na obra de reforma do ensino, e o ímpeto com1 o qual a 
defendia nesse discurso, podem ser avaliados, aliás, por estas pa¬ 
lavras : «Quanto à reforma da instrução pública, para mim, para 
nós, democratas, é o germe e a seiva, a base e o fastígio, o 
alfa e o ômega, o princípio e o fim de tudo». 

A ordem dos escritos citados, a saber, parte do relatório, pa¬ 
recer sôbre ensino primário, parecer sôbre ensino secundário, e 
discurso de defesa política, dão o roteiro para estudo geral da 
pedagogia de Rui. Recomenda-se que a leitura do parecer sô- 
bre o ensino primário seja feita antes do de ensino secundário 
e superior, muito embora, êsse documento tenha sido levado à 
Câmara em data posterior a êste último. A razão encontra-se no 
maior desenvolvimento dado aos princípios de filosofia e de po¬ 
lítica educacional, bem como às questões de administração, no 
parecer sôbre ensino primário. 

Nem todos os estudiosos de questões pedagógicas terão maior 
interêsse, porém, nesse estudo de ordem geral. 0 professor pri¬ 
mário, ou o estudante de pedagogia, por exemplo, poderá ter 
maior proveito em ir desde logo ao estudo das questões de meto¬ 
dologia. Nesse caso, dever-se-á iniciar a leitura pela parte VII, do 
parecer sôbre ensino primário, de tôdas a mais extensa {Obras 
Completas, vol. X, tomo II, págs. 33 a 385). Lida essa parte, 
talvez se desperte o interêsse para as questões de organização 
pedagógica (tomo II, do mesmo volume, págs. 1 a 44). 
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Embora redigida há setenta anos, essa matéria ainda apre¬ 
senta atualidade por muitos trechos, dando motivo para úteis 
reflexões sôbre males e vícios de ensino ainda existentes em 
muitas de nossas escolas. 

Especialistas de didática, após a leitura dessas partes, terão 
vantagem em conhecer o vol. XIII, tomo I, de Obras Completas, 
que traz o texto integral de «Lições de Coisas». 0 êxito dêsse 
livro nos Estados Unidos em 1861, quando foi publicado, até 
pròximamente o ano de 1890, pode dar visão clara do trabalho 
de reforma, a essa época, nos mais adiantados países. A leitura 
servirá também para que melhor se possam compreender as idéias 
de Rui nas abundantes referências que fêz ao ensino intuitivo, 
ou às lições de coisas. Tais lições eram por êle defendidas, não 
como uma disciplina, mas como um método, ou orientação geral 
a comunicar a todo o ensino primário. 

Se é certo que quase tôda a matéria dêsse guia-didático está 
de muito ultrapassada, certo é também que o conhecimento, que 
o professor com ela possa travar, sempre será proveitoso, quer 
para o estudo comparado de métodos, quer como sugestão para 
ensaios de aplicação da copiosa massa de dados, que apresenta, 
em novas formas de ensino, com sentido de maior globalização. 

Para os interessados no trabalho de jardins de infância, a 
parte de maior interêsse será a que figura no vol. X, vol. III, 
págs. 57 e 117, que trata precisamente da metodologia da edu¬ 
cação pré-primária. O que Rui escreveu, em 1882, sôbre a pre¬ 
paração profissional das «jardineiras», ainda hoje pode ser lido 
com proveito nas afirmações de ordem geral, pelo menos. 

Os entendidos em administração escolar, diretores, e inspe¬ 
tores de ensino, encontrarão farta matéria para reflexão, na parte 
VIII, IX e XIII, do tomo III, e, bem assim, na parte I e IV, 
do tomo I, todos ainda do vol. X, de Obras Completas. Êsses 
capítulos permitem verificar o progresso felizmente já alcançado 
na administração dos serviços de educação em nosso país. Mas 
servirão também para fazer ressaltar a persistência de certas la¬ 
cunas e de certos vícios, que continuam a prejudicar o trabalho 
de muitos mestres. 

Os professores de ensino secundário o de ensino médio, em 
geral (comercial, agrícola, industrial) terão especial interêsse em 
conhecer tanto a matéria constante da parte XV e da parle XVI, 
do vol. IX, tomo I (parecer sôbre ensino secundário e superior) 
quanto o último capítulo da parte VIII, do tomo III, vol. X, 
que trata da extensão dos estudos primários, ou de cursos de 
continuação. 

Para todo e qualquer estudioso que deseje penetrar nos prin¬ 
cípios da filosofia de educação de Rui, à epoca da redação dos 
pareceres, e melhor compreender-lhes a evolução, recomenda-se, 
inicialmente, a leitura do discurso no Liceu de Artes e Ofícios, 
sôbre o desenho e a arte industrial — talvez o mais formoso 
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documento da linguagem de Rui, a êsse tempo (vol. IX, tomo II, 
págs. 237 a 266); a seguir o discurso sôbre o Centenário do 
Marquês de Pombal, no mesmo tomo. À confrontação dêste úl¬ 
timo documento com os dois discursos de paraninfo e o estudo 
que vem em «Cartas de Inglaterra» (vol. XXIII, tomo I, 1896, 
de Obras Completas) sob o título de «As Bases da Fé», será 
muito elucidativa. 

A política educacional de Rui está exposta, espociaj mente, na 
parto inicial do parecer sôbre o ensino primário, e ainda em afir¬ 
mações esparsas no parecer sôbre ensino secundário. 

As idéias de sociologia educacional apresentam-se difusas, 
na justificação de muitos pontos de vista da política de educação 
que os pareceres defendem; mas aparecem muito claras nas págs. 
141, 185 e 193 do tomo I, vol. X. 

A psicologia educacional é apresentada na parte de métodos 
e programas de ensino (vol. X, tomo II), bem como, na que 
trata dos jardins do infância (vol. X, tomo III). 

As questões de biologia educacional surgem freqüentemente 
ligadas às de psicologia, tendo, no entanto, maior desenvolvimento 
na parte do parecer de ensino primário relativo à educação fí¬ 
sica (u). 

A estatística escolar mereceu tratamento muito extenso na 
parte inicial do parecer sôbre ensino primário (16). 

0 DESENHO, PLANO DE INTERSEÇÃO DAS IDÉIAS PEDAGÓGICAS DE Rui 

Ao indicamos a ordem de produção e a de publicação dos 
escritos pedagógicos de Rui, não pudemos deixar de referir a 
preferência por êle concedida às questões do ensino do desenho. 

Teria ela refletido apenas a atenção que, ao mesmo assunto 
davam os pedagogistas da época, ou, mais exatamente, o grande 
espaço que ao assunto dava o material, que Rui teve à vista, 
na elaboração dos pareceres, em especial, o relatório do júri in¬ 
ternacional da Exposição Internacional de Paris, de 1867, e o 
relatório de BUISSON, apresentado à Exposição de Filadélfia, 
em 1876?... E teria essa mesma circunstância decidido da escolha 
do tema para o discurso do Liceu de Artes e Ofícios, com que, 
pela primeira vez, Rui apresentava ao público, fora do parla¬ 
mento, suas idéias sôbre educação?... 

(14) A parto referente à educação física foi reproduzida, em folheto, Pf]a Divisão 
de Educação Física do Departamnto Nacional de Educação, Ministério de Educaçao e 
Saúde, 1942. 

(15) Numa seção da obra em dois volumes editada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, sob o título "O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e a 
Educação", (vol. I, págs. 113 a 209) vêm reproduzidos os três primeiros capítulos üo 
parecer sôbre ensino primário, que analisam dados estatísticos e lhes ressaltam a impor¬ 
tância no estudo dos problemas do ensino. 
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0 problema merece algum estudo. A massa de informações, 
no material compulsado, referente ao ensino do desenho, par¬ 
ticularmente do desenho aplicado à indústria, deve ter influído 
poderosamente para que Rui o viesse a examinar de maneira de¬ 
tida, como o fêz. Nos pareceres são transcritas muitas dessas infor¬ 
mações, e bem assim, numerosos argumentos em favor do de¬ 
senho, oomo elemento indispensável à formação dos trabalhadores 
nas artes industriais. Mas, a êsses argumentos, Rui acrescentava 
outros, e não já com referência ao aspecto de aplicação, mas, 
sim, quanto ao papel do desenho e do ensino artístico, em geral, 
na formação da personalidade de crianças e jovens. As idéias 
de Goethe e de Ruskin aparecem muitas vêzes citadas. Sen¬ 
te-se através dessas idéias que Rui procurava imprimir à tese 
maior sentido de unidade. As razões de ordem prática, ou do 
utilidade imediata, e as de ordem filosófica, mais amplas, pro¬ 
curavam ajustar-se e encontrar uma síntese de cunho prático, na 
metodologia. O mesmo fato, aliás, em grande parte se dava com 
o aspecto utilitário e o aspecto formador dos estudos da ciência, 
da observação, da experiência, das lições de coisas. Na filosofia 
dos pareceres, Rui procura também fundir êsses aspectos, ad¬ 
mitindo, com Renan, que os estudos científicos possam formar 
o caráter, infundindo no homem a noção do dever. 

Na metodologia do desenho Rui encontrava, porém, um elo 
mais amplo ainda, em que a ciência, a indústria, e a arte po¬ 
deríam solidarizar-se para os fins da formação humana. Não es¬ 
queçamos a importância que dava às questões de método: «Re¬ 
forma de métodos e reforma dos mestres, eis numa expressão 
completa a reforma inteira». Lembremos também que foi com a 
tradução de um modesto guia-didático, para os mestres primá¬ 
rios, que Rui deveria começar os escritos pedagógicos. A imagem 
do pai, como didata, parecia animá-lo nessa obra. 

Mas, ao avaliar a importância do método, não se alinha 
apenas aos resultados imediatos do trabalho escolar, como uma 
pequena mecânica, que a si mesma pudesse bastar-se. Sob êsse 
aspecto, o assunto sumamento o aborrecia. 0 que desejava se 
infundisse no trabalho do ensino, nas classes elementares, ou nas 
das escolas superiores, era um espírito, uma flama, um sentido 
criador. 0 ensino, para cumprir suas exatas funções deveria ser, 
todo êle, uma prática libertadora do espírito, deveria formar o 
homem, e formá-lo para a vida completa. Nesse sentido é que 
Rui abraçava a ciência, como atividade de livre pesquisa, o nesse 
sentido, também, é que embebia as suas idéias de pedagogia mo¬ 
ral, como aliás, a sua filosofia de vida, no pensamento de Kant. 
Referindo-se a essa feição humanista, dominante em Rui, Fer¬ 
nando de Azevedo observa, com profunda razão: «Em suas 
lutas democráticas, no plano nacional e no internacional, e para 
a compreensão, cada vez mais lúcida e mais ampla de todos os 
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problemas humanos e sociais, desde o da emancipação dos es¬ 
cravos até o das reivindicações operárias, Rui não’ foi senão, 
antes de tudo e acima de tudo, um humanista (10)». 

Que razões profundas o teriam, no entanto, levado a deter- 
se na pedagogia do desenho, e não no da linguagem, ou na li¬ 
teratura, ou ainda das ciências naturais, em que o método po¬ 
sitivo «todo exatidão», como afirmava, deveria animar todo o 
trabalho escolar «desde a escola à universidade?...» E teriam 
sido essas razões de ordem teórica, especiahnente, ou de ordem 
prática?... 

Umas e outras, queremos crer, teriam convergido em sua 
mente. Vejamos se será possível analisá-las, ainda que de modo 
breve. 

Ao apresentar as suas concepções de educação, em extenso 
plano do reformas, Rui o fazia como político. Representam os 
pareceres, em tôda a sua substância, um plano político. Ad¬ 
mirável plano, sem dúvida, mas do transparente cunho partidário, 
e, por muitos pontos, também, de inegável feição pessoal, sem 
o que não teriam refletido o ímpeto romântico de seu autor, 
motivo tantas vêzes de fulguração na obra de Rui, e, em ou¬ 
tras, de patente inadequação a condições do tempo e ao meio. 

Nessa obra política, duas idéias básicas travam tôda a es¬ 
trutura, razão por que aparecem incansavelmente repetidas: a 
do liberalismo, fundamental no espírito do autor, por sua for¬ 
mação, suas tendências e ao influxo das idéias da época; e a 
do enriquecimento econômico do país, de seu fortalecimento ma¬ 
terial e moral no concêrto das nações, reflexo das idéias políticas 
inglesas, que Rui reforçava na observação do enorme progresso 
dos Estados Unidos. A primeira exprime a sua filosofia política; 
a segunda, a sua pragmática política. 

A forma de conciliação delas — o homem livre, num país 
poderoso e livro — era encontrada ainda pela observação da 
vida de outras nações, na prática extensa e bem orientada da 
educação do povo, ou do ensino universal. Por isso sentenciava: 
«A ignorância é a mãe da servilidade e da miséria». E, repe¬ 
lindo um autor: «Se a miséria cria a ignorância, a ignorância 
perpetua a miséria». E, recomendando o remédio: «0 supremo 
dever para com a pátria é a instauração do grande serviço da 
defesa nacional contra a ignorância». 

Ao Estado competiría instruir. «Mas o Estado (aí voltava a 
falar o liberalista) não é um sistema, uma opinião, uma filosofia, 
um culto, uma verdade.» «E‘ apenas a organização legal das 
garantias de paz comum e mútuo respeito entre as várias cren¬ 
ças, convicções e tendências que disputam, pela propaganda per- 
suasiva, o domínio do mundo. A verdade científica, a verdade 

„ 06) AZEVEDO, Fernando do, Na Batalha do Humanismo, Edições Melhoramentos, 
Sao Paulo, 1952. 
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moral, a verdade religiosa estão fora de sua competência. E' 
na região superior do espírito, é na esfera livre das consciências 
que elas se debatem, caem ou triunfam.» 

Tudo estaria em encontrar a forma de levar os homens a 
«essa região superior do espírito», onde as várias crenças, con¬ 
vicções e tendências pudessem apurar-se da melhor forma. A so¬ 
lução seria a instrução obrigatória, pois que, «nos limites em 
que fôsse praticada, aí se encontravam os limites do mundo ci¬ 
vilizado»; não, porém, uma instrução qualquer, mas a «instrução 
científica» baseada no saber positivo, na cultura física e na 
formação artística». «0 Estado tem deveres para com a ciência. 
Cabe-lhe, na propagação dela, um papel de primeira ordem.» 
«Todo o futuro de nossa éspecie, todo o govêrno das sociedades, 
tôda a prosperidade moral e material das nações dependem da 
ciência, como a vida do homem depende do ar...» Daí ter en¬ 
tendido Rui que «o princípio vital da reorganização do ensino» 
seria «a introdução da ciência no âmago da instrução popular, 
desde a escola primária.» 

Contudo, a formação do homem não adviria de apenas a 
busca da verdade em sentido contemplativo, mas de ação es¬ 
clarecida, de trabalho fecundo. «Uma nação será sempre tanto 
mais pobre quanto menos difundida se achar nas camadas po¬ 
pulares a educação técnica o o saber positivo.» À época em 
que. Rui escrevia patenteavam-se as primeiras conquistas da grande 
indústria, donde a associação das duas idéias. «Urge criar a in¬ 
dústria nacional», dizia. Mas «a base suprema da prospreridade 
industrial» deveria residir ainda nalguma coisa mais: «a educa¬ 
ção do homem», a inspiração do gôsto, o ensino da arte.» 

Rui admitia — é certo, antes da grande industrialização 
de hoje, ou da produção mecânica, em massa — que a indústria 
pudesse ser o instrumento não só da riqueza, como também o 
da liberação do espírito humano, pela exigência que fazia da 
educação artística, liberadora das capacidades de expressão o de 
afirmação de cada qual.«A indústria, cm nossos dias, utiliza, nas 
mais finas criações, o gênio e a habilidade artística no mais 
elevado grau», afirmava. E, ressaltando o papel educador da arte, 
nela via o homem, em que «tôdas as paixões se depuram, to¬ 
dos os excessos se corrigem, tôdas as baixezas se repelem, tôdas 
as satisfações se desprendem do egoísmo...» Produzir e ser livre, 
aumentar a riqueza e fortalecer a dignidade do homem, polo sa¬ 
ber positivo e pela educação artística — êsse era, enfim, o ideal 
que Rui desejava viesse a animar todo o ensino popular. 

E em que disciplina podería encontrar o plano de inter¬ 
seção, ou o enlace de todos êsses aspectos vitais de sua peda¬ 
gogia?... No desenho, «dote acessível a todos os homens», «ele¬ 
mento essencial ao cultivo das faculdades de observação, de as¬ 
similação o retenção mental», e, assim, do saber positivo; por 
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outro lado, «elemento essencial da invenção», pelo qual «a criança 
dá os seus primeiros passos na cultura do espírito», tanto que, 
«na ordem histórica o desenho precede à escrita», e tanto que’ 
na vida atual, «encerra a chave de tôdas as questões e de todos 
os destinos no domínio da arte.» 

«Que agente é êsse» — perguntava, no discurso do Liceu 
de Artes e Ofícios — «capaz de operar no mundo, sem a perda 
de uma gôta de sangue, essas transformações incalculáveis, pros¬ 
perar ou empobrecer Estados, vestir ou despir aos povos o manto 
da opulência comercial?...» E logo respondia: «0 desenho, se¬ 
nhores, unicamente essa modesta e amável disciplina, pacificadora, 
comunicativa e afetuosa entre tôdas...» 

No domínio material, o desenho ensmaria a ver, a pensar, 
a comunicar, a produzir; no domínio espiritual, ensinaria a encarar 
a vida, a inventar, a libertar a mente. Assim os valores filosó¬ 
ficos, mais altos, e os valores pragmáticos da política de Rui en¬ 
contravam-se e harmonizavam-se. E eis porque devia êle conceder 
a preferência, que dou ao ensino do desenho, em tôda a sua 
obra pedagógica (17). 

(17) Ao submetermos a LUÍS VIANA, grande biógrafo de Rui, a pequenina des¬ 
coberta desta interpretação, chamou-nos êle a atenção para a carta que, a Frederico Mas- 
B©lman, escreveu Rui, com relaçõo à educação de seu filho Rui, em 1893. Desse documento 
consta o seguinte trecho: "Essa instrução deve íundar-se no conhecimento pratico e íami- 
liar das línguas principais: o alemão, o inglês, o francês, o italiano, aprendidas mais no 
trato vivo das pessoas, do que na leitura, mais na aplicação espontânea do que no exer¬ 
cício estéril da memória. A par dessa, as ciências ilsicas naturais (a que ligo importância 
suprema) aprendidas ao vivo, e as matemáticas. O desenho, especialmente de apncaç , 
de arte industrial, deve completar no conjunto,,. , , . j 

Comunicando o fato a AMÉRICO LACOMBE, com a solicitação da >nts‘Jraii°°?f5‘ 
carta, o ilustrado diretor da Casa do Hui fêz-nos o favor de remeter cópia do documento, 
bem como de outro, datado de 25 de junho de 1902, em que Rui, laçando agora o pto- 
grama da educação de seu filho João, escreve ao Padre Luís Yabar, S. J., diretor 
Anchieta, em Nova Friburgo (Rj): "Desejo que êle prossiga, com um bom mestre, o 
da pintura, aprendendo não só a reproduzir, copiar, mas a porji?°fe . 
natureza, e que nêle se cultivem especialmente as faculdades do observador 
tigador, cujo desenvolvimento é tudo". 





V 

EMENTÁRIO PEDAGÓGICO DE RUI 

Observação preliminar 

Um ementário pedagógico de Rui, com as passagens nas 
quais mais claramente haja vazado as suas idéias pessoais com 
relação a aspectos gerais e especiais de educação, poderia ocupar 
mais de uma centena de páginas. 0 que aqui apresentamos não 
pode ter êsse caráter exaustivo. Visa apenas a reunir os pensa¬ 
mentos a que poderiamos chamar dominantes, em sua obra pe¬ 
dagógica, quanto à filosofia e à política educacional, à sociologia, 
psicologia e biologia da educação, à organização e administração 
escolar, e, enfim, à metodologia do ensino. 

Queremos crer que êsses trechos possam dar, aos que lhe des¬ 
conheçam os escritos pedagógicos, uma visão da riqueza e da 
profundidade de seu pensamento na matéria, despertando o inte¬ 
resse para mais completo conhecimento e estudo desses escritos. 

Os números em caracteres romanos, que aparecem depois de 
cada trecho, indicam' o volume de Obras Completas de Rui Barbosa, 
o o respectivo tomo em que figura a passagem transcrita; o número 
final, em algarismos arábicos indica a página em que, nesse tomo, 
vem impresso o trecho. 

Os volumes e tomos numerados têm as seguintes referências 
do ano da produção, e os seguintes títulos, respectivamente: 

Vol. IX, 1882, tomo I — Reforma do ensino secundário e 
superior. 

Vol. IX, 1882, tomo II — Discurso e trabalhos parlamentares. 
Vol. X, 1883, tomo I, II, III, IV — Reforma do ensino pri- 

rnário e várias instituições complementares de instrução pública. 
Vol. XIII, 1886, tomo I — Lições de Coisas. 
Vol. XV, 1889, tomo I, II, III e IV — Queda do Império. 
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Filosofia e política educacional 

Necessidade da educação 

«Ao nosso ver a chave misteriosa das desgraças que nos afli¬ 
gem, é esta, o só esta: a ignorância popular, mãe da servilidade e 
da miséria. Eis a grande ameaça contra a existência constitucional 
e livre da nação; eis o formidável inimigo, o inimigo intestino, que 
se asila nas entranhas do país. Para o vencer, releva instaurarmos 
o grande serviço da «defesa nacional contra a ignorância», serviço 
a cuja frente incumbe ao parlamento a missão de colocar-se, im¬ 
pondo intransigentemente à tibieza dos nossos governos o cum¬ 
primento do seu supremo dever para com a pátria.» (X, I, 121) 

«Uma reforma radical do ensino público é a primeira de tôdas 
as necessidades da pátria, amesquinhada pelo desprezo da cultura 
científica e pela insigne deseducação do povo. Sob esta invocação 
conservadores e liberais, no Brasil, podem reunir-se em um terreno 
neutro: o de uma reforma que não transija com a rotina. Num país 
onde o ensino não existe, quem disser que é «.conservador em 
matéria de ensino » volteia as costas ao futuro, e desposa os interês- 
ses da ignorância. E’ preciso criar tudo; porquanto o que aí está, 
salvo raríssimas exceções, e quase tôdas no ensino superior, cons¬ 
titui uma perfeita humilhação nacional.» (X, I, 143) 

«Nem se diga que acumulamos provas desnecessárias, para 
demonstrar uma tese que ninguém contesta, uma trivialidade antiga: 
a utilidade social da instrução. Sem dúvida, quando Leibnitz se 
propunha a mudar a face do mundo, se lhe entregassem a educa¬ 
ção das gerações novas; quando um dos mais eminentes estadistas 
inglêses, lorde Brougham, dizia: «No futuro, o árbitro dos des¬ 
tinos do mundo há de ser o mestre-escola»; quando Rivadavia, 
o grande patriota argentino, afirmava: «Na escola está o segrêdo 
da prosperidade e engrandecimento dos povos nascentes» — ne¬ 
nhum aventava concepções originais; pois, já quatro séculos antes 
de Cristo, Aristóteles escrevera: «Todos quantos têm meditado na 
arte de governar o gênero humano, acabam por se convencer de 
que a sorte dos impérios depende da educação da mocidade.» 
(X, I, 138) 

«Fichte não se iludiu. Meio século bastou para dar às suas 
predições a confirmação mais espantosa. A sua filosofia pode ter 
perecido; mas a sua propaganda em favor da reconstrução do 
ensino erigiu um monumento imorredouro ao nome do grande 
redator dos estatutos da universidade de Berlim. Com a do Barão 
de Stein e a de Humboldt a sua memória ficou para sempre asso¬ 
ciada a essa obra gigantéia de ressurreição nacional» (X, II, 152). 
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«Uma lei da divina harmonia que preside o mundo, prende 
as grandes questões sociais; emancipar e instruir é a forma dupla 
do mesmo pensamento político. Que haveis de oferecer a esses entes 
degradados, que vão surgir da senzala para a liberdade? 0 batismo 
da instrução. Que reservareis para suster as fôrças produtoras, 
esmorecidas pela emancipação? 0 ensino, êsse agente invisível, 
que, centuplicando a energia do braço humano, é sem dúvida a 
mais poderosa das máquinas de trabalho» (Tavares Bastos, «A 
Província», pág. 229). Esta voz, que vem de além-túmulo, é a 
intuição impessoal do futuro. Oxalá que ela cale, e frutifique no 
parlamento, em cuja tribuna parece ressoar contra os desleixos, 
os abusos, os preconceitos e as ignorâncias, que protelam, afeita 
ou surdamente, a grande reforma.» (X, I, 179) 

« Quanto à reforma da instrução pública, para mim para nós, 
democratas, ó o germe e a seiva, a base e o fastígio, o alfa e 
o ômega, o princípio eo fim de tudo.» (IX, II, 41) 

Liberdade de consciência 

«Há perigos e males na liberdade; mas a sua compensação 
é infinitamente superior às efêmeras e aparentes vantagens da 
compressão, qualquer que seja o tom paternal da sua brandura, 
e o tino dos seus agentes.» (X, II, 15) 

«0 Estado é o govêrno exercido pela maioria ou minoria da 
nação. Que há de ser, pois, enquanto à religião e à verdade, a 
consciência do Estado, o credo do Estado, a convicção do Estado, 
senão o conjunto ou a resultante das convicções, dos, credos e das 
consciências que compõem a minoria ou a maioria governante? 
Mas a maioria, ontem, crente, pode ser boje incrédula, e a minoria 
atéia, agora, será supersticiosa amanhã. Ímpio nos dias da Con¬ 
venção, céptico sob Bonaparte, ortodoxo como Luís XVIII, o Es¬ 
tado obedecia sempre às inspirações da sua fé, e obrava em nome 
da doutrina que lhe reconhece a autoridade de definir o bem e 
o mal em matérias de consciência e opinião. Quanto a nós, rejei¬ 
tamos decididamente êsse destestável êrro, que promove o Estado 
uo papel de Mentor do espírito humano e pai dos pais de famí¬ 
lias.» (X, II, 6) 

«0 êrro na opinião de uns ó a verdade na de outros; o êrro 
aos olhos do poder é a verdade aos da oposição; o êrro ao ver da 
maioria é a verdade na convicção dos dissidentes. Por ventura é 
sôbre uma teoria céptica que assentamos os direitos da liberdade? 
Não; é sôbre uma delimitação de competência real. Quem será, 
neste mundo, o definidor da verdade e do êrro? 0 Estado? Não; 
porque todos os erros cuja negação existe nas instituições contem- 
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porâneas, têm sido, cada qual a seu tempo, preconizados pelo Es¬ 
tado em instituições anteriores; tôdas as grandes verdades, polí¬ 
ticas, sociais e morais, que as constituições modernas encarnam 
em si, têm passado, uma por uma, na sucessão dos séculos, pelo 
duro cadinho da perseguição, exercida pelo Estado, religioso ou 
secular, em nome de outra verdade, oposta às de hoje. Secular, ou 
religioso, portanto, o Estado não pode ser o árbitro da verdade,' o 
qualificador do êrro. Esta dignidade pertence, pois, à ciência, que 
não tem organização oficial, cujo processo é a investigação, cuja 
luz o debate, cujo meio vital a liberdade. Menos mal vai em per¬ 
mitir com ela a manifestação de cem erros, do que em autorizar 
pelo cerceamento dela a supressão ainda passageira, de uma ver¬ 
dade só. 

Nossa convicção inabalável é, logo, que «as teorias mais 
subversivag, enquanto no estado de teorias, demandam refutação, 
e não repressão.» (X, II, 17) 

«...Não cremos na eficácia da fôrça, para impor, ou exterminar 
idéias, para impedir que o ensino se efetue na direção das aspira¬ 
ções, dos sentimentos, das correntes morais e intelectuais, que pre- 
ponderam em cada época no espírito humano. E’ bem digna de 
recordar sempre, a êste propósito, aquela expansão íntima, aquela 
eloqüente confidência do déspota cujas invasões foram, inconsciente¬ 
mente, no comêço dêste século, o maior instrumento de propagação 
das idéias liberais pela Europa. No zênite dessa onipotência, que 
representava a mais deslumbrante glorificação imaginável da fôrça 
servida pelo gênio e pela fortuna, êle, Napoleão, em 1808, no ano 
mesmo em que fundou a Universidade Imperial, confessava, na 
intimidade, ao seu grão-mestre, a esterilidade do monopólio que 
organizava e a impotência da espada que o sustinha: «Sabeis, 

' Fontanes, o que mais me admira no mundo? E' a impotência da 
fôrça, para fundar qualquer coisa. Só há duas potências no mundo: 
a espada e o espírito. Com; o andar do tempo, é sempre o espírito 
quem desbarata a espada.» (X, II, 4) 

O Estado e a liberdade de ensino 

«Que é, de feito, o Estado? Um sistema, uma escola, uma 
verdade? Não, sem dúvida nenhuma. O Estado é apenas a orga¬ 
nização legal das garantias de paz comum e mútuo respeito entre 
as várias crenças, convicções e tendências que disputam, pela 
propaganda persuasiva, o domínio do mundo. A verdade cientí¬ 
fica, a verdade moral, a verdade religiosa estão fora da sua com¬ 
petência. E’ na região superior do espírito, é na esfera livre das 
consciências que elas se debatem, caem, ou triunfam. Transpondo 
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êsse têrmo, exorbitando do círculo onde se lhe encerram as altas 
prerrogativas de representante da grande personalidade nacional 
perante as outras e protetor do indivíduo na sua tranqüilidade, na 
sua propriedade, na sua liberdade, excedendo êsses limites, já o 
Estado não é mais essa eminente abstração moral, armada dos 
recursos da fôrça coletiva, por interesse de todos, em apoio do di¬ 
reito de cada um; desaparece-lhe êsse caráter impessoal, que 
constitui a sua eminência e a sua legitimidade, para deixar em 
relêvo, descoberto, nu, em todo o odioso das paixões pessoais, ou 
do espírito de parcialidade que o anima, o grupio, mais ou menos 
numeroso dos homens que governam. Se o Estado não tem fé, nem 
escola, essa neutralidade, igualando às de todos a religião e a 
opinião dos homens que atualmente ocupam as posições supremas, 
é a segurança imparcial de tôdas as escolas e de todas as crenças; 
mas, se é legítimo que o Estado tenha um molde obrigatório para 
o ensino, longe de assentar, com isso, a perpetuidade eterna de 
uma verdade, não estabelecereis senão a inamovibilidade da into¬ 
lerância. » (X, II, 5) 

«Para que a filosofia não destoe dêste nome, há de começar 
por se conhecer a si mesma, por confessar a sua falibilidade, por 
buscar na consignação dos próprios erros a autoridade moral pre¬ 
cisa para censurar os contrários; há de evitar a tentação de erigir 
em pontífices os seus chefes de escola, e não jurar indistintamente 
na palavra dos seus Aristóteles; e nós, que vemos defendida, no 
grêmio do positivismo, pelo eminente continuador de Comte, (Littré) 
a interferência do Estado na instrução nacional, não podemos 
hesitar um instante em pediría reconstituição do organismo, que 
o deve habilitar a satisfazer eficazmente essa missão civilizadora. 

Daí o firmarmos o direito supremo do Estado à colação dos 
graus, direito que aliás o próprio Comte lhe reservava.» (X, I, 89) 

« No regime da instrução facultativa, impor certa e determinada 
qualidade ao ensinio é a mais sensível das contradições; porque, se 
a lei protege o direito de ser analfabeto, como nos recusará o de 
contentar-nos com uma instrução imperfeita? No regime do ensino 
obrigatório, é intoleràvelmente odioso; porque é impor a instrução 
e o mestre, prender as gerações novas no molde invariável do 
poder. 

Obrigar à instrução elementar é necessidade e justiça. Neces¬ 
sidade; porque a sociedade humana carece ímprescindivelmente de 
que a inteligência dos seus membros preencha ao menos as suas 
funções rudimentares, as quais sem certas bases de instrução não 
podem atingir o estado normal. Justiça; porque a paternidade não 
pode justificar a sua soberania, até ao ponto de condenar a prole 
indefesa ao estado mentalmente embrionário da ignorância abso¬ 
luta. Ante a negligência ou indigência dos pais, essa intervenção 

7 A Pedagogia de Rui Barbosa 
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é para o Estado, na frase insuspeita do católico Montalembert, 
«um direito e um dever». Êste dever e êste direito são fatalmente 
limitados pelo seu objeto: a substituição da ignorância popular pela 
instrução popular. Um e outro param, portanto, em relação a cada 
indivíduo, na prova, a que deve ficar adstrito, de ter adquirido os 
primeiros elementos do ensino geral. Fixe-se o mínimo das matérias 
constitutivas da educação escolar. Submeta-se a população obrigada 
a ela, que não freqüentar a escola pública, a uma verificação regular 
de que realmente se instrui na escola independente, ou no seio da 
família. Nada mais.» (X, II, 19) 

0 ensino religioso 

«Os direitos da consciência católica não são menos sagrados, 
para os propugnadores da secularização da escola, do que os direi¬ 
tos da consciência filosófica. Não nos iludamos, porém, quanto 
ao sentido dessa expressão. 0 romanismo condena como injurioso 
a um direito da igreja o casamento civil; reclama como corolário 
de outro direito seu o privilégio de fôro para os seus ministros; e 
como direito seu afirma não menos a soberania de vedar a palavra 
livre aos dissidentes e aos incrédulos. Mas nenhuma dessas preten¬ 
sões exprime um direito; porque tôdas, pelo contrário, encerram 
a fórmula de um monopólio. Nenhuma consciência tem um direito, 
que não seja comum a tôdas as consciências- Eis o característico 
do direito. Tôdas as consciências possuem o direito de traduzir 
exteriormente a sua convicção, ou a sua crença; e por isso é direito 
da consciência católica ensinar livremente o catecismo. Tôdas têm 
direito a que o Estado não as afronte, professando em nome delas 
uma fé contrária à sua; e daí à consciência católica o direito ine¬ 
lutável de resistir a que a escola secular ensine o catecismo sob a 
direção do espírito leigo, a que o preoeptor civil usurpe, doutri¬ 
nando religião, as 'funções do sacerdote.» (X, I, 312) 

«Não ensinando o credo religioso, incumbe, todavia, à escola 
o mais estrito dever — de inspirar os sentimentos morais. « A moral 
cristã é parte da moral universal, se é que com ela não se confunde. 
A mor parte das virtudes cristãs, a diligência, a submissão, a bran- 
dura, a veracidade, a temperança de linguagem, a urbanidade e ou¬ 
tras, são elementos imprescindíveis da disciplina escolar, a que não 
pode ser alheio nenhum instituto de educação, por mais seculari- 
zado que seja o seu ensino (Thorold liogers).» (X, I, 338) 

«0 Estado não deve ensinar a religião, pelo mesmo motivo 
por que não pode ensinar a irreligião. São razões de moralidade, 
razões de govêmo, razões de direito, razões de competência natu¬ 
ral as que se opõem a que èle abra escola profissional de incre¬ 
dulidade, ou assuma a cadeira de propaganda religiosa.» (X, I, 334) 
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0 Estado e a cultura 

«0 Estado é o grande representante da inteligência contra o 
obscurantismo; é o inimigo armado das trevas; é o irradiador vi¬ 
torioso da luz. Mas as vitórias da luz realizam-se ensinando, e 
não inibindo de ensinar os inimigos dela; mas as ciladas encobertas 
no seio das trevas evitam-se, levando até o fundo do esconderijo 
o raio sereno da demonstração livremente discutida; mas a fôrça 
desserve, em vez de servir, a inteligência, cujos triunfos nunca 
hão de ser sólidos e irrevogáveis, senão quando o obstáculo fôr 
suprimido, sem violência, nem injustiça, em combate igual, pela 
energia invencível, pôslo que inerme, da verdade; mas privar o 
obscurantismo das garantias do direito comum, é dignificá-lo com a 
majestade do infortúnio, cingir-lhe a palma do martírio, aureolá-lo 
com o esplendor da santidade, inspirar-lhes êsses imprevistos mo¬ 
vimentos de abnegação, êsses grandes rasgos cênicos de heroísmo 
moral, que lhe cativam na mulher a mais poderosa metade da nossa 
espécie, e prostram-lhe aos pés, na atitude religiosa da contem¬ 
plação e da prece, as imaginações populares, fascinadas por essa 
generosa simpatia que diviniza nos perseguidos os erros mais peri¬ 
gosos e as causas mais fimestas.» (X, II, 12) 

«...salvo exceções singulares, as crenças e as filosofias mais 
opostas, variando quanto à direção, reacionária, ou liberal, que mais 
convenha imprimir ao ensino, coincidem na idéia, cada vez mais 
geral, de que, na fase atual da civilização, as instituições e encar¬ 
gos do Estado, em matéria de ensino, tendem inevitavelmente a 
crescer.» (X, I, 97) 

«0 Estado tem deveres para com a ciência. Cabe-lhe, na 
propagação dela, um papel de primeira ordem; já porque do desen¬ 
volvimento da ciência depende o futuro da nação; já porque a 
criação de focos científicos de ensino é de extrema dificuldade aos 
particulares; já porque entre a ciência e várias profissões, que en¬ 
tendem com a conservação dos indivíduos, a segurança material e 
a ordem jurídica das sociedades, há relações cujo melindre exige 
garantias, que só a interferência do Estado será capaz de oferecer.» 
(X, I, 175) 

«0 primeiro caráter do saber positivo é a compreensão da 
contingência variável dos tempos e a inteligência da relatividade 
das coisas humanas. Ora, quem quer que não perder de vista êsse 
critério, não desconhecerá a evidência da incapacidade atual do 
indivíduo e da associação, entre as sociedades mais adiantadas, 
para substituir, na educação do povo, a ação ampla, sistemati¬ 
zada, múltipla do Estado; não contestará a necessidade de organi¬ 
zar rigorosamente nas condições mais perfeitas de excelência e 
eficácia, de atividade e ciência, o ensino oficial.» (X, I, 93) 

7 bis A Pedagogia de Rui Barbosa 



100 M. B. LOURENÇO FILHO 

A educação e a ciência 

«...êsse viciamento dos processos praticados no ensino secun¬ 
dário resulta inevitàvelmente da ausência do espírito científico, 
que só se poderá incutir, restituindo à ciência o seu lugar prepon¬ 
derante na educação das gerações humanas. Todo o futuro da 
nossa espécie, todo o governo das sociedades, tôda a prosperidade 
moral e material das nações dependem da ciência, como a vida do 
homem depende do ar. Ora, a ciência é tôda observação, tôda 
exatidão, tôda verificação experimental. Perceber os fenômenos, dis¬ 
cernir as relações, comparar as analogias e as dessemelhanças, 
classificar as realidades, e induzir as leis, eis a ciência; eis, por¬ 
tanto, o alvo que a educação deve ter em mira. Espertar na inte¬ 
ligência nascente as faculdades cujo concurso se requer nesses 
processos de descobrir e assimilar a verdade, é o a que devem 
tender os programas e os métodos de ensino. Ora, os nossos méto¬ 
dos e os nossos programas tendem precisamente ao contrário: a en¬ 
torpecer as funções, a atrofiar as faculdades que habilitam o ho¬ 
mem a penetrar o seio da natureza real, e perscrutar-lhe os se¬ 
gredos. Em vez de educar no estudante os sentidos, de industriá-lo 
em descobrir e pensar„ a escola e o liceu entre nós ocupam-se ex¬ 
clusivamente em criar e desenvolver nêle os hábitos mecânicos de 
decorar, e repetir. A ciência e o sôpro científico não passam por 
nós. Penetramos nas academias com uma bagagem de estudos inú¬ 
teis, sem a mais tênue mescla das habilitações precisas para enten¬ 
der a ciência e a vida.» (IX, I, 36) 

«0 princípio vital da reorganização do ensino, que o país 
anela, é a introdução da ciência no âmago da instrução popular 
desde a escola.» (IX, I, 33) 

A educação e a economia nacional 

«0 primeiro ponto de partida das boas finanças é o derrama¬ 
mento do ensino, a cultura extensiva e intensiva da mentalidade 
nacional. A base de todo o cálculo financeiro está na produção; e 
a produção, é, no sentido mais científico, mais real, mais prático 
da palavra, é, para nos servirmos da expressão de Horace Mann, 
«obra da inteligência». Todos abstratamente estão dispostos a ren¬ 
der homenagem a esta verdade; mas quase ninguém, neste país, 
lhe é fiel, ou sequer a compreende. De atestar que a educação é a 
matriz universal da felicidade humana, qualquer estadista nosso 
se honraria; mas transportem-se da retórica aos fatos, e verão 
que a frase não passa de um desses aforismos convencionais, de 
mero aparato decorativo na eloquência dos oradores, e simples 
engodo na bôca dos políticos, para armarem às simpatias da opi- 
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nião, a quem são sempre aceitas as causas nobres, os sentimentos 
generosos. 0 de que precisamos, è de homens de estado, que se 
convençam efetivamente de que a suprema necessidade atual da 
pátria está na criação do ensino. 

0 que falece aos nossos financeiros em geral, é êste singelo 
rudimento da ciência das finanças: que o primeiro elemento de 
fertilização da terra consiste na fecundação do entendimento do 
povo; que a produtividade de um país está na razão direta da pro¬ 
pagação da ciência entre os seus habitantes; que uma nação será 
sempre tanto mais pobre, quanto menos difundida se achar nas 
camadas populares a educação técnica e o saber positivo.» (IX, 
I, 147-48) 

«Urge criar a indústria nacional. O embrião que existe entre 
nós, não tem vitalidade, por falta de elemento que, em todos os 
países, constituem a base suprema da prosperidade industrial: a 
educação do homem, a inspiração do gôsto, o ensino da arte. A pro¬ 
teção que consista em cerrar ou dificultar o acesso do nosso mer¬ 
cado aos produtos estrangeiros, mediante tarifas diferenciais e di¬ 
reitos mais ou menos proibitivos, é estéril e odiosa. Tôda a sua 
influência reduz-se a constranger o consumidor, pela agravação 
arbitrária do preço dos artigos adventícios, ao uso de produtos 
inferiores, como fatalmente hão de ser os do país, enquanto a 
indústria brasileira não puder emular em habilidade com a das 
nações adiantadas. 

Educar a indústria: eis a fórmula racional da única 'proteção 
eficaz à produção industrial do país.» (X, II, 176) 

«...essa reorganização vem-nos custar duros sacrifícios, sacrifí¬ 
cios muito penosos a um orçamento onde o déficit se aninhou, 
e prolífica. Esta objeção está respondida. Ela encerraria o país 
numa eterna petição de princípio, num círculo vicioso insuperável. 
A extinção do déficit não pode resultar senão de um abalo proi- 
fundamente renovador nas fontes espontâneas da produção. Ora, 
a produção, como já demonstramos, é um efeito da inteligência: 
está, por tôda a superfície do globo, na razão direta da educação 
popular. Tôdas as leis protetoras são ineficazes, para gerar a gran¬ 
deza econômica do país; todos os melhoramentos materiais são in¬ 
capazes de determinar a riqueza, se não partirem da educação po¬ 
pular, a mais criadora de tôdas as forças econômicas, a mais fe¬ 
cunda de tôdas as medidas financeiras.» (X, I, 143) 

« Que estamos destinados a ser, por muito tempo, uma nação 
especialmente agrícola, é uma verdade óbvia, que ainda ninguém 
controverteu. Mas que devamos ser um país exclusivamente agrí¬ 
cola, é suposição que não tem sequer senso comum. Entretanto, 
para ela insensivelmente pende, de fato, o exclusivismo dos que 
esquecem a necessidade do trabalho industrial, como elemento 
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imprescindível de civilização e de riqueza, ainda entre os povos 
lavradores. Essa parcialidade errônea, in inteligente, cega, de certos 
amigos, mal aconselhados, irrefletidos, ou míopes, do interesse 
agrícola, faz pensar na fatalidade que condena os espíritos de 
idéias preconcebidas e absolutas a não verem senão a face das 
questões, que os absorve.» (X, II, 178) 

«Até hoje a política financeira do Brasil não sabe senão sime- 
trizar orçamentos no papel, multiplicando despesas estéreis c vexa¬ 
tórios impostos. Não será tempo de inaugurar um sistema, cujo pen¬ 
samento esteja em aumentar a soma da receita engrandecendo a 
importância da produção, avultar a importância da produção, de¬ 
senvolvendo a capacidade do produtor suscitando novas indústrias, 
despertando e fertilizando o trabalho pela arte? Não será mais 
real a economia, que consista em gastar a tempo, quando se tem 
certeza de criar assim prodigiosos mananciais de renda, que nos 
dispensem de futuros sacrifícios, do que aquela, que, pela covar¬ 
dia de não arrostarmos os sacrifícios mais compensativos, as des¬ 
pesas mais essenciais à inauguração de uma era de prosperidade, 
se resigna à eternidade da indigência em que vivemos?» (X, II, 189) 

«...o meio de ter dinheiro, é habilitar o povo a produzi-lo, 
educando-o; e povo educado, não o tereis nunca, se não começar¬ 
des despendendo liberalmente com as reformas do ensino.» ÍX, 
I, 149) V 

«...perto da indigência estão os que pouco produzem; e a 
indigência, quase sempre associada a uma degradação mental 
mais ou menos profunda, não percebe a legitimidade da ordem que 
a comprime na sua miséria, nem sabe resistir às ameaças da fome, 
ou aos apertos ingratos de um labor esterilizado pela inaptidão 
do operário.» (X, I, 194) 

A educação e a segurança nacional 

«Não enunciamos paradoxo nenhum, confessando a opinião, 
que nos domina, de que as necessidades do ensino estão perfei- 
tamente no mesmo pé que as da defesa nacional. Não o dizemos 
só no sentido, inegavelmente verdadeiro, de que o povo mais ins¬ 
truído vencerá sempre o que menos o fôr. Dizemo-lo também para 
estabelecer a regra de que os sacrifícios com a reforma e o custeio 
do ensino são, pela sua inevitabilidade, estrilamente equiparáveis 
aos sacrifícios de guerra; de que, assim como não encurtarieis en- 
samchas à despesa, para salvar nos campos de batalha a honra 
nacional, não menos obrigados estais a ser generosos, quando se 
trata de fazer da honra nacional uma realidade poderosa, criando, 
pelo ensino, uma nação consciente e viril.» (IX, I, 17) 
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«A influência da instrução geral sôbre os interesses econô¬ 
micos, sobre a situnçax} financeira e, até, em. um grau pasmoso 
sôbre a preponderância internacional e a grandeza militar dos 
Estados, é, presentemente,- uma dessas verdades de evidência ex¬ 
cepcional, que a história contemporânea atesta com exemplos ad¬ 
miráveis e terríveis lições.» (IX, I, 12) 

«...a educação geral do povo, enquanto a nós, é exatamente, 
na mais literal acepção da palavra, o primeiro elemento de ordem, 
a mais decisiva condição de superioridade militar e a maior dê 
lôdas as forças produtoras.» (X, I, 144) 

Sociologia Educacional 

Adaptação e ordem social 

«Outra coisa não é a ordem social que a adaptação de enti¬ 
dades inteligentes ao seu meio peculiar, à sociedade, que as com¬ 
pleta, reunindo-as. Ora, essa adaptação se opera, em parte, por 
movimentos instintivos, que só por hereditariedade se tornaram 
tais, em parte por atos intencionais, dependentes do conhecimento 
da lei que rege as relações mútuas entre os associados e da vontade, 
mais ou menos habitual, de cumpri-la. Obviamente, a compreensão 
da lei se realiza mediante a manifestação dela, que é obra do en¬ 
sino; e o propósito de obedecer-lhe procede, até certo ponto, da 
percepção mesma das suas vantagens, cuja reveladora é, ainda, a 
instrução, combinada com a educação dos sentimentos morais, 
em cujo disciplinamento a escola deve cooperar com a família.» 
(X, I, 193) 

«...a verdade é que o cérebro do homem, entre os povos civi¬ 
lizados, é um produto principalmente dessa educação da moci¬ 
dade, obra da escola, da família e da igreja. Cada um dêstes co¬ 
laboradores contribui para esta formação com as utilidades e os 
vícios peculiares à tendência que o domina.» (X, I, 193) 

«Há instituições e instituições. Umas, firmadas na pretensão 
da supernaturalidade de sua origem, fazem da própria imutabili¬ 
dade um dogma inviolável, o ponto de partida e a verdade suprema 
do direito nacional. A essas certamente não pode ser simpático 
o desenvolvimento da consciência popular e do sentimento indivi¬ 
dual, conseqüências infalíveis do derramamento da instrução. Ou¬ 
tras, porém, cujo intuito declarado está precisamente em proteger 
a expansão calma e progressiva da liberdade humana e da vontade 
popular, fazem, pelo contrário, consistir a legitimidade da sua exis¬ 
tência e a estabilidade da sua situação na flexibilidade indefinida 
das suas formas e na ilimitada adaptabilidade do espírito de suas 
leis aos vários estados sucessivos do desenvolvimento mental, no 
seio das classes sôbre as quais se exerce, e de onde, ao mesmo 
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tempo, emana o govêrno. 0 pensamento e o interesse desta espécie 
de governos é evitar a revolução, favorecendo a evolução, arredar 
as catástrofes, promovendo as reformas, acautelar a sociedade 
contra as subversões, apoiando as mudanças graduais. Para essas 
instituições a educação popular não é perigo, nem ameaça, nem 
incômodo; é, ao contrário, uma condição de vida normal, de se¬ 
gurança, de desenvolvimento tranqüilo.» (X, I, 141) 

Ignorância e Criminalidade 

«Se, com efeito, a priorí, as mais simples noções de justiça 
autorizam a afirmar que a maior das enormidades concebíveis é 
impor o código penal, e não impor a escola, isto é, cominar, e punir, 
sem preparar a inteligência e os sentimentos do povo para conhe¬ 
cer a lei, prezar a ordem, avaliar a perniciosidade da infração, per¬ 
ceber a inferioridade moral que ela denuncia no deliqüente a 
adquirir horror ao estigma que a pena inflige ao condenado, — os 
fatos a posteriori demonstram cientificamente que o grau de di¬ 
fusão da cultura educativa exerce a mesma pressão sôbre a escala 
da criminalidade, que o calórico impregnado na temperatura exerce 
sôbre a coluna termométrica.» (X, I, 185) 

«Não é que atribuamos à instrução elementar a propriedade 
mágica de eliminar diretamente a imoralidade de cada espírito, 
de onde elimine a ignorância. Mas, além de que nada tende mais 
a inspirar o sentimento da ordem, o amor do bem e a submissão 
às amargas necessidades da vida, do que a noção clara das grandes 
leis naturais que regem o universo e a sociedade, acresce que o 
ensino desentranha, em cada um dos indivíduos cuja inteligência 
desenvolve, forças de produção, elementos de riqueza, energias 
morais e aptidões práticas de invenção e aplicação, que o revestem 
de meios para a luta da existência, o endurecem contra as dificul¬ 
dades, e lhe preparam probabilidades mais seguras contra a má 
fortuna. 0 homem cheio de precisões e destituído de recursos vai 
já a meio caminho do mal; e os delitos mais comuns são menos 
vêzes fruto de predisposições perversas do que da ausência dessa 
confiança robusta no trabalho, que só a consciência do mereci¬ 
mento, adquirido pela educação, sabe inspirar entre as provações 
de cada dia.» (X, I, 193) 

Ignorância dos pais 

«...não admira que as gerações nascentes esquivem o contacto 
da escola, num país onde se deixa à ignorância dos pais de formá- 
las à sua feição e semelhança, perpetuando, de idade em idade, 
como um patrimônio, êsse deplorável estado mental, que nos assi¬ 
nala, pelo triste característico de uma nação auo não sabe ler.» 
(X, I, 69) 
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Psicologia Educacional 

Desenvolvimento físico e mental 

«...a escola ramerraneira procede em sentido exatamente opos¬ 
to. Começa por desconhecer nos sentidos o instrumento funda¬ 
mental da educação humana. Froebel, «o verdadeiro psicólogo da 
vida infantil», moldou profundamente o seu sistema educativo 
pela verdade, capital hoje em pedagogia, de que o desenvolvimento 
físico e o desenvolvimento espiritual não andam separados na in¬ 
fância, — antes cerradamente se entretecem um com o outro; de 
que, no comêço da vida, não há desenvolvimento perceptível, a 
não ser pelos órgãos do corpo, os quais constituem os instru¬ 
mentos primordiais do espírito; de que a primeira expansão da 
alma se efetua par a par com a dos órgãos físicos, e por meio 
dêles; de que é pelo exercício dos sentidos que a primeira edu¬ 
cação há de atuar sobre o espírito nascente; de que, durante a 
idade inicial da existência humana, as impressões sensórias en¬ 
cerram em si o único meio possível de despertar a alma.» (X, 
II, 51-2) 

Funções cerebrais 

«Se depois de atentarmos neste papel decisivo do sangue 
e do tecido nervoso entre as funções cerebrais, advertimos em 
que êsse órgão, eixo e chave do organismo humano, por meio d© 
fibras intermediárias, está em relação constante com um número 
inumerável de centros de fòrça nervosa — os gânglios — e com 
todos os movimentos de todos os outros órgãos; se observarmos, 
ainda, que, segundo recentes investigações, então, até indicadas, 
se não demonstradas, as partes do cérebro que presidem a certos 
e determinados movimentos musculares, e que, portanto, se desen¬ 
volvem mais ou menos conforme êsses movimentos — que dúvida 
poderá mais subsistir de que a vida do cérebro e, conseguinte- 
memte, a da inteligência tenham como fatores essenciais a vida 
muscular, a vida nervosa e a vida sanguínea, isto é, a regulari¬ 
dade harmoniosa de tôdas as funções e a saúde geral de todos 
os órgãos do corpo?» (X, II, 73-4) 

Importância da, observação 

«...não foi lendo, que a humanidade começou a orientar-se no 
meio do universo; nem é decifrando caracteres,_sílabas, nomes e 
frases que o menino se há de pôr nessa comunicação direta com 
a natureza, de que depende todo o conhecimento, tôda instrução 
real. Observando imediatamente as coisas, exercendo-se em ver, 
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em discernir as formas, em avaliar a relatividade das distâncias 
e das extensões, em apanhar os sons, em lhes discriminar a 
intensidade, o timbre, a direção, a procedência, em apreciar pelo 
fato as superfícies, em diferençar as sensações do paladar e do 
olfato é que se acenderá, se apurará, se ativará na infância o ins¬ 
tinto da observação, origem de tôda a atividade intelectual e ali¬ 
mento de todo o amor do estudo no homem.» (X, II, 63) 

«A aplicação da memória aos compêndios e a introdução me¬ 
cânica, no entendimento infantil, de palavras correspondentes a 
realidades estranhas à observação dos alunos asfixiam, na pri¬ 
meira infância, ou debilitam para sempre, as faculdades criadoras 
da inteligência humana.» (X, II, 209) 

«A criança, êsse belo organismo, animado, inquieto,- assimi- 
lativo, feliz, com os seus sentidos dilatados pela viveza das impreá- 
sões como amplas janelas abertas para a natureza, com a sua 
insaciável curiosidade interior a atraí-la para a observação dos 
fenômenos que a rodeiam, com o seu instinto investigativo, com 
a sua irreprimível simpatia pela realidade, com a sua espontanei¬ 
dade poderosa, fecunda, criadora, com a sua capacidade incompa¬ 
rável de sentir e amar «o divino prazer de conhecer» (Santo Agos¬ 
tinho), a criança, nascida assim, sustentada assim pela indepen¬ 
dência dos primeiros anos, entra para o regime da escola, como 
flor, que retirassem do ambiente enérgico e luminoso do céu tropi¬ 
cal, para experimentar na vida vegetativa da planta os efeitos 
da privação do sol, do ar livre, de tôdas as condições essenciais à 
natureza da pobre criaturinha condenada.» (X, II, 33) 

«Êste caos é o resultado natural do sistema praticado geral¬ 
mente, nos países, como o nosso, onde a renovação ainda não prin¬ 
cipiou. Pela vista a memória do menino é submetida à ação direta 
dos textos do compêndio, como a lâmina de uma fotogravura aos 
raios do sol. Pelo ouvido sofre longa e reiteradamente a influência 
do ensino formalista do mestre, como superfície inerte de um £o- 
nógrafo exposta à impressão da voz. O resultado seria soberbo, 
magnífico, se a rotina houvesse descoberto o meio de aplicar à 
educação os métodos de reprodução industrial das imagens e per¬ 
petuação mecânica dos sons. Mas, como a natureza invencivel¬ 
mente repele esta afinidade entre os dois processos, o efeito ine¬ 
vitável do sistema puramente mnemônico é o mais extravagante, 
o mais tumultuário, o mais desastrado atropêlo de fórmulas e pala¬ 
vras no cérebro da criança.» (X, II, 45) 
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Lei biogenética 

«Haveis de educar o menino, como a natureza educou o gê¬ 
nero humano. Eis o principia, a lei, a ciência de tôda a pedagogia 
racional.» (X, II, 51) 

«Qual será, porém, o curso natural de educação evolutiva? O 
que o princípio antropológico nos está indicando; o que resulta da 
história do desenvolvimento do homem na superfície da terra. 
Demonstra-se a perfeita racionalidade dêsse critério, aplicado à 
educação científica do homem, pela identidade exata entre a pro¬ 
gressão que seguem as faculdades humanas no desenvolvimento 
natural, biológico, espontâneo do indivíduo e da espécie.» (X, 
II, 61-2) 

«O indivíduo é apenas uma condensação da humanidade; 
releva, portanto, juntar na composição do seu espírito os elementos 
essenciais que concorreram no processo histórico do desenvolvi¬ 
mento geral do espírito humano.» (X, II, 57) 

A linguagem e a cultura 

«Com a palavra aprendemos a estabelecer distinções, classi¬ 
ficações, abstrações, relações; mediante ela é que a observação 
se dirige para os fatos mais dignos de estudo; por seu intermédio 
se desperta, e exerce a consciência, se adestram as faculdades re¬ 
flexivas. » Mas não se limita a êste círculo a importância do seu 
ensino; porquanto, além de conter, no domínio das investigações 
que lhe são particulares, elementos consideráveis de cultura, a lin¬ 
guagem, em tôda a esfera infinita da ciência, encerra em si um ca¬ 
bedal imenso de meios de indagação, de fecundação, de transmissão 
intelectual, que não tem competidor, nem sucedâneo possível. As¬ 
sim que, mútua é a dependência entre êsses dois gêneros de apli¬ 
cação mental: a ciência e a linguagem são, uma para com a outra, 
dois meios recíprocos de cultura, e, associadas na sua cooperação 
natural, constituem a educação completa da nossa mentalidade. 
Mas, dêstes dois deveres da escola primária, a escola brasileira não 
professa nenhum; da ciência absolutamente não cura; da linguagem 
não o faz senão por meios, cuja ação é não simplesmente infrutí¬ 
fera, mas contraproducente, deplorável, ominosa.» (X, II, 218) 

«Entre nós, porém, a leitura ea repetição formal do livro 
constituem a instrução tôda. A natureza do menino ressente-se do 
mais vivo apetite de realidade; e dão-lhe por pábulo criações de 
uma fraseologia vã. Tem sêde de idéias concretas; e alimentam-na 
de abstrações impalpáveis. Carece enèrgicamente de conhecer; e 
todo o ensino que lhe ministram, gira num círculo, em que o enten- 
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dimenio infantil não penetra, e as inais das vêzes não pode penetrar, 
o espírito das lições que lhe recitam. Frases e idéias inverificadas 
ou inverificáveis: eis tôda a nutrição intelectual que essa tradicio¬ 
nal pedanteria proporciona à puerícia, sequiosa de saber positivo, 
de conhecimento prático das coisas.» (X, II, 47) 

«O primeiro caráter dessa pedagogia desnaturada e homicida 
é a cultura exclusiva, mas ininteligente, brutal, da memória. Des¬ 
pertar a curiosidade, inata ao homem e vivacíssima no menino, eis 
o primeiro empenho do professor, num método racional. Da curio¬ 
sidade nasce a atenção; da atenção, a percepção e a memória inte¬ 
ligente. «Ensinar a quem não tem curiosidade de aprender, é 
semear um campo que não se arou. Contenta-se o professor inábil 
de apresentar aos discípulos a lição, e verificar mais tarde se a 
não esqueceram. Assim aqueles cuja memória é pronta e tenaz, 
conservam o espírito num estado meramente passivo, como o in¬ 
divíduo que, andando muito tempo exclusivamente de palanquim, 
acabasse por perder quase de todo o uso das pernas. Depois espan¬ 
tam-se de que pessoas tão bem ensinadas, e de tanta facilidade 
no aprender e recordar, não venham a ser homens hábeis; coisa 
tão razoável, quanto supor que uma vasta cisterna, porque uma 
vez se encheu, se houvesse de transformar em fonte perene ». Este 
vício tão apropriadamente caracterizado pelo arcebispo Whately 
é, ordinàriamente, menos um sinal da incapacidade do mestre, 
do que uma expressão da impropriedade do método.» (X, II, 36-7) 

«A leitura e a escrita formam o primeiro estádio do ensino, 
nos programas em voga. Ora, o homem escreveu, está claro, antes 
de ler. A leitura pressupõe necessariamente a escrita. Há, porém, 
uma aquisição, que, na ordem do desenvolvimento humano, pre¬ 
cedeu à leitura: é a imitação plástica e gráfica das formas. Já na 
idade de pedra o homem debuxava formas animais, representava 
pinturescamente cenas de caça. Tudo, porém, demonstra que êle 
ainda não adquirira a arte de fixar, e transmitir os pensamentos 
pela escrita. A mesma escritura primitiva, puramonte ideográfica, 
representando idéias abstratas por meio de imagens sensíveis, pres¬ 
supunha a arte de figurar as formas visíveis das coisas. Do ideogra- 
fismo puro passou a humanidade, por uma escala de transições 
imensas, a escrita fonética, à escrita silábica, até chegar, enfim, à 
escrita alfabética, última expressão de um longo progresso. Na pro¬ 
gressão natural, portanto, o desenho há de preceder a escrita. 
Dominada pelo gênio da curiosidade, a criança não o é menos pelo 
gênio da imitação. Todos os meninos desenham, por um natural 
pendor dos mais enérgicos instintos dessa idade. Modelar formas, 
e debuxar imagens: eis a primeira e a mais geral expressão da 
capacidade criadora nas gerações nascentes.» (X, II, 63) 
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Biologia Educacional 

Importância da saúde 

«O primeiro atentado que contra ela, (a criança), contra a sua 
existência normal, contra os seus direitos indefesos cometem o 
mestre e o método, é esquecerem no aluno a existência de um. 
corpo com as mais imperiosas de todas as necessidades. A escola 
olvida, ignora que a educação não atua sôbre elementos impalpá- 
veis, que a sua influência se exerce continua e diretamente sôbre 
a saúde do organismo.» (X, I, 34) 

Educação higiênica 

«...é impossível formar uma nação laboriosa e produtiva, sem 
que a educação higiênica do corpo acompanhe pari passu, desde 
o primeiro ensino até ao limiar do ensino superior, o desenvolvi¬ 
mento do espírito. Assim nessa quadra da vida estará arreigado o 
bom hábito, firmada a necessidade, e o indivíduo, entregue a si 
mesmo, não faltará mais a êsse dever primário da existência hu¬ 
mana. Acredita-se, em geral, que o exercício da musculatura não 
aproveita senão à robustez da parte impensante da nossa natureza, 
à formação de membros vigorosos, à aquisição de forças estranhas 
à inteligência. Grosseiro êrrol O cérebro, a sede do pensamento, 
evolve do organismo; e o organismo depende vitalmente da hi¬ 
giene, què fortalece os vigorosos, e reconstitui os débeis.» (X, I, 
174-5) 

Corpo e espírito 

«A escola atual prescinde absolutamente, do corpo.e.do espí¬ 
rito; desconhece as leis fatais do desenvolvimento fisiológico da 
criança; e, em vez de contribuir, por meio de cuidados inteligentes, 
para a evolução natural da vida orgânica durante a primeira 
idade do homem, não atua sôbre ela senão como uma das in¬ 
fluências mais perniciosas, uma das mais ativas agências da de- 
pauperação da espécie. Cuida espiritualizar a educação desco¬ 
nhecendo o papel primário dêste elemento na educação moral 
e na educação intelectual. A natureza, porém, não abre mão dos 
seus direitos. A higiene do corpo e a higiene da alma são insepa¬ 
ráveis. A ciência clama, com as provas mais irrefragaveis em 
punho: a inteligência, neste mundo, carece tanto do cérebro, como 
as funções respiratórias do pulmão. 0 cérebro depende tanto o 
avigoramento geral dos órgãos que o alimentam quanto o nulo a 
árvore que o brotou.» (X, II, 49) 
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«Do mesmo modo que um estômago arruinado não se presta 
a digerir, um cérebro arruinado não se presta a pensar. A edu¬ 
cação, portanto, está funãamentalmente subordinada à fisioloma 
Há de «estudar ãs condições do órgão pensante em relação&ao 
pensamento, precisamente como o fisiólogo estuda o ôlho nas suas 
relações com a vista.» (X, II, 34-5) 

Educação física 

«A primeira necessidade experimentada, na infância do indi¬ 
víduo e na da humanidade, é a da mais plena satisfação da vida 
física. A par das funções nutritivas, o apetite do movimento, a mais 
invencível tendência à atividade corpórea domina o homem nesse 
período da vida. Daí a importância fundamental da ginástica, da 
musica, do canto, no programa escolar. Atividade inteligentemente 
regulada, motodizada, fecundada pelo exercício geral e harmônico 
dos órgãos do movimento e do aparelho vocal; eis o primeiro de- 
ver da escola para com a infância, a homenagem mais elementar 
rendida aos direitos da natureza na constituição normal do ho¬ 
mem.» (X, II, 62) 

«A civilização científica dos nossos tempos veio sancionar, 
com todo o pêso das leis biológicas, profundamente estudadas neste 
século, esta verdade, elementar hoje em matéria de educação, que 
o instinto filosófico e o gênio da arte revelaram por intuição à an- 
Uga Hetade: a inseparabilidade do espírito e do corpo na formação 
da inteligência e dos costumes humanos.» (X, II, 67) 

« Um ponto a que ligamos a mais considerável importância, é 
a combinação do ritmo e do canto oom a ginástica. Os trabalhos das 
mais eminentes autoridades européias não deixam a menor dúvida 
sobre a racionalidade perfeita e a extraordinária utilidade da asso- 
ciaçao desses dois elementos na pedagogia escolar.» (X, II, 91) 

« Quanto ao sexo masculino, porém, a vossa comissão teve que 
ir mais onge, acrescentando év ginástica os exercícios militares. 

mguem nutre menos a tendência de militarização e de guerra do 
qiíf.,nos- AIas n precisão, a decisão e a energia dos movimentos 
militares constituem, a par do um excelente meio de cultivo das 
orças corpóreas, um dos mais eficazes fatores na educação do 

caráter viril.» (X, II, 91) 

^ « Do concurso de todos êstes testemunhos resulta, logo, a con¬ 
sequência mais oposta aos que averbam de materialismo o espírito 

a re orma. A ginástica não é um agente materialista, mas, pelo 
con r no, uma influência tão moralizadora quanto higiênica, tão 
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intelectual quanto física, tão imprescindível à educação do senti¬ 
mento o do espírito quanto à estabilidade da saúde e ao vigor dos 
órgãos. Materialista de fato é, sim, a pedagogia falsa, que, descuran- 
do o corpo, escraviza irremisslvelmente a alma à tirania odiosa das 
aberrações de um organismo solapado pela debilidade e pela doença. 
Nessas criaturas desequilibradas, sim, e que a carne governará 
sempre fatalmente o espírito, ora pelos apetites, ora pelas enfermi¬ 
dades.» (X, II, 82) 

Higiene escolar 

«As condições elementares de higiene, ainda nas escolas cus¬ 
teadas pela iniciativa individual, ou pelo espírito de associação, 
não podiam ficar entregues às fraquezas, às especulações e às 
negligências da vigilância paterna e do interêsse particular. Uma 
escola é uma aglomeração excepcional de indivíduos. A sua insalu- 
bridade, pois, será um foco de infecção excepcionalmente ativo 
para a circunvizinhança e, ao mesmo tempo, para inúmeros pon¬ 
tos dispersos da localidade, aonde cada aluno irá depositar, no 
seio de sua casa, entre os membros de uma família mais ou menos 
numerosa, os germes deletérios, que o ambiente impuro da aula 
lhe tiver transmitido. Depois, o Estado representa a nacionalidade: 
e esta por uma necessidade imperiosa de conservação própria, não 
pode consentir em que a saúde das gerações novas se arruine, res¬ 
pirando, nos anos que decidem da vida do homem, um ar enve¬ 
nenado. Aqui nada tem que ver o princípio individualista, e cessa 
o risco do abuso; porque as questões de higiene são questões de 
pura averiguação científica, onde não penetram preocupações do 
fanatismo, nem intolerâncias de sistema. Certamente seria levar 
demasiado longe o rigor na aplicação dêstes princípios, o submeter 
a construção das casas de escolas particulares a planos ou regras 
invariáveis, traçados nos regulamentos oficiais. Há, porém, um mí¬ 
nimo do respeito às exigências da higiene escolar, cuja observância 
é essencial, e cuja infração requer a interferência preventiva e 
repressiva da autoridade.» (X, II, 26-7) 

Organização e Administração Escolar 

Necessidade âa estatística escolar 

«...não há progresso inteligente e firme cm instrução pública, 
sem uma boa estatística escolar, que incuta profundamente no es¬ 
pírito do povo o sentimento das suas necessidades e dos sacrifícios 
impreteríveis. O prodigioso desenvolvimento do ensino comum nos 
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Estados Unidos há de atribuir-se, em grande parte, à intuição 
dessa verdade, cuja prática, alimentada e ampliada constantemente 
pelos relatórios anuais dos superintendentes escolares às School- 
Boards, posta gratuitamente ao alcance de todos os cidadãos por 
uma publicidade obrigatória, e unificada hoje pela influência do 
National Bureau of Education, oferece, em nossos dias, à admiração 
do mundo uma coleção sem rival de documentos escolares autên¬ 
ticos e uma estatística incomparável pela simplicidade e lucidez 
dos seus quadros, pela propriedade das suas indicações, pelo valor 
das aproximações obtidas.» (X, I, 34) 

Necessidade de 'planejamento 

«Numa nação cuja massa é analfabeta, o movimento escolar 
não pode tranqüilizar os espíritos progressistas, se a sua atividade 
não se traduzir numa proporção bastante acelerada para levar ao 
desenvolvimento incessante e crescente da população uma vantagem 
firme, larga e crescente, que cubra, por meio de reduções consi¬ 
deráveis e cada vez mais amplas, o déficit primitivo. Obvias são, e 
triviais parece que deviam ser, estas verdades; mas o certo é que 
só o seu esquecimento explica essa fraseologia oficial, com que 
mais de uma vez se tem celebrado a prosperidade do ensino entre 
nós, onde a sua difusão é menos que modesta, e decrescente a sua 
solidez.» (X, I, 18) 

«...o ensino público está à orla do limite possível a uma na¬ 
ção que se presume livre e civilizada; é que há decadência, 
em vez de progresso; é que somos um povo de analfabetos, e 
que a massa dêles, se decresce, é numa proporção desesperadora- 
mente lenta; é que a instrução acadêmica está infinitamente longe 
do nível científico desta idade; é que a instrução secundária ofe¬ 
rece ao ensino superior uma mocidade cada vez menos preparada 
para o receber; é que a instrução popular, na Côrte como nas 
províncias, não passa de um desiãeratum; é que há sobeja ma¬ 
téria para nos enchermos de vergonha, e empregarmos heróicos 
esforços por uma reabilitação, em bem da qual, se não quisermos 
deixar em dúvida a nossa capacidade mental ou os nossos brios, 
cumpre não recuar ante sacrifício nenhum; não só porque, de 
todos os sacrifícios possíveis, não havería um que não signifi¬ 
casse uma despesa pròximamente reprodutiva, como porque trata- 
se aqui do nome nacional num sentido mais rigoroso, mais sério, 
mais absoluto do que o que se defende nas guerras à custa 
de dezenas de milhares de vidas humanas roubadas ao trabalho 
o centenas de milhões arrancados, sem compensação, aos mais 
esterilizadores de todos os impostos.» (X, I, 8) 
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Matrícula e frequência 

«Mui intencionalmente evitamos, até aqui, uma expressão téc¬ 
nica nestes assuntos, referindo-nos sempre à matrícula ou ins¬ 
crição escolar, e abstendo-nos sistematicamente de falar em fre¬ 
quência. Entretanto, o que nós denominamos inscrição, ou ma¬ 
trícula, para sermos fiéis à realidade, é o que os nossos do¬ 
cumentos oficiais intitulam de freqüência, confundindo vocábulos 
diferenciados por significações absolutamente distintas; abuso in¬ 
desculpável e da mais séria gravidade, nestas questões, cujo re¬ 
sultado é trazer enleado o público num engano acêrca de noções 
fundamentais. Tôdas as estatísticas brasileiras organizadas ofi¬ 
cialmente o que de fato consignam é o número dos alunos alis¬ 
tados na escola, e não o dos que efetivamente a povoam. E’ 
fácil conceber que entre essas duas ordens de algarismos ne- 
cessàriamente medeia uma distância imensa.» (X, I, 31) 

Formação dos mestres 

«...não é menor o preço do mestre que o do método, por¬ 
que, sem o mestre o método seria apenas uma concepção ideal; 
porque o método é inseparável do mestre; porque o mestre é o 
método animado, o método em ação, o método vivo. 0 método 
é um conjunto de leis naturais, que ao mestre incumbe a missão 
de pôr em jôgo, do mesmo modo como a dinâmica é a ciência 
das relações entre as forças e o movimento, que os mecanismos 
inteligentemente combinados realizam na harmonia mais ou menos 
engenhosa das suas peças.» (X, III, 120) 

«0 mestre, o verdadeiro mestre, é uma como encarnação 
pessoal do método: dependem mútuamente um do outro; e seria 
mais ou menos igual, de parte a parte, a reciprocidade, se aos 
requisitos intelectuais que o método impõe, e dirige, não acres¬ 
cessem, no tipo do educador, as qualidades morais, que não en¬ 
tram no sistema do método, mas a que os frutos dêste, em 
grande parte, estão subordinados. Por isto escreveu um célebre 
metodizador e organizador em matéria de ensino que «de resul¬ 
tados melhores é capaz, com um mau método, a índole afetuosa, 
dedicada e simpática do professor, do que o melhor dos métodos, 
se o professor ó mau.» (X, II, 120) 

«Quando o tipo do educador da infância era ainda esse que 
Carlylo dehuxou com tintas tão vivas quão reais: uma máquina 
de moer verbos, sem a chama da combustão íntima da alma, 
sem essas energias misteriosas da vida que comunicam o espírito 
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com o espírito, e acendem o pensamento ao fogo do pensamento; 
quando não se queria que a cabeça do mestre-escola contivesse 
mais que uma pouca cinza de gramática; quando tôda a ciência 
da psicologia pedagógica se reduzia à noção de que a inteligência 
da criança consiste exclusivamente na memória, e o látego apli¬ 
cado ao tegumento muscular do aluno constitui o seu sistema 
natural de cultura — o ensino profissional da ciência da escola 
podia ser um luxo, e as escolas normais uma superficialidade. 
Hoje, porém, com o sistema inteligente que busca nas leis da 
natureza, no curso espontâneo da nossa evolução mental os se¬ 
gredos da arte de ensinar, a excelência dos métodos virá pre¬ 
cisamente a ser a causa da esterilidade de instrução, se não as¬ 
segurardes a competência técnica dos especialistas, a quem con¬ 
fiardes a escola; do mesmo modo como, em mãos inábeis, a 
perfeição do instrumento não opera senão defeituosos resultados.» 
(X, III, 124-5) 

«Daí um grave perigo, enquanto a preparação pedagógica 
do mestre o não libertar dos hábitos escolástioos de hoje. Sob 
certas aparências, mais ou menos convencionais, nesta espécie 
de ensino, o vício do método antigo pode-se reproduzir, disfarçada 
e, portanto, ainda mais perigosamente, nas lições de coisas. Desde 
que se converterem em exercícios didáticos; desde que a lição 
fôr obra da palavra doutrinai do mestre, e não da realidade pre¬ 
sente; desde que se amolgar a objetos, a artifícios, a questionários 
estereotipados nos manuais; desde que, em vez de resultar da 
espontaneidade do aluno, se reduzir a descrições enumerativas, 
áridas, monotonamente repetidas — o ensino objetivo deixa de 
merecer êste nome; perde o seu caráter essencial; não combate 
mais «essa preguiça das faculdades de observação, que, con¬ 
traída desde a infância, se converte em nós, numa segunda na¬ 
tureza », essa «incuriosidade, verdadeira ferrugem da inteligência.» 
(X, 11, 211) b 6 

«Dos métodos, ou antes da ausência absoluta de método o 
racionalidade no ensino, diremos oportunamente. Mas desde já 
fique consignado que, salvas as diferenças pessoais de inteligência 
e instrução de alguns professores, em quem, seja como fôr, o 
talento e o estudo não podem suprir a míngua de preparação 
pedagógica, impossível nos estabelecimentos que entre nós assoa¬ 
lham o título de escolas normais, e que no geral não são senão 
normas pretensiosas da antiga rotina — o que se asila sob o 
teto desses edifícios opulentos é, nem mais nem menos, a velha 
tradição dos obsoletos processos de cultura humana, cujos resul¬ 
tados em tôda parte sempre foram a caquexia geral das inteli¬ 
gências e o entibiamento das qualidades morais entre as gerações 
nascentes.» (X, I, 79) 
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Falibilidade dos concursos 

«A idéia da necessidade impreterível do concurso para o pre¬ 
enchimento das vagas na classe dos catedráticos apóia-se numa 
preocupação, num preconceito dos mais errôneos. Nessa verifi¬ 
cação a que entre nós se dá por excelência o nome de concurso, 
o concurso por exame, vêem geralmente, em nosso país, homens 
dos mais bem intencionados o único meio de aquilatar menos 
falivelmente o mérito, de acautelar abusos, de dotar as Faculdades 
com a cooperação dos profissionais mais habilitados — em suma, 
de elevar mais o nível do ensino.» (IX, I, 68) 

«Eis aí modelos que assaz nos devem desiludir dêsse pres¬ 
tígio infundado, que circunda entre nós a idéia de concurso, 
apesar dos gravíssimos abusos que essa instituição tem alimen¬ 
tado. Por tôda a parte, nos países que acabamos de percorrer, 
encontramos o profundo sentimento de falibilidade extrema dêsse 
processo de verificação de capacidade; por tôda a parte, a função 
do eleger, de propor os candidatos, entregue à consciência de um 
corpo eminente de eleitores profissionais, em que nem sempre 
participam as congregações; por tôda a parte, enfim, a intervenção 
prudencial do Estado, estabelecendo a preferência entre os apre¬ 
sentados, mas nem sempre adstrito às candidaturas propostas.» 
(IX, I, 73) 

Autonomia universitária 

«A liberdade, a autonomia universitária não se compadecem 
com a desídia, a relaxação habitual, o esquecimento ordinário 
do dever. A êsse respeito os tetos das nossas Faculdades cobrem 
abusos inauditos, escândalos tradicionais, quebras intoleráveis da 
lei, perpetuadas pela incúria de uns e legitimadas pelo silêncio 
do outros. Há academias nossas, onde a mor parte das disci¬ 
plinas inscritas no elenco dos cursos não se ensina, em grande 
parte, senão no papel.» (IX, I, 49) 

Co-educação dos sexos, seus males 

«Como quer que seja, porém, o certo é que, sob a nossa 
atmosfera social, a oo-educação, ampliada a tôãas as idades, tem 
inconvenientes morais perfeitamente manifestos. Entre os povos 
que praticam, mais ou menos oompletamente, o regime das es¬ 
colas mistas, se estende uma espécie de ambiente comum, ex¬ 
plicado pela origem, pela história, pelas influências naturais que 
têm formado ali o meio social e o caráter nacional.» (X, III, 2cS) 
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«Capaz, ao nosso ver, dos mesmos triunfos intelectuais que 
o homem, a mulher é digna de uma educação não inferior à 
dêle. Somente um período há, na sua vida, em que não lhe 
é dado apressar-se tão aoeleradamente quanto o outro sexo, sem 
danos quase certos e prejuízos irreparáveis para o futuro seu 
e de seus filhos; ou, quando o seja será por meio do uma 
disciplina modificada, de processos que contornem a dificuldade, 
sem a querer arrostar violentamente, de uma série, enfim, de aten¬ 
ções, de cuidados particulares, que excluem decididamente o en¬ 
sino nas mesmas classes, com as mesmas obrigações, entre os 
limites de tempo, sob regras idênticas de trabalho. Desde o pri¬ 
meiro alvorecer da adolescência até à completa constituição sexual 
da mulher, dos 11 aos 18 ou 20 anos, é fisiològicamente um 
mal de incalculável alcance e irremediáveis resultados educá-la 
nos mesmos bancos, sob a mesma organização pedagógica, debaixo 
do mesmo regime disciplinar que o homem.» (X, III, 30) 

Programas de ensino 

«Rematado engano é, porém, acreditar que o nosso intento 
seja introduzir o novo programa por uma espécie de enxerto 
nos programas antigos. 0 mal é intrínseco à natureza destes, 
ao seu espírito, à sua orientação, aos seus processos. 0 que, 
portanto, cumpre, é repudiar absolutamente o que existe, e reor¬ 
ganizar inteiramente de novo o programa escolar, tendo por norma 
esta lei suprema: conformá-lo com as exigências da evolução, 
observar a ordem natural, que os atuais programas invertem.» 
(X, II, 60) 

«0 princípio positivo, que pretende estender à escola a ins¬ 
trução enciclopédica, ampliá-la, como base, como estofo comum 
à educação da inteligência humana, a tôdas as camadas sociais, 
é incomparavelmente mais exeqüível do que os programas escolares 
atualmente praticados entre nós. Insinuar, pelos métodos obje¬ 
tivos, no espírito da criança as noções rudimentares da ciência 
da realidade, inocular-lhe na inteligência o hábito de observar o 
experimentar, é infinitamente menos árduo que martelar-lhe na 
cabeça, por meio de noções abstratas e verbais, o catecismo, a 
gramática e a tabuada. Num caso trata-se apenas de encaminhar 
suavemente a natureza; no outro, de contrariá-la sistemática e 
brutalmente.» (X, II, 59) 

«Bem longe, porém, ficaria o substitutivo de corresponder à 
urgência das necessidades do país, se nos cifrássemos em fazer 
do protótipo, que aspiramos a fundar, dos nossos liceus um sim- 
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pies seminário do bacharéis; bem que já o bacharelado, segundo 
o programa sòlidamente científico do projeto, nada tenha mais de 
comum com as superficialidades polidas e vãs, de que é viveiro 
o atual. Não podíamos cogitar na reforma das condições de en¬ 
trada para as altas profissões liberais, som nos lembrarmos de 
abrir à população em geral ampla, fácil e eficaz iniciação pro¬ 
fissional para outras carreiras, das mais laboriosas na luta pela 
vida. No projeto, pois, assim como as letras se enlaçam indis¬ 
solúvelmente com as ciências, numa combinação que respeita as 
leis do saber positivo, assim o ensino científico trava intima, 
mente com a arte, não menos necessária aliás às profissões liberais 
do que à prosperidade da classe industrial ou mercantil.» (IX, I, 
154) 

«A preparação para o ensino superior não há de ser, como 
é entre nós, um xadrez de estudos avulsos no espírito do aluno, 
e apenas artificialmonte ensamblados, pelos nossos carpinteiros de 
inteligências, nos quadros dos programas. E’ um todo orgânico, 
uma unidade natural, uma evolução progressiva, que a linguagem 
contemporânea exprime distintamente pelo vocábulo cultura. Apa¬ 
relha-se o entendimento do homem por um princípio similar ao 
que nos dirige na fecundação do solo: promovendo a ação das 
forças orgânicas, e suprindo cientificamente a insuficiência quí¬ 
mica de seus elementos. Nós, não: tomamos o cérebro do ado¬ 
lescente, êsse terreno ávido de tamanho racional, como se fòsse 
um toro de madeira entregue ao fasquiador; enxequetamos-lhe, a 
serra, o martelo, a enxó e a cola, meia dúzia de escaques en- 
vernizados com o nome de 'preparatórios, e os entregamos às 
academias, para que convertam em doutores êsse pau lavrado.» 
(XVI, I, 238) 

«Quando a reforma enuncia a aspiração de aditar, com es¬ 
tudos omitidos até hoje neste país o programa da escola, não 
faltam à ignorância os conhecidos lugares-comuns, para declamar 
contra a inconveniência dos </.programas sobrecarregados'!). So¬ 
brecarregados, porém, são precisamente os programas adotados 
hoje; e é contra isso que nos levantamos. 

Todo o programa de ensino irracionalmente concebido e ir¬ 
racionalmente praticado, não educa, não instrui, não esclarece; 
debilita, vicia, sobrecarrega o entendimento. Qualquer dos as¬ 
suntos do programa vigente, a leitura, a escrita, a gramática, 
ou o cálculo elementar, constitui de per si só, lecionados como 
hoje se lecionam, um alimento indigesto, um fardo intolerável 
às funções da nutrição intelectual na criança. Por quê? Porque 
nem na organização do programa, nem no método que o executa, 
se respeita, se acompanha, se encaminha a natureza.» (X, II, 50) 

8 A Pedagogia de Rui Barbosa 
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Centralização e descentralização administrativa 

«0 desideratum na Inglaterra, longe de consistir no pensa¬ 
mento de estreitar a esfera do Estado, e descentralizar, munici¬ 
palizar, individualizar a instrução pública, está, pelo contrário, 
em robustecer a autoridade central, harmonizando, por uma ad¬ 
ministração unificada e eficaz, a direção do ensino.» (X, I, 104) 

«Rejeitamos o regime prussiano, onde o direito de ensinar 
não existe, senão ao arbítrio do Estado, que o outorga, ou retira, 
à discrição; rejeitamos, ainda, as limitações do direito francês, 
com que o próprio projeto Paul Bert, infelizmente, não soube ou 
não pôde romper. 0 nosso modêlo é a Inglaterra e a União Ame¬ 
ricana. » (X, II, 24) 

' Metodologia 

Renovação do método 

«Reforma dos métodos e reforma do mestre: eis, numa ex¬ 
pressão completa, a reforma escolar inteira; eis o progresso todo 
e, ao mesmo tempo, tôda a dificuldade contra a mais endurecida 
de tôdas as rotinas — a rotina pedagógica. 

Cumpre renovar o método, orgânica, substancial, absoluta¬ 
mente, nas nossas escolas. Ou antes, cumpre criar o método; 
porquanto o que existe entre nós, usurpou um nome, que só 
por antífrase lhe assentaria: não é o método de ensinar; é, pelo 
contrário, o método de inabilitar para aprender.» (X, II, 33) 

«Êsse método é o que cumpre erradicar. Êle automatiza, 
a um tempo, o mestre e o aluno, reduzidos a duas máquinas 
de repetição material. Por êle o ensino, em vez de ser uma 
fôrça viva, encarnada no professor, consiste apenas num gros¬ 
seiro processo de moldar rigorosamente a lição do mestre pelo 
texto do livro, e industriar nos hábitos de uma reprodução es¬ 
téril, pela frase inflexível do compêndio e pela palavra servil 
do preceptor, o espírito do aluno. 0 menino não é uma alma: 
é uma tábua, onde se embute. O cérebro não se trata como 
um composto orgânico, vivente, mas como uma verdadeira massa 
inertemente plástica, amolgável aos mais absurdos caprichos. A 
educação não se considera como um fato fisiológico e moral, 
mas como uma espécie de trabalho de marchetaria. 0 menino 
que maior número de páginas gravar textualmente na cabeça, 
que por mais tempo as retiver na mente, que mais pronta e 
exatamente as desdobrar a uma pergunta do questionário adotado, 
êsse será a mais aplaudida, a mais premiada e a mais esperan¬ 
çosa figura da classe.» (X, II, 36) 
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«0 verbalismo, êsse vício universal da nossa instrução, que 
o sábio filólogo e pedagogista francês (M. Bréal) depois da guerra 
de 1871, denunciava como «a chaga» da educação nacional no 
seu país, substitui, na criança, o pensamento individual por si¬ 
mulacros de procedência alheia, introduzidos como corpos inas- 
similáveis no cérebro do aluno. Na escola atual o ensino começa 
pela síntese, pelas definições, pelas generalizações, pelas regras 
abstratas. Será êste o processo da natureza na formação das pou¬ 
cas idéias de origem pessoal que êsse maléfico sistema de edu¬ 
cação permite germinar em nós? E’ analiticamente, é discer¬ 
nindo as paridades e as diversidades, é associando as semelhanças, 
o opondo os contrastes, que a inteligência do indivíduo, entregue 
a si próprio, como a da humanidade na sua infância, arrisca, e 
acerta os primeiros passos na vida.» (X, II, 53) 

«...a comissão vê no ensino elementar da ciência a parte 
mcm imprescindível da instrução primária. Quer como disciplina 
formadora da inteligência, quer como elemento moralizador o edu¬ 
cador do caráter, pertence-lhe, no plano de estudos escolar, a 
supremacia. Para não converter a criança em máquina de repetir 
idéias alheias, cumpre ensiná-la a pensar, antes de instruí-la em 
exprimir o pensamento; e dêste resultado só o cultivo científico 
é capaz.» (X, II, 284) 

« Criar prática e realmente — pelas investigações elementares 
da ciência natural, os primeiros hábitos de observar — pelas da 
física, os de experimentar, e demonstrar — pelas da matemática, 
os de precisar, e deduzir; produzir no espírito das crianças, o 
conhecimento, não dos nomes das coisas, não do que se diz 
delas, mas dos fenômenos e obras da natureza, tais quais se 
revelam imediatamente aos olhos do aluno; desenvolver as fa¬ 
culdades de observação, de assimilação, de invenção, de produção; 
formar o juízo, a independência de espírito; proscrever «o mé¬ 
todo didático que reúne informações, estabelecendo o ensino ex¬ 
perimental, que fecunda os órgãos do pensamento»; educar, enfim, 
organizar fortemente as inteligências, e não mobiliar memórias, 
não industriar títeres — eis o plano, a ação, o alvo da instrução 
científica, tal qual a entendemos, na escola popular.» (X, II, 275) 

«Costumado, desde as primeiras ocupações sérias da vida, a 
salmodiar, na escola, enunciados que não percebe, a repelir pas¬ 
sivamente juízos alheios, a apreciar, numa linguagem que não 
entende, assuntos estranhos à sua observação pessoal; educado, 
em suma, na prática incessante de copiar, conservar, e combinar 
palavras, com absoluto desprêzo do seu sentido, inteira ignorância 
da sua origem, total indiferença aos seus fundamentos reais, o 
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cidadão encarna em si uma segunda natureza, assinalada por 
hábitos de impostura, de cegueira, de superficialidade, do con¬ 
fiança fanática, de fanáticas prevenções, que o predispõem ad- 
miràvelmente para os mais graves contratempos políticos e so¬ 
ciais.» (X, II, 229) 

«Aproximando-nos da natureza, enquanto ao método de en¬ 
sinar, a reforma não está menos adstrita a respeitá-la quanto 
aos limites do ensino essencial a tôda criatura humana. A êste 
respeito as grandes capacidades filosóficas e as grandes notabili¬ 
dades pedagógicas dêste século estão intimamente de acordo. O 
princípio do ensino integral, entrevisto pelo alto engenho de Ra- 
belais e formulado pela filosofia positiva, é o norte, a que deve 
tender a reorganização da escola.» (X, II, 57) 

Ensino ativo 

«Desenvolvendo no aluno a invenção, a liberdade de espírito, 
a independência do juízo, a prontidão no observar, a exação 
no apreender, a correção no expor, a lição de coisas, sob a 
sua direção eurística, sob a sua forma socrática, estimulando 
vivamente no discípulo a ação e evolução das forças individuais, 
requer, ao mesmo tempo, no mestre, mais vida, mais tato, mais 
ductilidade, mais presença de espírito, mais benevolência de âni¬ 
mo, mais recursos intelectuais — em suma, um esmerado cultivo 
da vocação pedagógica. O método eurístico degenera em auto- 
matismo, se procede exclusivamente por questionários; se as per¬ 
guntas são tais, que contenham em si as respostas; se admitem 
Solução por simples afirmativa, ou negativa. O ensino pelo aspecto 
decai da sua natureza, confunde-se com os processos antigos, desde 
que do estudo de objetos presentes descambe habitualmente em 
dissertações descritivas de coisas ou fenômenos inacessíveis à 
observação atual das crianças. À instrução desmerece dêste nome, 
se não fôr um fato normal, espontâneo, suave da inteligência 
do aluno. A cooperação ativa do discípulo, que êste sistema 
demanda, torna, pois, ainda mais delicadas as funções do pre- 
ceptor, em quem exige uma preparação continuamente nova, uma 
vigilância incessante sôbre si mesmo, uma desconfiança desvelada 
contra a rotina, tão sutil em minar, invadir e reconquistar a 
escola.» (X, II, 212) 

«O ponto de apoio da educação deve, portanto, mudar; dei¬ 
xar do assentar-se exclusivamente no espírito do mestre, para 
se fixar principalmente na energia individual, nas faculdades pro¬ 
dutoras do aluno. Cumpre fazer do discípulo «o cooperador do 
mestre», alargar o seu trabalho pessoal, solicitar, fecundar «a ex¬ 
pansão das forças interiores», estimular o esfôrço íntimo, as apti¬ 
dões instintivas e, se nos permitem, a inventividade natural do 
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aluno. «Tôda a lição é morta de nascença, se não promove a 
curiosidade da criança», reflete a diretoria do Curso Normal de 
Educação em Bruxelas. E o meio fundamental de predispor êsse 
elemento imprescindível de fecundação do entendimento está em 
fazer da instrução uma conquista individual do espírito do aluno.» 
(X, II, 55) 

«0 que até hoje se distribui em nossas escolas de primeiras 
letras mal merece o nome de ensino. Tudo nelas é mecânico e 
estéril: a criança, em vez de ser o mais ativo colaborador na 
sua própria instrução, como exigem os cânones racionais e cien¬ 
tíficos do ensino elementar, representa o papel de um recipiente 
passivo de fórmulas, definições e sentenças, embutidas na in¬ 
fância a poder de meios mais ou menos oompressivos. 0 mestre 
o o compêndio afirmam, o aluno repete com a fidelidade do 
autômato; eo que hoje aprendeu, sem deixar mossa mais que 
na memória, amanhã dessaberá, som vestígios, na inteligência e 
no caráter, da mínima impressão educativa.» (XIII, I, 8) 

«A cooperação ativa do discípulo, que êste sistema demanda, 
torna, pois, ainda mais delicadas as funções do preceptor, em 
quem exige uma preparação continuamente nova, uma vigilância 
incessante sôbre si mesmo, uma desconfiança desvelada sôbre a 
rotina, tão sutil em minar, invadir e reconquistar a escola.» (X, 
II, 213) 

A base da intuição ou «lições de coisas» 

«Educar a vista, o ouvido, o olfato; habituar os sentidos a 
se exercerem naturalmente som esforço e com eficácia; ensiná- 
los a apreenderem os fenômenos que se passam ao redor de 
nós, a fixarem na mente a imagem exata das coisas, a noção 
precisa dos fatos, eis a primeira missão da escola, e, entretanto, 
a mais completamente desprezada na economia dos processos ru¬ 
dimentares que vigoram em nosso país. A natureza contlnuamente 
nos está ensinando êsse caminho, revelado por todos os instintos 
da infância; mas a rotina é incapaz de curvar-se à necessidade 
inteligente que nos aponta nos instintos normais da infância a 
base de tôda a educação salutar. Vive tôda a gente aí na per¬ 
suasão de que vê sem carecer de exercitar-se em ver, ouve sem 
se acostumar a ouvir, distingue a realidade sem precisão do há¬ 
bito de aplicar acuradamente as faculdades de observação. A 
verdade, porém, é que, adormecidas essas disposições naturais 
pelo desuso, em que nos cria uma educação insensata, assistimos 
cegos e surdos a uma infinidade de fatos, e deixamos passar des¬ 
percebidas um número inumerável de coisas, que constituiríam 
por si sós o fundamento de tôda a nossa instrução durante a 
existência inteira.» (X, II, 52) 
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«As lições de coisas, antevistas por êsses espíritos precur¬ 
sores, e levadas a um alto grau de desenvolvimento do método 
froebeliano, são hoje abraçadas e exigidas, como ponto de partida 
de todo o ensino, em todos os países adiantados e por todos 
os pedagogos eminentes.» (X, II, 206) 

«A lição ãe coisas não é um assunto especial no plano de 
estudos: é um método de estudo; não se circunscreve a uma 
seção do programa: abrange o programa inteiro; não ocupa, na 
classe, um lugar separado, como a leitura, a geografia, o cálculo 
ou as ciências naturais: é o processo geral, a que se devem 
subordinar tôdas as disciplinas professadas na instrução elementar. 
No pensamento do substitutivo, pois, a lição de coisas não se 
inscreve no programa; porque constitui o espírito dêle; não tem 
lugar exclusivo no horário: preceitua-se para o ensino de tôdas 
as matérias, como o método comum, adaptável e necessário a 
tôdas.» (X, II, 214) 

«Estudai os processos da classe de primeiras letras entre nós, 
e achareis em espírito e ação o mesmo regime educativo, contra 
o qual, há mais de três séculos, se revolta a inteligência humana: 
o ensino vão, abstrato, morto, de palavras, palavras e só palavras. 
Já Lutero se insurgia contra êsses métodos insensíveis à verdade 
rudimentar, evidente como a luz meridiana, de que a compreensão 
do vocábulo há de resultar da compreensão da coisa. «A arte 
da gramática», discorria, com o vigor da sua inteligência privile¬ 
giada, o grande reformador, «indica o nome e acepção das pa¬ 
lavras; mas primeiro se há de conhecer a coisa, ou a sua razão. 
Quem quer que deseje aprender e pregar, comece, antes de falar 
das coisas, por escrutá-las e ligá-las às suas denominações; por 
averiguar a realidade e o seu nome. A quem não possuir o co¬ 
nhecimento da coisa, ou da ação, inútil é o conhecimento da 
expressão, que a significa». Trivialidades, que a nossa pedagogia 
ainda não compreendeu.» (X, II, 201) 

O ensino da ciência 

«A experiência, por tôda a parte, averigua que, professado 
assim, o curso escolar de ciência é da mais grata amenidade 
para as crianças, constitui o único meio de criar entre elas o 
gosto geral pela instrução, e por cúmulo de bens, facilita o es¬ 
tudo dos outros assuntos.» (X, II, 279) 

j 



EMENTÁRIO PEDAGÓGICO DE RUI 123 

0 ensino da linguagem 

«;..é precisamente a idéia oposta que prevalece entre nós. 
0 primeiro passo da gramática usual consiste numa definição, 
e de definições, de classificações, de preceitos dogmáticos se en- 
tretece todo êste ensino. Em todo êsso longo e penoso curso de 
trabalhos que nos consomem o melhor do tempo nos primeiros 
anos de estudo regular, não se sente, não há, não passa o mais 
leve movimento de vida. Como se as teorias fossem a primeira, 
e não a última expressão da atividade intelectual no desenvolvi¬ 
mento do indivíduo, ou da humanidade. Como se o uso não fôsse 
anterior às regras. Como se a definição não pressupusesse o 
conhecimento cabalmente real do objeto definido. Como se a 
linguagem, numa palavra, não precedesse necessàriamente as co¬ 
dificações gramaticais 1 O fruto dêsse processo irracional é digno 
do método, que sistematiza assim a mecanização da palavra, des- 
cendo-a da sua natural dignidade, para a converter numa idolatria 
automática do fraseado.» (X, II, 227) 

«Se a linguagem é o registro de tôdas as idéias e de todos 
os progressos humanos; se a própria evolução do pensamento 
depende, por uma relação direta, da cultura das faculdades pe¬ 
culiares à sua emissão exterior; se é enunciando, consignando, 
e transmitindo as aquisições solitárias da mentalidade individual 
e as conquistas comuns da intelectualidade coletiva, que se efetua 
progressivamente a educação da nossa espécie, claro está que a 
influência educativa da linguagem, na ordem dos conhecünentos 
possíveis ao homem, é fundamental. Sem dúvida os fatos cien¬ 
tíficos, de seu natural, tendem a imprimir ao espírito uma têm¬ 
pera superior à que nos é acessível pelo uso correntio e elegante 
da palavra. Mas, além de que a palavra abrange era si uma 
vasta realidade científica, tão rigorosa nas suas leis, quanto a 
criação visível que nos cerca, acresce a impossibilidade absoluta 
da precisão, da multiplicação, da vulgarização dos resultados da 
ciência sem o concurso dêsse instrumento supremo,» (X, II, 217) 

«Não param, porém, nisto as conseqüências dêsse método 
arruinador. Felizes de nós, se pudéssemos sacudir, às portas 
da escola, como o pó dos sapatos, a aravia das fórmulas gra¬ 
maticais, sem trazer no espírito vestígios dêsse ensino malfazejol 
Raros são os que tal fortuna possam lograr, e bem diversa é 
a sorte da quase totalidade daqueles que atravessam êsse duro 
tirocínio. A terminologia gramatical esqueceu-se. Mas os maus 
hábitos contraídos ficaram. 0 primeiro é o enjôo pelo estudo, o 
desamor das letras, a repugnância ao trabalho mental.» (X, II, 228) 
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0 ensino da aritmética 

«0 cálculo vem a ser, portanto, um dos elementos fundamen¬ 
tais na organização do programa escolar; não, porém — e esta 
diferença representa um abismo — não o cálculo abstrato, como 
hoje se pratica nas classes mais elementares — mas o cálculo 
ensinado exclusivamente por meio de combinações e aplicações 
concretas.» (X, II, 65) 

«Em vez do ensino mecânico da tabuada, o processo racional, 
mediante a adição e subtração de objetos concretos, leva gra¬ 
dualmente os alunos a conhecerem tôdas as operações da arit¬ 
mética elementar. A utilidade extraordinária do cálculo mental, 
pràticamente desenvolvido, exige a sua ampliação, por uma es¬ 
cala progressiva, a tôdas as classes e graus da educação escolar. 
Seja, porém, contínuo empenho do mestre o despir do seu ca¬ 
ráter abstrato as noções numéricas, mediante problemas de apli¬ 
cação usual propostos pelo preceptor, ou sugeridos à espontanei¬ 
dade das crianças. 0 ensino, sensatamente encaminhado, desta 
disciplina proporciona à escola, desde a primeira iniciação, contínuo 
ensejo de educar no menino uma das aptidões de uso e neces¬ 
sidade mais constante na vida intelectual e material: o senti¬ 
mento, a intuição da proporcionalidade, para cuja expansão tende 
a contribuir também especificamente o ensino elementar da geo¬ 
metria.» (X, II, 289) 

0 ensino da geografia 

«0 ensino escolar da geografia desdobra-se naturalmente da 
lição de coisas, e com ela se confunde, quer na sua primeira 
fase, quer no espírito constante dos seus processos.» (X, II, 295) 

«Praticado assim pelo bordão da rotina, o ensino da geo¬ 
grafia é inútil, embrutecedor. Nulo como meio de cultura, incapaz 
mesmo de atuar duradouramente na memória, não faz senão opri¬ 
mir, cansar e estupidificar a infância, em vez de esclarecê-la, e 
educá-la.» (X, II, 307) 

«Por êles se preludiam os trabalhos de cartografia escolar, 
que dão começo na escola primária, e sem os quais falso é 
todo o ensino da geografia. 

Não se trata da reprodução material do mapa de uma re¬ 
gião. Não se pretende habilitar o discípulo a copiar com escru¬ 
pulosa fidelidade o trabalho de cartografia, que lhe puserem ante 
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os olhos. Não é também o desenho artístico, o debuxo esmerado 
e pitoresco, destinado a mostrar a segurança do lápis, a certeza 
profissional do ôlho, a propriedade das tintas, o que se pede. 
Não. O que se quer, é o esboço proporcional dos elementos 
geográficos de uma parte dada do globo, cuia representação se 
procure.» (X, II, 323) 

«A incredulidade da ignorância — bem o prevemos — não 
tardará em argüir de quimera a idéia, iniciada por nós, de ad¬ 
mitir no plano de estudos da escola brasileira a cartografia, en¬ 
sinada especialmente pelos processos que, numa rápida exposição, 
deixamos esboçados. Felizmente, para esclarecer os espíritos sãos 
e de boa vontade, nos é dado asseverar, e provar que dessa ten¬ 
tativa, seguida pelos mais belos frutos, existe entre nós um exemplo 
notavelmente persuasivo. 0 relator da vossa comissão tem tido 
numerosas ocasiões de apreciá-la aqui em tôda a plenitude do seu 
valor, numa instituição de ensino particular. Referimo-nos a uma 
casa de instrução secundária do sexo feminino, o Colégio Pro¬ 
gresso, dirigido com muita distinção por uma família americana.» 
(X, II, 330) 

O ensino Pa história, 

« Um hem conhecido prolóquio qualifica de afortunados os po¬ 
vos que não têm história. Analogamente, em relação ao ensino 
escolar desta matéria cabería parodiar o adágio, lastimando a con¬ 
dição das crianças a cujos primeiros esforços intelectuais fôsse im¬ 
posta mais esta pena, se a disciplina que sob êste nome se acres¬ 
centa ao programa primário, tivesse qualquer feição de parentesco- 
ou afinidade com a história de que rezam os nossos livros ele¬ 
mentares: êsse enrêdo enigmático de datas, nomes, classifica¬ 
ções de dinastias, narrativas esparsas de assassínios, batalhas, per- 
fídias, execuções patibulares, que extenua a memória sob o pêso 
de uma carga do fatos inúteis, solicita as primeiras impressões da 
infância numa direção perigosa, transvia o juízo, superexcita a 
imaginativa, desfigurando os acontecimentos sob o falso prestígio 
do maravilhoso, semeia dos piores preconceitos o espírito, repre¬ 
sentando a existência do gênero humano como longa sucessão de 
encantamentos, surpresas, catástrofes, onde o imprevisto é tudo, 
o sobrenatural se reflete na realidade, adulterando-a, e se esquece 
precisamento aquilo que constitui a história inteira: — o nexo con¬ 
tínuo, gradual, progressivo da evolução, que tudo liga, tudo explica, 
o eleva a uma superioridade incomparável acima das violências 
das conquistas, das efusões de sangue, as influências sólidas e 
enérgicas da paz. 
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Do mesmo modo, porém, comio a admissão das ciências físicas 
e naturais no plano da escola tem muito menos por fim ensinar 
a ciência, do que dispor o èspírüo para ela, assim as lições de 
história se hão de enveredar, não tanto como um veículo de conhe¬ 
cimentos especiais, quanto como um meio útil de cultura para os 
sentimentos e as faculdades nascentes no menino.» (X, II, 338) 

O ensino do desenho 

«Se carecéssemos de mostrar, por um indício especial, mas 
decisivo, a que ponto incrível o estado mental dos homens que nos 
governam se acha alheio às grandes correntes morais que dominam, 
e caracterizam a civilização contemporânea, bastaria apontar a 
ignorância, em que jazem as nossas notabilidades econômicas e 
financeiras, assim como as autoridades diretoras do ensino entre 
nós, — estas quanto à relevância capital dêste ramo de instrução 
entre as matérias fundamentais do programa da escola elementar 
— aquelas quanto ao papel supremo dêsses estudos, universaliza¬ 
dos pela aula de primeiras letras, e desenvolvidos pelas classes de 
desenho até às escolas superiores de arte aplicada, como fonte de ri¬ 
queza, como elemento essencial à prosperidade do trabalho.» (X, 
II, 105) 

«Nós, porém, pelo comum, vivemos ainda, no Brasil, sob o 
domínio do êrro crasso que vê no desenho uma prenda de luxo, 
um passatempo de ociosos, um requinte de distinção, reservado ao 
cultivo das classes sociais mais ricas, ou à vocação excepcional 
de certas naturezas privilegiadas para as grandes tentativas de arte. 
Não percebem que, pela simplicidade das suas aplicações ele¬ 
mentares, êle tem precedência à própria escrita; que representa 
um meio de fixação, reprodução e transmissão de idéias indis¬ 
pensável a todos os homens, e especialmente indispensável às 
classes laboriosas; que as aptidões naturais, de que depende o 
seu estudo, são comuns a todos os entendimentos, e "de uma viva¬ 
cidade particularmente ativa nos primeiros anos da existência hu¬ 
mana. » (X, II, 108) 

«Do conjunto dos argumentos e autoridades que mui de in¬ 
tento acabamos de amontoar pacientemente, segue-se: 

1. ° Que o desenho é um dote acessível a todos os homens, 
e não um privilégio dos artistas por vocação e profissão; 

2. ° Que, na ordem pedagógica, bem como na ordem histórica, 
o desenho precede a escrita; 

3. ° Que o seu ensino deve principar desde os primeiros pas¬ 
sos da criança na cultura do espírito, isto é, desde a entrada no 
Kinãergarten; 
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4. ° Que, longe de^ sobrecarregar o programa, êle o ameniza; 
longe de retardá-lo, só lhe faz ganhar tempo; longe de dificultar 
os outros estudos, facilita-os, e auxilia-os enormemente; 

5. ° Que é um elemento essencial ao cultivo das faculdades 
de observação, de invenção, de assimilação e retenção mental; 

6. ° Que a sua generalização como disciplina inseparável d,a 
escola popular é uma das forças mais poderosas para a fecundação 
do trabalho e o engrandecimento da ricfueza dos estados.» (X, 
II, 124) 

Educação artística 

«...uma das bases fundamentais da educação popular, é a 
cultura artística, efetuada principalmente pelo ensino do desenho 
industrial e da modelação; desideratum a que será impossível 
chegar, sem o estabelecimento de uma escola superior de arte apli¬ 
cada, que constitua o foco da irradiação dêsses estudos de verda¬ 
deiramente mágica influência; sem uma instituição central, que 
represente, entre os meios de difundir a instrução da arte, neste 
país, «o que o coração é para o corpo humano: um centro de 
vida, a fonte da circulação do sangue que anima o indivíduo.» 
(X, II, 191) 

«Não temos, porém, uma Academia de Belas Artes? Para 
que, pois, o luxo, a que nos daríamos de uma duplicata, instituindo 
uma Escola Normal Nacional de Arte Aplicada? Esta objeção, que, 
neste país, não nos espantaria, revelará ünicamente a mais gros¬ 
seira ignorância no assunto. São diversas, absolutamente diversas, 
as competências dêsses dois gêneros de criações. A que ora propo¬ 
mos, não se destina ao cultivo superior da pintura, da escultura, 
da estatuária, mas a explorar completamente as opulências inexau- 
ríveis da adaptação da arte ao trabalho industrial, mediante o es¬ 
tudo cabal do desenho e da modelação sob os seus variadíssímos 
aspectos, cada um dos quais ó urna mina de riquezas para o Es¬ 
tado. Trata-se de um estabelecimento superior de arte aplicada, 
«que nada tem com academias.'» (X, II, 194) 

Educação moral 

« Se a moral sobreleva em alcance o ensino das matérias usuais 
na escola, como lhe não abrir no programa um_ curso definido e 
proporcional, na duração das lições, à preciosida.de inestimável 
dêsto elemento de cultura? Pelos mais óbvios motivos. Ocupamo- 
nos em derradeiro lugar com a cultura moral, porque esta espécie 
de cultura, aos nossos olhos, há de ser um resultado, uma fru¬ 
tificação contínua da direção imprimida à escola em tôdas as fun¬ 
ções de sua vida.» (X, II, 367) 
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«Para chegar, porém, a resultados sérios, nesta parte da mis¬ 
são que incumbe à aula de primeiras letras, não se confie nada 
aos compêndios, às fórmulas doutrinais, à memória mecânica. A 
lei da cultura moral, comlo a de tôda a cultura abrangida no domí¬ 
nio escolar, é a atividade, a intuição, a vida.» (X, II, 379) 

«Em vez da moral de cartilha, portanto, a moral ativa e 
intuitiva: eis o objetivo da reforma.» (X, II, 381) 

«...a cultura, na escola, não pode ser feitura, nem objeto de 
um curso: é uma resultante geral dêstes elementos (por sua ordem: 
1) o mestre; 2) a vida escolar; 3) o ensino inteiro, mas, especial¬ 
mente: a) a cultura científica; b) a cultura histórica: 4) os livros 
de leitura.» (X, II, 384) 
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